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RESUMO 

 

A construção civil contribui atualmente com 27% do PIB capixaba, gerando 65 mil empregos 

formais, além de possuir um alto potencial de geração de emprego e de empreendedorismo. 

No entanto, é um setor de evolução tecnológica bastante lenta se comparada à indústria de 

transformação. O objetivo da pesquisa foi realizar uma análise das práticas de cooperação 

tecnológica no setor da construção civil no Estado do Espírito Santo no intuito de propor um 

conjunto de ações estratégicas que promovessem a melhoria da competitividade do setor por 

meio da introdução de ações de estímulo à inovação tecnológica. Para tanto, procedeu-se à 

avaliação de 30 empresas construtoras da região metropolitana de Vitória e do mesmo número 

de professores e pesquisadores da academia, gerentes de órgãos de fomento e gestores de 

empresas públicas, relacionados com o tema. A escolha da área da construção civil se deve 

tanto à sua relevância no desenvolvimento econômico do país quanto à sua contribuição para 

a população. A abordagem metodológica desenhada se baseou em estudo de caso, revisão 

bibliográfica, aplicação de questionários e entrevistas e avaliação e tratamento estatístico dos 

dados levantados. Os resultados obtidos confirmaram o distanciamento entre academia e 

mercado e entre academia e setor público; a falta de integração entre agentes do setor da 

construção civil; a dificuldade de acesso ao conhecimento; o conservadorismo dos agentes do 

setor da construção civil; a visão de curto prazo das empresas do setor; as limitações da base 

legal de estímulo a C,T&I; as limitações na infraestrutura para C,T&I, nas áreas de 

laboratórios e recursos financeiros e  limitações de C,T&I em termos de recursos humanos. 

Existe um conjunto de condicionantes fortes que ultrapassam o poder de decisão e de 

influência das empresas individualmente, dificultando e limitando a disseminação e a 

absorção dessas inovações, relacionadas a fatores de caráter sistêmico, internos às empresas, e 

estrutural. Para a superação dos entraves identificados, objetivando catalisar a cooperação 

para a inovação na construção civil, ocorreram propostas de algumas ações que, mesmo não 

sendo definitivas, deverão evoluir para possível definição no que tange à metodologia a ser 

adotada, ao levantamento de custos e a outras informações necessárias, com base em projetos 

cooperativos a serem discutidos com todos os interessados. Adicionalmente, houve sugestão 

de linhas de pesquisa para o desenvolvimento da cooperação de inovação, na construção civil. 

Palavras-chave: Construção civil. Cooperação tecnológica. Inovação tecnológica. Pesquisa e 

desenvolvimento. Ciência, tecnologia e inovação. Gestão estratégica da tecnologia. 
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ABSTRACT 

 

Currently, the civil construction contributes with 27% of gross domestic product (GDP) from 

the State of Espírito Santo generating 65,000 formal jobs, in addition to have a high potential 

for generating jobs and entrepreneurship. However, is an industry of technological evolution 

quite slow when compared to the processing industry. The aim of this work was to carry out 

an analysis of the technological cooperation practices for innovation in the civil construction 

sector at the State of Espírito Santo and to purpose a set of strategic actions promoting 

improvement of the competitiveness of the sector through introduction of technological 

cooperation practices for innovation. To this end, it was proceeded to the evaluation of 30 

construction companies in the metropolitan region of Vitória and the same number of 

professors and researchers of the Academy, managers of the development agencies and 

managers of the public companies, all related to the subject. The choice of the field of civil 

construction is due to both its relevance on economic development of the Brazil and its 

contribution to population. The methodological approach designed was based on case study; 

literature review; application of questionnaires and interviews, and assessment and statistical 

treatment of the data surveyed. The obtained results confirmed the gap between the Academy 

and the market and between the Academy and the public sector; the lack of integration among 

agents of the civil construction; the difficulty of access to the knowledge; the conservatism of 

the agents of the civil construction; the short-term view of the companies of this sector; the 

limitations of legal basis of stimulating ST&I; the limitations in infrastructure for ST&I in 

laboratories, financial and human resources. There are a number of strong restrictions that go 

beyond the decision-making power and influence of the companies individually, making 

difficult and limiting dissemination and absorption of these innovations, which are related to 

factors of systemic character, interns to companies, and structural factors. For overcoming the 

obstacles identified, aiming to catalyze cooperation for innovation in civil construction, they 

are purposed some actions which, although not definitive, should evolve into potential 

definition with respect to the methodology to be adopted, the survey of costs and the other 

necessary information based on cooperative projects to be discussed with all stakeholders. 

Additionally, they are suggested research lines for the development of innovation cooperation. 

Keywords: Civil construction; Technological cooperation. Technological innovation. 

Research and development. Science, technology and innovation. Strategic management of 

technology. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO E JUSTIFICATIVAS 

 

A importância da indústria da construção civil para o desenvolvimento social, econômico e 

ambiental do país é justificada por uma série de indicadores: é responsável por um valor 

agregado de R$ 224 bilhões, ou 8,5% do PIB do país; dá ocupação a mais de dez milhões de 

trabalhadores, dos quais mais de 7 milhões na atividade central da construção civil; os 

edifícios consomem entre 30% e 40% da energia primária mundial e a construção é o setor 

que mais consome recursos, entre outros (CBIC, 2012). 

Além do significativo percentual do PIB brasileiro, o crescimento do setor deve manter-se 

impulsionado pelas linhas de crédito na Caixa Econômica Federal (CEF), pelos habitacionais 

do governo federal, como o Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV) e o Programa de 

Aceleração do Crescimento I e II (IBGE, 2012). 

No PIB da indústria capixaba, a construção civil contribui com 27% gerando atualmente 65 

mil empregos formais, segundo o Anuário IEL (2012). Ademais, esse setor tem um alto 

potencial de geração de emprego e de empreendedorismo, o que possibilita melhorar a 

distribuição de renda da população. 

Entretanto, a despeito desses dados, a construção civil, em especial o ramo da construção de 

edificações, é um setor de evolução tecnológica muito lenta se comparada à indústria de 

transformação. Apesar do seu progresso lento, mudanças tecnológicas vêm ocorrendo na 

construção de edifícios no Brasil e no Espírito Santo, mesmo constatando que, em sua 

maioria, tais mudanças provêm de fora do setor (ANUÁRIO IEL, 2012). 

O debate teórico e as evidências do campo desta pesquisa demonstraram que existe uma 

lacuna sobre o entendimento da real contribuição da cooperação tecnológica, por meio de 

parcerias e/ou redes, para o processo de inovação nas empresas do setor da construção civil. 

Essa é uma problemática que instiga a seguinte questão de pesquisa: que medida de 

cooperação tecnológica proporciona condições para a aprendizagem e inovação nas empresas 

da construção civil no Espírito Santo? Mesmo que a literatura dominante sustente que as redes 

de cooperação promovem um ambiente favorável aos processos de aprendizagem e de 

inovação, visa-se nesta pesquisa levantar mais indícios sobre o estágio da cooperação 
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tecnológica na construção civil em um modelo de transição para introdução e difusão de 

inovação tecnológica. 

A introdução de inovações tecnológicas na indústria da construção ocorre por meio de novos 

materiais, tais como tubos de PVC, aditivos químicos, revestimentos plásticos, colas, fibras, 

esquadrias de alumínio e PVC, entre outros que, muitas vezes, alteram o processo construtivo 

(ANTAC, 2010). 

Em relação às inovações relacionadas a processos e projetos no setor da construção civil, 

embora muitas iniciativas tenham sido conduzidas em Ciência, Tecnologia e Inovação 

(C,T&I) por agentes públicos e privados, nos ambientes acadêmico, empresarial e 

governamental não há alinhamento dessas iniciativas (CARDOSO, 2011). 

O grande surto de inovação tecnológica ocorrido em grandes conjuntos habitacionais, na 

década dos anos 70, promovido pela ação estatal, propiciou também uma introdução de 

tecnologia externa ao setor. Mas, nesse caso, com a importação de sistemas construtivos e o 

controle da qualidade, a inovação derivou restritamente da tradicional fiscalização dos órgãos 

competentes. A prioridade foi dada a aspectos de custos, principalmente prazos, resultando 

numa qualidade quase sempre deficiente (ANUÁRIO IEL, 2012). 

Observou-se, desse modo, que os avanços tecnológicos ocorridos no setor não priorizaram o 

aspecto qualidade do produto, porém, em alguns casos, foi possível associá-los a um aumento 

de manifestações patológicas. A introdução de sistemas de gestão de qualidade é, inclusive, 

uma das estratégias adotadas por algumas das empresas do Estado do Espírito Santo como 

instrumento de racionalização do processo de produção (ANUÁRIO IEL, 2012). 

No entanto, uma empresa que deseja inovar, qualquer que seja seu porte ou segmento, precisa 

ter clareza sobre sua estratégia de negócio e necessidade de desenvolvimento que vão 

sustentá-la ao longo do tempo, incluindo a capacitação para novas competências e 

desenvolvimento ou aquisição de novos conhecimentos e tecnologias. Essa análise e 

autoconhecimento nortearão os esforços da empresa para buscar as competências necessárias 

à execução de sua estratégia (CHESBROUGH, 2012). 

A análise do processo de práticas de cooperação tecnológica constitui um campo de 

conhecimento com características de interdisciplinaridade. A maioria dos artigos pesquisados 

e selecionados para esta pesquisa são estudos que estão relacionados com a literatura do 

marketing e das teorias econômicas, do gerenciamento e da engenharia da produção. No 
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entanto, na área de engenharia civil, ainda são poucos os estudos que analisam a decisão de 

adoção de novas tecnologias por meio de parcerias tecnológicas (ABRAMAT, 2010). 

Apesar de existir um razoável número de estudos sobre a cadeia produtiva da construção civil 

brasileira e de terem sido realizadas importantes pesquisas, como as de Cardoso (2011), que 

propôs o Projeto 7 – Ciência e Tecnologia para Inovação na Construção – por meio do Projeto 

Inovação Tecnológica na Construção (PIT), cujo escopo visou à formulação de uma política 

para o setor, não foram identificados estudos relacionados com a análise do processo de 

práticas colaborativas no setor da construção civil voltados para a análise e entendimento da 

sua cadeia produtiva, dinâmica de inovação e de cooperação de Pesquisa e Desenvolvimento 

(P&D). 

Os focos preliminares desta dissertação giram em torno da baixa inserção da construção civil 

nos processos de ciência, tecnologia e inovação. Há, por exemplo, questionamentos quanto a 

impactos ao meio ambiente, que compreendem desde a construção de edificações, incluindo 

sua etapa de uso e manutenção, até a disposição dos resíduos gerados nesses processos. 

Contudo, a evolução dos modelos de inovação, desde a década de 80, deixa para trás os 

esforços isolados das grandes empresas para desenvolver as próprias inovações e mantê-las a 

sete chaves para garantir a liderança no cenário competitivo. As grandes corporações maduras 

têm dificuldades para manter o ritmo e a produtividade de seu setor de Pesquisa e 

Desenvolvimento ante as inovações que surgem de pequenas e médias empresas, mesmo de 

pessoas físicas inventoras, que licenciam suas tecnologias (CHESBROUGH, 2009). 

No capitalismo contemporâneo, todas as atividades dependem de informação, tecnologia e 

conhecimento para que se tornem competitivas e qualificadas. A inovação, antes fechada, 

passa para um modelo aberto em que ganha quem melhor se conecta à rede de produção de 

conhecimento e de novas tecnologias, seja com órgãos e instituições de pesquisa pública e 

privada, seja com fornecedores, clientes, seja mesmo com concorrentes (CHESBROUGH, 

2012). 

Dentre os setores industriais que praticam essa lógica de inovação aberta, destaca-se o 

agronegócio, como a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), a exploração 

de petróleo em águas profundas, com a empresa Petróleo Brasileiro S/A (Petrobras), a 

aeronáutica, com a Empresa Brasileira de Aeronáutica S/A (Embraer) e com a Natura, setor 

de cosméticos. 
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De acordo com a Associação Nacional de Tecnologia do Ambiente Construído (Antac) 

(2010), o movimento de modernização e a abertura da economia brasileira, com ênfase na 

qualidade, produtividade e novas tecnologias, estão atingindo também a indústria da 

construção civil. Em razão desses novos parâmetros de mercado, muitas empresas do setor 

têm se preocupado em repensar suas antigas formas de produção. 

Entretanto, segundo o engenheiro civil Luiz Henrique Ceotto, para continuar em ritmo 

sustentável de crescimento, é necessário que a indústria da construção se modernize e se 

industrialize, pois atualmente as construções continuam sendo realizadas como no tempo dos 

antepassados, sem preocupação com os estudos das características dos materiais, do solo, do 

vento, destino (ou ocupação da construção), entre outros. Ele afirma que a industrialização da 

construção significa um aumento de produtividade. E para isso é preciso mudar a mentalidade 

dos construtores e engenheiros no país (REVISTA ITAMBÉ, 2012). 

Em relação às parcerias tecnológicas, inovações e industrialização do setor, Ceotto afirma 

que, por depender de capital de financiamento intensivo, isso se traduz num medo 

generalizado do setor que leva a esse conservadorismo sectário. Ele aponta três principais 

obstáculos à industrialização do setor da construção civil: realidade econômica do país, baixa 

rentabilidade e ciclos de produção muito longos. 

No que concerne à modernização da construção civil, Ceotto diz que é necessário agir na 

formação dos engenheiros considerando que atualmente as universidades reproduzem ciclos 

arcaicos de formação que favoreçam uma ampla atuação profissional. Então, em primeiro 

lugar é importante modernizar os cursos de formação, de pós-graduação e as especializações. 

Da mesma forma, criar iniciativas de empreendimentos conjuntos entre empresas (joint-

ventures), universidades e centros de pesquisa é altamente recomendável, bem como ter essas 

mesmas iniciativas em empresas estrangeiras. Ademais, é preciso mais incentivos à pesquisa 

em novas tecnologias e sistemas construtivos. 

Isso mostra que é preciso mudar a organização do trabalho. Pensar em investir em novas 

tecnologias significa investir nos indivíduos, na melhoria da situação de trabalho, enfim, 

adotar uma nova maneira de gerenciar e facilitar o convívio com essas novas tecnologias 

(CHESBROUGH, 2012). 

Logo, tudo mostra que o foco está na gestão do processo de cooperação para inovação 

tecnológica no nível da organização. Agora, como fazer para gerenciar esse processo nas 

organizações de modo a não contar apenas com o acaso para ser bem-sucedido inovando? De 
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que recursos você pode se utilizar? Onde encontrá-los? Como utilizá-los? Como mudar a 

cultura das organizações? Como fomentar cooperações tecnológicas entre empresas tão 

competitivas entre si? 

Investigar o equilíbrio e mecanismos adequados para responder a essas questões relacionadas 

às práticas de cooperação tecnológica para inovação no setor da construção civil capixaba é a 

principal motivação desta pesquisa, visando contribuir para o fortalecimento da 

competitividade de suas empresas. 

 

 

1.2 OBJETIVOS 

 

1.2.1 Geral 

 

Realizar uma análise das práticas de cooperação tecnológica no setor da construção civil no 

Estado do Espírito Santo no intuito de propor um conjunto de ações estratégicas que 

promovam a melhoria da competitividade do setor por meio da introdução de ações de 

estímulo à inovação tecnológica. 

 

 

1.2.2 Específicos 

 

(i) Realizar um levantamento de dados a respeito da realidade empresarial das empresas 

pesquisadas, procurando identificar a existência de estratégias formalizadas e/ou 

modelos estruturados para gerenciamento da cooperação para inovação tecnológica. 

(ii) Identificar os motivos da existência, ou não, de práticas de cooperação tecnológica 

no âmbito da cadeia produtiva do setor da construção civil no Estado do Espírito 

Santo. 

(iii) Investigar como ocorre o relacionamento de outros atores envolvidos em Ciência, 

Tecnologia e Inovação, ligados direta ou indiretamente à construção civil no Espírito 

Santo, tais como Academia, Agentes Públicos Locais, Entidades Privadas e 

Fundações de Amparo à Pesquisa do ES. 

(iv) Avaliar os resultados das práticas colaborativas nas empresas pesquisadas. 
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1.3 CENTROS DE REFERÊNCIA EM COOPERAÇÃO E INOVAÇÃO TECNOLÓGICA 

 

A economia mundial, cada vez mais, depende da produção, distribuição e uso do 

conhecimento. Essa é uma observação tão geral, que o período iniciado na década de 1980, 

com a decolagem da revolução das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs), já vem 

sendo chamado por inúmeros autores de Era do Conhecimento (LASTRES; ALBAGALI, 

1999; FREEMAN, 2002). 

Atualmente, é estimado que mais de 50% do Produto Interno Bruto (PIB) da maioria dos 

países esteja baseado na produção das indústrias intensivas em conhecimentos, também 

denominadas indústrias de alta intensidade tecnológica, e na produção de serviços intensivos 

em conhecimento, como educação, informação e comunicação (RUTKOWSKI, 2005). 

O fato de a inovação permear crescentemente a atividade humana em suas diversas dimensões 

indica, por si só, a necessidade de se entender melhor o que é, afinal, inovação e quais são os 

fatores para que ela ocorra. De forma simplificada, inovação pode ser entendida como algo 

novo, ou algo velho feito de forma nova, ou seja: um novo produto (que tanto pode ser um 

aparelho eletrônico quanto um móvel e um tijolo feito de material reciclado) ou um serviço 

(que pode ser tanto uma cirurgia utilizando raios laser quanto a venda de cosmético em rede). 

No entanto, pode também ser um novo mercado (como o conquistado por produtores 

capixabas de mamão quando passaram a vendê-lo para os Estados Unidos), ou ainda novos 

modelos gerenciais (como o atendimento pela internet). 

Se tudo pode ser objeto de inovação e todos procuram se diferenciar (na vida pessoal, 

profissional, empresarial, social, política, cultural), fazendo algo novo ou algo velho de forma 

diferente, o que é essencial para que a inovação ocorra? Esquematicamente, pode-se dizer que 

é preciso existir tecnologia disponível, ser a inovação economicamente viável e 

institucionalmente possível (ANUÁRIO IEL, 2012). 

De forma análoga, as reservas de gás e petróleo na área do pré-sal são conhecidas há algum 

tempo, mas elas só passaram a ser consideradas como fontes de energia comercializável 

mediante o desenvolvimento de novas tecnologias (com importante participação de 

pesquisadores brasileiros e forte parceria tecnológica com outras empresas de bens e 

serviços). Mesmo com a tecnologia celular disponível há mais de 50 anos, somente se passa a 

ter acesso diariamente a novos serviços – por meio de novos modelos de aparelhos – com 

base em uma forte redução de preços e taxas/tarifas dos serviços. 
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Contudo, para que o diagnóstico precoce de câncer de mama esteja disponível, por exemplo, e 

que sua viabilidade econômica esteja garantida (é mais eficiente prevenir do que tratar), a 

inovação – que é a própria universalização do diagnóstico precoce de câncer de mama – só se 

dará quando for construída coletivamente uma institucionalidade que lhe dê suporte, 

permitindo que essa universalização socialmente justa ocorra. 

Apresentam-se algumas ideias mais concretas de quanto o conhecimento vale. A indústria de 

mineração é de baixa intensidade tecnológica, as indústrias em geral são de média/baixa, as 

empresas automotivas de carros convencionais são de média/alta e as empresas de aeronaves 

são de alta intensidade tecnológica. Na comparação acima, relativamente à variação de valor 

dos bens, observa-se que, quanto mais conhecimento estiver incorporado a eles, maior o seu 

valor. Fica bem claro que não são os recursos naturais as principais fontes de riqueza no 

mundo contemporâneo, e sim os recursos tecnológicos, os recursos de conhecimento 

(RUTKOWSKI, 2005). 

Diversas experiências no Brasil e em outros locais vêm demonstrando que inovação 

tecnológica, principalmente aquelas oriundas de parcerias tecnológicas, pode, sim, ser um 

fator de alavancagem no desenvolvimento local apoiado em sustentabilidade e inclusão social. 

Nessas experiências, as novas tecnologias têm como função principal suprir as necessidades 

da população e estão preocupadas com a dimensão do desenvolvimento e com os interesses 

coletivos; são as chamadas Tecnologias Sociais.  

Rutkowski (2005) relaciona várias definições para o termo Tecnologias Sociais, tais como: 

 um conjunto de técnicas e procedimentos, associados às formas de organização coletiva, 

que representa soluções para inclusão social e melhoria de qualidade de vida; 

 uma tecnologia de produto ou processo que, de maneira simples e de fácil aplicação e 

reaplicação, com baixo custo e custo intensivo de mão de obra, tem impacto positivo na 

capacidade de resolução de problemas sociais; 

 uma tecnologia que depende tanto de conhecimentos gerados e difundidos na 

comunidade, os chamados conhecimentos populares, como daqueles conhecimentos 

técnico-científicos, desenvolvidos no ambiente acadêmico. 

Por sua vez, o Instituto de Tecnologias Sociais (ITS) as define como um conjunto de técnicas, 

metodologias transformadoras, desenvolvidas e/ou aplicadas na interação com a população e 

apropriadas por ela, que representam soluções para inclusão social e melhoria nas condições 

de vida (ITS, 2004 apud RUTKOWSKI, 2005). 
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O grande diferencial das tecnologias sociais em relação às tecnologias convencionais é o 

referencial analítico sobre o qual elas são construídas. As tecnologias convencionais são 

desenvolvidas com base em uma motivação para diferenciação das empresas no sistema 

capitalista. Essa diferenciação, seja de produtos, seja de processos, lhes confere vantagens 

competitivas e lhes permite auferir lucros extraordinários, pelo menos por um período de 

tempo, até que seus concorrentes passem a limitar-lhe, erodindo sua vantagem competitiva. 

Justamente por isso, é fundamental que o processo de inovação seja permanente. 

A premiação para a inovação bem-sucedida é, em geral, suficientemente compensadora, 

justificando os investimentos já feitos com os subsequentes. A inovação é, assim, financiada 

pelo capital com vistas à sua maior acumulação. Uma das consequências dessa motivação é 

que as novas tecnologias são desenvolvidas visando sempre às parcelas mais ricas da 

população, aquelas que são essencialmente consumidoras. 

É fácil constar isso por meio da quantidade de novas tecnologias que são constantemente 

anunciadas pelo setor de cosméticos, enquanto doenças tropicais que apenas atingem 

comunidades pobres, como malária ou leishmaniose, continuam sem tratamentos adequados. 

Conforme mencionado por Chesbrough (2012), a despeito de a inovação aberta ser 

direcionada para indústrias de alta tecnologia, tais como as de máquinas copiadoras e 

impressoras, computadores, disk drives, equipamento de semicondutores, equipamentos de 

comunicação, produtos farmacêuticos e biotecnologia, um exemplo da ampla relevância da 

abordagem da inovação aberta pode ser visto na indústria, decididamente não de alta 

tecnologia, dos bens de consumo embalados. Em 1999, a gigantesca mundial Procter & 

Gamble (P&G) decidiu trocar sua abordagem de inovação. A P&G ampliou sua P&D interna 

para o mundo externo por meio de uma iniciativa batizada de Connect & Develop (C&D).  

Essa iniciativa enfatizou a necessidade da P&G de recorrer a terceiros, fora de seus quadros, 

em busca de ideias inovadoras. Por intermédio da diretoria de inovação externa, estabeleceu-

se uma meta de realizar parcerias em 50% das suas inovações em cinco anos, um grande 

aumento em relação aos 10% de 2002. A lógica da companhia é simples: no âmbito da P&G, 

existem mais de 8.600 cientistas aperfeiçoando o conhecimento industrial que habilita os 

novos produtos da P&G; fora da companhia, esses cientistas são mais de 1,5 milhão. Então, 

por que tentar inventar tudo internamente? 

A P&G tenta igualmente movimentar suas ideias para o exterior. As ideias que a P&G gera 

em seus laboratórios e que não encontram aproveitamento em seus negócios são 
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disponibilizadas, três anos depois, para outras empresas, mesmo para aquelas consideradas 

concorrentes diretas. 

Outras indústrias se encontram em modo de inovação aberta há muitos anos. A indústria 

cinematográfica de Hollywood, por exemplo, durante décadas inovou por meio de uma rede 

de parcerias e alianças entre estúdios de produção, diretores, agências de talentos, atores, 

roteiristas, especialistas terceirizados (por exemplo, fornecedores de efeitos especiais) e 

produtores independentes. 

O investimento bancário moderno também usa ideias externas para suas inovações há muitos 

anos. PhD com novas visões e professores universitários de economia desenvolvem novas e 

exóticas variedades de instrumentos de investimento para estabelecer barreiras contra riscos 

que, há uma geração, não poderiam sequer ser financiados (CHESBROUGH, 2012). 

Muitas indústrias se encontram em transição entre os dois paradigmas, como as automotivas, 

bancárias, de biotecnologia, produtos farmacêuticos, assistência à saúde, computadores, 

software, comunicações, seguros, bens de consumo e embalados e, até mesmo, armamentos 

militares e sistemas de comunicação. 

Os locais de inovação dessas indústrias estão se deslocando do confinamento dos laboratórios 

centrais de P&D dos grandes conglomerados para universidade e para outros. No Quadro 1 

mostra-se outros exemplos de cooperação desenvolvidos por empresas e/ou por meio de 

parcerias universidade/empresa na América do Norte. No Quadro 2 exibe-se exemplos de 

cooperação desenvolvidos por empresas e/ou por meio de parcerias universidade/empresa no 

Brasil. 

O Brasil vem realizando significativo esforço para estruturar políticas em educação, ciência e 

tecnologia como parte de sua estratégia, para vir a exercer em maior grau sua soberania e 

conquistar maior espaço no comércio e no cenário político internacional. Dentre os programas 

brasileiros desenvolvidos no âmbito do seu Ministério da Ciência e Tecnologia, dois merecem 

destaque: o Programa de Apoio ao Desenvolvimento Científico (PADCT) e o Programa de 

Desenvolvimento de Engenharias (Prodenge). 

O PADCT foi oficializado em 1985 com o intuito de desenvolver áreas do conhecimento e 

serviços necessários à pesquisa mediante um mecanismo de indução. As agências executoras 

do programa, desde o seu início, têm sido a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior (Capes), o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

(CNPq) e a Financiadora de Estudos e Projetos (Finep). 
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O programa, em suas três fases, contou com editais em 1985, 1991 e 1998. Em sua primeira 

fase, o programa contou com recursos do Banco Mundial e do Tesouro Nacional, num total de 

US$ 150 milhões. O chamado PADCT-I induziu projetos que propiciassem o crescimento da 

infraestrutura acadêmica nas seguintes áreas: química e engenharia química, geociências e 

tecnologia mineral, biotecnologia, ciências ambientais, ciência e engenharia de materiais, 

educação para a ciência e instrumentação, além das áreas de apoio, como manutenção, 

insumos para pesquisa e política e gestão de C&T (OLIVEIRA, 2009). 

Em 1991 o programa foi estendido por mais seis anos, contando desta vez com mais US$300 

milhões das mesmas fontes e basicamente com os mesmos objetivos e áreas. Em 1998 o 

programa teve a sua fase 3 lançada, desta vez com profundas modificações nas áreas apoiadas 

e nos mecanismos operacionais, e com recursos da ordem de US$ 600 milhões, novamente 

supridos pelas mesmas fontes. 

O PADCT-III tem por objetivos: ampliar a capacidade tecnológica nacional por meio do 

estreitamento da cooperação entre o setor governamental e empresas e do aumento da parcela 

de investimentos em C&T pelo setor privado e outras esferas do governo; capacitar recursos 

humanos necessários aos setores acadêmico e empresarial; contribuir para a geração de 

conhecimento científico e tecnológico em áreas de relevância para o país. O programa contém 

três componentes distintos, quais sejam: um componente de desenvolvimento tecnológico, um 

de ciência e tecnologia, além de um terceiro componente voltado ao suporte setorial. 

Em 1995, o governo brasileiro, com recursos do Tesouro Nacional e do Banco Interamericano 

de Desenvolvimento (BID), criou o Programa de Desenvolvimento das Engenharias 

(Prodenge), operacionalizado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia e pelo Ministério da 

Educação e dos Desportos, por intermédio de suas agências – Finep, CNPq e Capes. O 

programa tem três pontos focais: 

1. Melhorar o ensino de engenharia, que deu origem ao subprograma Reengenharia do 

Ensino de Engenharia (Reenge). 

2. Otimizar os recursos humanos e físicos na pesquisa e engenharia, resultando no 

subprograma Redes Cooperativas de Pesquisa (Recope). 

3. Disseminar as técnicas da educação assistida por meios eletrônicos, que deu origem a 

duas redes de difusão de conhecimentos por via de TV e internet, denominadas Rede 

Brasileira de Engenharia (RBE) e Rede Brasileira para a Competitividade Industrial 

(RBCI). 
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A iniciativa parte da percepção de que um país inserido na competição internacional necessita 

transformar rapidamente o conhecimento científico gerado em qualquer parte do mundo em 

inovações realizadas localmente. A apropriação desse conhecimento científico deve gerar, 

portanto, a efetiva produção de novos e competitivos bens e serviços. Em consequência ocorre 

mundialmente uma pressão para a formação de uma mão de obra com habilidades 

diversificadas, especializadas e de alta qualificação. 

A ausência desses atributos na força de trabalho já está promovendo em várias regiões do 

planeta o desemprego estrutural, caracterizado pelo chamado “analfabetismo tecnológico”. 

 

Instituições Temas/Áreas Alguns 

pesquisadores 

Harvard 

University 

Inovação aberta em empresas multissetoriais dos segmentos 

aeroespacial, agricultura, ciências biológicas, bens de consumo, 

química fina, educação, processamento de dados, energia, 

alimentação, medicina, mecânica, materiais, cuidados pessoais. Uma 

das lacunas, por exemplo, são parcerias na busca incessante para a 

descoberta da cura do câncer. 

Dorothy Leonard, 

Henry Chesbrough 

IBM, Intel Área de Tecnologia da Informação. A IBM doa patentes de software, 

mas também licencia muitas outras e ganha bilhões com isso por ano. 

A Intel trabalha com universidades na pesquisa de semicondutores, 

mas a tecnologia dos chips pertence basicamente a ela. 

Cientistas atuantes 

em seus Centros de 

Inovação 

Google Utilização de serviços de TI gratuitos em base fechada. No Google, 

você pode usar muitos serviços sem gastar nada, mas a forma exata 

como a empresa os constrói, a tecnologia por trás, ela guarda para si. 

A regra é: você quer ser aberto, ao criar valor, e fechado, ao querer 

capturar uma parte dele para si. 

Cientistas atuantes 

em seus Centros de 

Inovação 

Indústria de 

calçados  

(Leon, 

México) 

Leon, no México, é uma cidade dedicada a fazer sapatos, que não são 

produtos de alta tecnologia. Com a inovação aberta, foi possível 

desenvolver projetos para descobrir como vender para os hispânicos 

americanos, que foram 75 milhões em 2010. As empresas de lá não 

conseguiram fazer isso sozinhas, precisando de uma série de 

parcerias para fazê-lo e com a rapidez necessária. 

Henry Chesbrough 

QUADRO 1 – Exemplos de casos de colaboração tecnológica na América do Norte 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Instituições Temas/Áreas Alguns pesquisadores 

Unicamp Grupo de Estudos de Empresas e Inovação, que se dedica 

à pesquisa, docência e consultoria em gestão da inovação 

e da tecnologia e suas implicações para a estratégia 

competitiva e o desempenho das empresas: Renault, 

Suzano Petroquímica, Visteon, Unilever, Odebrecht e 

Cacique alimentos, além de organismos nacionais, como 

MCT, Fapesp e Seade, e internacionais, como UNIDO, 

OCDE, CEPAL, INTECH e IDE/MITI 

Ruy Quadros de Carvalho 

 

Natura, Cronos 

e Ekos 

Setor de higiene pessoal, perfumaria e cosméticos. 

Lacunas: desenvolvimento de tecnologia transdérmica; 

cosméticos inteligentes (cosmecêuticos); Paleta Olfativa a 

partir de aromáticos da biodiversidade brasileira; 

Desenvolvimento de embalagens com foco na redução do 

consumo de materiais fósseis por meio do uso de material 

reciclável e/ou uso de biopolímeros 

Cientistas atuantes em seus 

Centros de Inovação 

Eli Lilly Indústria farmacêutica. Lacunas: desenvolvimento de 

agente terapêutico anti-inflamatório por meio da Hevea 

brasiliensis 

Cientistas atuantes em seus 

Centros de Inovação 

Indústria 

automotiva 

Parceria para desenvolvimento de novos produtos entre 

Volkswagen e Bosch, por exemplo, que identificaram a 

necessidade de suprir uma lacuna tecnológica, criando o 

sistema FlexStar (sistema que identifica as condições do 

motor e a temperatura ambiente, aquecendo o combustível 

durante a partida do carro e após seu desligamento) 

Cientistas atuantes em seus 

Centros de Inovação 

Petróleo e gás Melhoria da competência técnica da empresa na produção 

de óleo e gás natural em águas de profundidades de até 

3000m nas camadas do pré-sal. Lacunas: Nanotecnologia 

aplicada à indústria da energia – Nanocatálise e 

Nanomateriais; Hidrogênio: produção, uso e 

armazenagem; Monitoramento Ambiental Marinho; Rede 

de Pesquisas em Bioprodutos; Perfuração a laser; 

Integridade de poços; Novas ligas para redução de custos 

de material em poços; Equipamentos submarinos (risers 

flexíveis para 2200 m de lâmina d’água). 

Centro de Pesquisas da 

Petrobras em parceria com 

várias universidades 

brasileiras (UFES, UFRJ, 

Unicamp, UFAL, USP, ITA, 

UFES, PUC-Rio) 

QUADRO 2 – Exemplos de casos de colaboração tecnológica brasileiros 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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1.4 CENTROS DE REFERÊNCIA EM COOPERAÇÃO E INOVAÇÃO TECNOLÓGICA 

BRASILEIROS NA CONSTRUÇÃO CIVIL 

 

O país possui uma boa capacidade instalada em termos de infraestrutura de Ciência e 

Tecnologia na Área de Tecnologia do Ambiente Construído. Existe uma associação científica 

consolidada, a Associação Nacional de Tecnologia do Ambiente Construído (Antac), que tem 

assento em fóruns setoriais, como o Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade 

(PBQP-H) do Ministério das Cidades, programas de fomento à Ciência, Tecnologia e 

Inovação (C,T&I) da Finep-MCTI, comitês de normatização da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT). 

A Antac promove diversos eventos técnicos, possui uma biblioteca virtual com cerca de 

28.000 publicações para download (Infoab+10 – Centro de Referência e Informação em 

Habitação, junto com a USP, UFSC, Unochapecó, UFBA, UFF, UFRGS e UFSCar). 

A comunidade acadêmica da área da construção caracteriza-se por uma forte interação com 

empresas da indústria da construção, incluindo empresas construtoras, órgãos promotores e 

financiadores de empreendimentos habitacionais e fabricantes de materiais, sindicatos e 

associações profissionais, muitos dos quais têm contribuído, embora de forma fragmentada, 

para o financiamento de estudos e pesquisas (CARDOSO, 2011). 

Uma busca no portal da inovação do MCTI com a expressão “construção civil” aponta a 

existência de 5.825 especialistas, dos quais 2.792 possuem doutorado. Ao todo há cerca de 50 

programas de pós-graduação (mestrado e doutorado), distribuídos nas várias regiões do país 

que atuam na área da construção civil. 

Em que pese à capacidade instalada e à importância da construção, os investimentos em 

C,T&I dirigidos a essa indústria são relativamente modestos quando comparados com outras 

atividades industriais, como automotiva e farmacêutica. O único programa de financiamento à 

pesquisa, existente entre 1995 e 2009, o Programa de Tecnologia de Habitação (Habitare), 

coordenado pela Finep, investiu cerca de R$21 milhões para pesquisas. 

Esses recursos impulsionaram a produção do conhecimento e colaboram com a introdução de 

inovações e melhorias na indústria da construção. Foram financiados 116 projetos de 

instituições de ensino e pesquisa de todo o país. A publicação Habitare: Resultados de 

Impacto 1995-2007 é uma mostra das contribuições alcançadas com base nessas pesquisas 

(FINEP, 2008). 
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Mais recentemente, em 2009 e 2010, dois editais foram abertos pela Finep para as áreas de 

saneamento ambiental e habitação, com foco na área social, com o intuito de promover a 

criação de redes de instituição de pesquisa, para os quais foram disponibilizados recursos 

significativos. 

No edital de 2009, na área de habitação, três redes foram constituídas: “uso racional de água e 

eficiência energética em habitações de interesse social” (R$ 3,5 milhões), “tecnologias da 

informação e comunicação aplicadas à construção de habitações de interesse social” (R$ 2,5 

milhões) e “desenvolvimento de métodos e metodologias para avaliação de desempenho de 

tecnologias inovadoras no âmbito do Sistema Nacional de Avaliação Técnica” (R$ 4,4 

milhões). 

No edital de 2010, também na área de habitação, três novas redes foram constituídas: 

“tecnologias para canteiro de obras sustentável de habitações de interesse social (HIS)” (R$ 

2,1 milhões); “desenvolvimento de tecnologias sociais para construção, recuperação, 

manutenção e uso sustentável de moradias, especialmente de interesse social, e para a redução 

de riscos ambientais” (R$ 6,5 milhões); “desenvolvimento de um sistema integrador 

(software) para projeto e execução de sistemas construtivos em alvenaria coordenada 

modularmente” (R$ 2,8 milhões). 

Infelizmente, dois outros temas constantes do edital não tiveram suas redes constituídas 

(desenvolvimento de materiais e componentes ecoeficientes aplicados à construção 

habitacional e desenvolvimento de soluções tecnológicas para reabilitação de edifícios 

ociosos ou degradados, destinados ao uso habitacional no segmento de interesse social). 

As redes de ambos os editais estão em início de trabalho ou ainda sendo contratadas, não 

havendo assim resultados das pesquisas realizadas (CARDOSO, 2011). 

Não obstante esse esforço, a construção não é considerada uma das áreas estratégicas para 

ações de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação, estabelecidas pelo Plano de Ação de Ciência 

Tecnologia e Inovação – PACTI 2007-2010 (MCT, 2010). 

No âmbito dos estados, as fundações de amparo à pesquisa financiam, com volumes distintos 

de recursos, projetos com temas na área de Tecnologia do Ambiente Construído. No entanto, 

nesses casos não há nenhum elemento integrador ou uma estratégia definida que orientem tais 

investimentos na área, cujos temas são definidos pelos pesquisadores e suas instituições de 

pesquisa. 
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Algumas dessas fundações possuem ainda linhas de financiamento de pesquisa e inovação 

para empresas quando associadas a instituições de pesquisa. Um exemplo são os Programas 

de Apoio à Pesquisa em Parceria para Inovação Tecnológica – Programa de Apoio à Pesquisa 

em Parceria para Inovação Tecnológica (PITE) e Consórcios Setoriais para Inovação 

Tecnológica (ConSITec) –, da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo 

(Fapesp). No entanto, aqui também não há elemento integrador ou uma estratégia orientadora 

para a área de Tecnologia do Ambiente Construído (CARDOSO, 2011). 

O Ministério de Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC), com a Agência 

Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI), conduz o Projeto Agendas Tecnológicas 

Setoriais por meio de quatro projetos: 

 material de construção avançado; 

 módulos industrializados e componentes leves de material cimentício de alto 

desempenho; 

 ampliação e fortalecimento da rede laboratorial (serviços tecnológicos) e aumentar sua 

capilaridade; 

 estabelecimento de parâmetros e critérios de referência para a avaliação de 

sustentabilidade para edificações, incluindo a padronização da informação técnica de 

produto indicativas do desempenho ambiental. 

Embora esses projetos estejam alinhados com proposta de política industrial para a construção 

civil - divisão construção de edifícios, que resultou de processo de consulta às diferentes 

partes interessadas (FIESP, 2008), aqui também não há alinhamento com uma estratégia mais 

ampla de C,T&I para a área. 

Como apontado pelo Relatório Final Executivo do Programa Inovação Tecnológico na 

Construção (PIT), é preciso melhor difundir a produção acadêmica. Para colaborar nesse 

esforço, no Quadro 3 traz-se informações sobre os principais centros de pós-graduação da 

área do ambiente construído no país, com suas principais linhas de pesquisa, indicando o nível 

de formação (mestrado profissional – MP, mestrado – M ou mestrado e doutorado – D). 
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Instituição Estado Curso Nível Linhas 

IPT SP Habitação: 

Planejamento e 

Tecnologia 

MP Linhas de pesquisa: 

Planejamento, gestão e projeto 

Tecnologia em construção de edifícios 

UEFS BA Engenharia 

Civil e 

Ambiental 

M Área de concentração: Materiais e estruturas 

Linha de pesquisa: Materiais e componentes da 

construção: convencionais e inovações 

UEL PR Engenharia 

de Edificações e 

Saneamento 

M Linha de pesquisa: 

Sistemas construtivos e desempenho de edificações 

UEM PR Engenharia 

Urbana 

M 

 

Área de concentração: Infraestrutura e sistemas urbanos 

Linha de pesquisa: 

Infraestrutura e sistemas urbanos 

UFAM AM Engenharia 

Civil 

M Área de concentração: 

Materiais e componentes de construção 

UFBA BA Engenharia 

Ambiental 

Urbana 

M Área de concentração: 

Tecnologia e gestão da construção 

UFC CE Estruturas e 

Construção 

Civil 

M Área de concentração: Construção civil 

Linhas de pesquisa: 

Gerenciamento de empresas e empreendimentos 

Habitação de interesse social 

UFES ES Engenharia 

Civil 

M Linhas de pesquisa* 

Estruturas (de aço e mistas; de concreto; geotecnia e 

fundações) 

Construção civil (desempenho e avaliação do ciclo de vida 

do ambiente construído; construção sustentável e 

arquitetura sustentável; utilização de resíduos e sub-

produtos industriais como materiais de construção e 

concretos a argamassas) 

Transportes (planejamento e logística)  

UFF RJ Engenharia 

Civil 

D Área de concentração: 

Tecnologia da construção 

UFF RJ Arquitetura e 

Urbanismo 

M Linhas de pesquisa: 

Planejamento e gestão do espaço; Projeto, produção e 

gestão do edifício; Espaço construído e o meio ambiente 

UFG GO Engenharia 

Civil 

M Linhas de pesquisa: 

Materiais de construção civil 

UFG GO Geotecnia e 

Construção 

Civil 

M Linhas de pesquisa: 

Desempenho das construções; Processos construtivos 

Tecnologias de materiais e componentes construtivos 

QUADRO 3 – Informações sobre os principais centros de pós-graduação da área do ambiente construído no 

Brasil, com seus níveis de formação profissional (Mestrado Profissional – Mp, Mestrado – M ou Mestrado e 

Doutorado – D) e suas principais linhas de pesquisa 

Fonte: Cardoso, 2011. 

* http://www4.engenhariacivil.ufes.br/pos-graduacao/PPGEC/linhas-de-pesquisa. Acesso em: 26 dez.2013  
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Instituição Estado Curso Nível Linhas 

UFJF MG Ambiente 

Construído 

M Linha de pesquisa: 

Produção, projeto e experiência do espaço e suas relações 

com as tecnologias digitais 

UFMG MG Construção 

Civil 

M Ênfase: Materiais de construção civil 

Materiais cimentícios; Materiais metálicos para construção 

civil; Resíduos como materiais de construção civil 

Gestão de empreendimentos de construção civil 

UFMT MT Engenharia 

de Edificações e 

Ambiental 

M Áreas de concentração: 

Construção civil (tecnologia de materiais, projetos e 

sistemas construtivos) 

Tecnologia ambiental (conforto ambiental e eficiência 

energética e gestão da água e resíduos para o meio urbano) 

UFOP MG Engenharia 

Civil 

M/D Áreas de concentração (construção metálica). Linhas 

de Pesquisa: Arquitetura e ambiente construído; 

comportamento e dimensionamento de estruturas; 

engenharia estrutural e de materiais; mecânica 

computacional. 

UFPA PA Engenharia 

Civil 

M Área de concentração: estruturas e construção civil 

Linhas de pesquisa: 

Estruturas; Construção civil e materiais: gerenciamento e 

materiais de construção 

UFPB PB Engenharia 

Civil 

M Área de concentração: Engenharia urbana 

Linha de pesquisa: Habitação 

UFPE PE Engenharia 

Civil e 

Ambiental 

M Área de concentração: Estruturas e materiais 

Linha de pesquisa: Materiais e componentes da 

construção civil 

UFPel RS Arquitetura e 

Urbanismo 

M Linha de pesquisa: 

Percepção e avaliação do ambiente urbano pelo usuário 

Conforto ambiental e eficiência energética no desempenho 

do espaço construído; Sustentabilidade do ambiente 

construído 

UFPR PR Construção 

Civil 

M Áreas de concentração: 

Ambiente construído; Gerenciamento; Materiais de 

construção 

UFRGS RS Engenharia 

Civil 

D Linhas de pesquisa: 

Desempenho do ambiente construído e sustentabilidade 

Desenvolvimento de novos materiais geotécnicos e de 

construção; Gestão e economia da construção; Patologia e 

recuperação de estruturas e construções Tecnologia de 

materiais e processos construtivos 

UFRGS RS Arquitetura D Linha de pesquisa: 

Habitabilidade da edificação e da urbanização 

UFRJ RJ Arquitetura D Área de concentração: Qualidade, ambiente e paisagem 

Linhas de pesquisa: Ambientes de saúde; Habitação e 

assentamentos humanos; Sustentabilidade, conforto 

ambiental e eficiência energética 

QUADRO 3 – (continua) 
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Instituição Estado Curso Nível Linhas 

UFRJ RJ Engenharia 

Urbana 

MP Área de concentração: Engenharia urbana 

Linhas de pesquisa: 

Planejamento e gestão territorial 

Sistemas urbanos 

Métodos e técnicas 

UFRN RN Arquitetura e 

Urbanismo 

D Área de concentração: Projeto, morfologia e conforto no 

ambiente construído 

Linhas de pesquisa: 

Projeto de arquitetura 

Morfologia, usos e percepção do ambiente 

Conforto ambiental e eficiência energética 

UFSC SC Engenharia 

Civil 

D Área de concentração: Construção civil 

Linhas de pesquisa: 

Conforto ambiental e energia 

Materiais e processos construtivos 

UFSC SC Arquitetura D Linhas de pesquisa: 

Métodos e técnicas aplicados ao projeto em arquitetura e 

urbanismo 

Comportamento ambiental do espaço urbano e das 

edificações 

UFSCar SP Construção 

Civil 

M Área de concentração: 

Sistemas construtivos de edificações 

UFSCar SP Engenharia D Área de concentração: 

Estudos de processos e fenômenos aplicados à engenharia 

urbana; Gestão, planejamento e tecnologias aplicados à 

Engenharia urbana 

UFSM RS Engenharia 

Civil 

M Linhas de pesquisa: 

Conforto ambiental 

Materiais de construção; Patologia e recuperação da 

construção 

UFU MG Engenharia 

Civil 

M Áreas de concentração: Engenharia urbana e estruturas e 

construção civil 

Linhas de Pesquisa: 

Materiais tradicionais, materiais reciclados e novos 

materiais; Estrutura 

Planejamento e infraestrutura urbana 

UnB DF Estruturas e 

Construção 

Civil 

D Linhas de pesquisa: 

Patologia, recuperação, manutenção e reforço de 

Estruturas e edificações 

Sistemas construtivos e desempenho de materiais 

Gestão, qualidade e sustentabilidade na produção da 

edificação. 

UnB DF Arquitetura e 

Urbanisno 

D Área de concentração: Projeto e tecnologia 

Linhas de pesquisa: Tecnologia; Paisagem, ambiente e 

sustentabilidade 

QUADRO 3 – (continuação) 
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Instituição Estado Curso Nível Linhas 

Unicamp SP Engenharia 

Civil 

D Área de concentração: Arquitetura e construção 

Linhas de pesquisa: 

Conforto no edifício e na cidade 

Gestão e tecnologia do ambiente construído 

Metodologia e teoria do projeto e da cidade 

Unicap PE Engenharia 

Civil 

M Linhas de pesquisa: 

Materiais de construção 

Tecnologia das construções 

Unisinos RS Engenharia 

Civil 

M Linhas de pesquisa: 

Otimização de processos para minimização de resíduos 

Reciclagem e disposição final de resíduos 

UPE PE Engenharia 

Civil 

M Linhas de pesquisa: 

Desempenho e inovação tecnológica na construção 

Gestão da construção 

USP-EP SP Engenharia 

Civil 

D Áreas de concentração: Engenharia de construção civil e 

urbana 

Especialidades: 

Engenharia de sistemas prediais 

Engenharia e planejamento urbano 

Materiais e componentes de construção civil 

Real estate 

Tecnologia computacional para construção civil 

Tecnologia e gestão da produção na construção Civil 

USP-FAU SP Arquitetura e 

Urbanismo 

D Áreas de concentração: Tecnologia da arquitetura e 

projeto da arquitetura 

Linhas de Pesquisa: 

Tecnologia da construção 

Conforto, eficiência energética e ergonomia 

Processo de produção da arquitetura e do urbanismo 

Produção da arquitetura 

Arquitetura e cidade 

Projeto de arquitetura: teoria e método 

Planejamento urbano e regional 

USP-SC SC Arquitetura e 

Urbanismo 

D Área de concentração: Arquitetura, urbanismo e 

tecnologia 

Linhas de Pesquisa: 

Desenvolvimento e avaliação de produtos e processos no 

ambiente construído 

Conforto ambiental e eficiência energética no edifício e na 

cidade; Inovações tecnológicas no edifício e na cidade 

Políticas e projetos tecnológicos no ambiente construído 

UTFPR PR Engenharia 

Civil 

M Área de concentração: Construção civil 

Linhas de pesquisa: 

Materiais e sistemas estruturais; Sistemas de produção 

QUADRO 3 – (conclusão) 
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As incidências das principais linhas de pesquisa nos 41diferentes centros analisados são as 

seguintes: 

 Desenvolvimento sustentável – 32 centros 

 Qualidade do projeto, desempenho e avaliação da ocupação – 23 centros 

 Conforto ambiental e eficiência energética – 18 centros 

 Gestão e economia da construção – 18 centros 

 Engenharia urbana e gestão habitacional – 17 centros 

 Sistemas e processos construtivos – 15 centros 

 Material de construção – 11 centros 

 Patologia e durabilidade das construções – 10 centros 

 Inovação tecnológica – 9 centros 

 Reaproveitamento de resíduos na construção – 7 centros 

 Tecnologia da informação e comunicação – 6 centros 

 Tecnologia e sistemas prediais – 5 centros. 

 

De acordo com Cardoso (2011), a análise dessas informações leva a algumas interpretações: 

 São diversos os centros de pesquisa com programas de pós-graduação na área de 

Tecnologia do Ambiente Construído. Embora mais concentrados nas Regiões Sudeste e 

Sul, há razoável distribuição dos centros pelo país. A concentração é maior para os 

programas de doutorado (Regiões Sudeste e Sul). 

 Há grande diversidade de linhas de pesquisas relacionadas á área de Tecnologia do 

Ambiente Construído sendo investigada. No caso de alguns temas, são poucos os 

centros envolvidos. 

 As linhas de pesquisa investigadas tratam de problemas concretos da indústria da 

construção e são de interesse para os agentes públicos e privados da cadeia produtiva. 

 Não foram identificadas linhas de pesquisa nas áreas de cooperação tecnológica para 

inovação entre universidade e empresa, objeto desta pesquisa. 
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 Nem todas as linhas de pesquisa foram destacadas, por não serem diretamente 

relacionadas à área, mas estão sendo igualmente realizadas investigações sobre elas, 

como estruturas, geotécnica, economia dos negócios (real estate). 

 

 

1.5 PERGUNTAS DA PESQUISA 

 

Diante da problemática e da motivação do autor pelo tema, surgiram então algumas perguntas 

específicas que foram desenvolvidas ao longo desta dissertação, com a finalidade de conduzir 

a um melhor planejamento e contribuir para o entendimento das limitações que dificultam a 

inserção das práticas de cooperação tecnológica para a construção civil no Estado do Espírito 

Santo. 

 

 

1.5.1 Perguntas relacionadas à indústria da construção civil 

 

 Existem práticas de cooperação tecnológica entre empresas da construção civil e as 

universidades? 

 Quais são as dificuldades de utilização dos resultados das pesquisas com parceria 

entre empresas de construção civil e as universidades? 

 Os resultados das pesquisas realizadas até o momento entre a construção civil e as 

universidades foram incorporados aos processos produtivos do setor? 

 Quais são os benefícios trazidos pelos resultados das pesquisas com parceria entre 

empresas de construção civil e as universidades para os processos produtivos do 

setor? 

 Quais os processos produtivos que foram modificados em virtude da incorporação 

dos resultados das pesquisas com parceria entre empresas de construção civil e as 

universidades? 

 Quais inovações relacionadas à ciência e tecnologia são necessárias para subsidiar 

aportes crescentes nos investimentos na construção civil, a exemplo do que é feito 

por outros setores industriais como, por exemplo, petróleo e gás? 
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 A demanda de projetos de pesquisa da construção civil para a Universidade Federal 

do Espírito Santo (UFES) é feita tendo como referência a necessidade de inovação 

dos processos produtivos? 

 

 

1.5.2 Perguntas relacionadas às universidades 

 

 Quais os problemas existentes no modelo de gestão compartilhada entre universidade 

e empresa? 

 Quais as inovações produzidas em parceria pela construção civil e universidades que 

foram aproveitadas comercialmente? 

 Quais as dificuldades para a efetivação de uma sólida parceria entre a construção 

civil e a UFES, a exemplo do que é feito por outros setores industriais? 

 

 

1.5.3 Perguntas relacionadas aos agentes públicos  

 

 Como a inserção de cooperação tecnológica na construção civil poderá contribuir 

para a definição da agenda nacional para o setor e para o desenho de políticas 

públicas? 

 Quais as principais vantagens para que as Instituições de Ciência e Tecnologia 

brasileiras, que recebem recursos oriundos dos órgãos de fomento à Pesquisa e 

Desenvolvimento – P&D os apliquem na construção civil? 

 Quais os procedimentos necessários para a manutenção dos projetos de P&D e de 

Infraestrutura implantados, e a implantar, mediante novos projetos de P&D na UFES, 

por meio de recursos governamentais, na construção civil? 



43 
 

1.5.4 Perguntas relacionadas aos pesquisadores das empresas privadas 

 

 Qual a motivação em formatar novos projetos de P&D para impulsionar o uso da 

infraestrutura implantada na UFES por recursos governamentais? 

 Por que as inovações tecnológicas dos materiais com agregados reciclados são 

importantes para o desenvolvimento da indústria da construção civil? 

 Como esse fenômeno pode, de forma sustentável, ocorrer nos próximos anos? 

 

 

1.6 ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 

 

A dissertação consta de seis capítulos. Num primeiro momento, ocorreu o estudo inicial com 

a orientadora para a definição do tema, discussão sobre a problemática, contextualização e 

justificativas, definição dos objetivos e levantamento dos principais centros de referência em 

cooperação e inovação. Tais questões estão descritas neste primeiro capítulo. 

No capítulo 2, realiza-se uma revisão bibliográfica sobre o tema estudado. São destacados os 

seguintes temas: o papel da cooperação tecnológica no cenário da inovação; o papel das redes 

de cooperação para o aprendizado e a inovação; os sistemas nacionais de inovação; a lei da 

inovação e a criação de indicadores na área de Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I). 

Esse capítulo também descreve a lógica da inovação aberta (open innovation) comparando-a à 

inovação fechada (closed innovation). O modelo de inovação aberta, que Chesbrough (2012) 

descreve, mostra a necessidade de permitir que as ideias fluam tanto para fora da organização, 

a fim de encontrar lugares melhores para sua monetarização, quanto para a dentro da 

corporação, como novas ofertas e novos modelos de negócios. 

No capítulo 3 são apresentados os aspectos tecnológicos e conjunturais na construção civil, 

seguindo a classificação do Manual de Oslo e da Câmara Brasileira da Indústria da 

Construção Civil – CBIC (2009). São abordadas questões inerentes à ciência, tecnologia e 

inovação na construção civil nacional, cujos maiores investimentos em P&D são originados 

de investimentos públicos, majoritariamente por meio do CNPq, Finep e BNDES. 

De acordo com o Programa Inovação Tecnológica na Construção (PIT) da CBIC, a P&D na 

construção civil ocorre em três agentes: fabricantes de material e sistemas construtivos; 
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empresas construtoras e incorporadoras e institutos de pesquisa atuantes na área da construção 

ou em áreas de interface. Por outro lado, a maioria das inovações tecnológicas nasce no 

desenvolvimento da indústria, e, em alguns desses processos, ocorre a participação de 

pesquisadores de universidades e institutos de pesquisa. 

No capítulo 4 é apresentada a abordagem metodológica adotada para a elaboração desta 

dissertação, cujas atividades foram organizadas em três fases principais: definir e projetar, por 

meio da revisão da literatura e definição do método de pesquisa por meio de estudo de caso; 

preparar e coletar dados para a pesquisa de campo e interpretar os dados coletados. 

No capítulo 5 são apresentados e discutidos os dados obtidos com a pesquisa de campo e na 

proposição de algumas ações para ampliar a cooperação para a inovação tecnológica da 

construção civil no Espírito Santo. 

No capítulo 6, apresentam-se as conclusões desta dissertação, que consistem numa análise 

quanto ao cumprimento dos objetivos propostos e no fornecimento de algumas sugestões para 

pesquisas futuras.  
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2 COOPERAÇÃO TECNOLÓGICA PARA ESTIMULAR A INOVAÇÃO 
 

2.1 INTRODUÇÃO 

 

Quase todas as inovações no desenvolvimento de novas tecnologias, produtos e processos 

exigem algum tipo de arranjo cooperativo para seu desenvolvimento, mas o índice de 

insucesso dessas alianças permanece alto. De acordo com Tidd e colaboradores (2008), as 

empresas colaboram por algumas razões, a saber: 

 Reduzir o custo tecnológico ou de entrada no mercado. 

 Reduzir o risco do desenvolvimento ou entrada no mercado. 

 Alcançar economias de escala. 

 Reduzir o tempo gasto para desenvolver e comercializar novos produtos. 

 Promover a aprendizagem compartilhada. 

Em qualquer caso, uma empresa provavelmente terá múltiplos motivos para uma cooperação 

tecnológica (Quadro 4). Todavia, para efeito de análise, é útil agrupar as bases lógicas para 

cooperação em motivos tecnológicos, de mercado e empresariais, conforme mostra o 

fluxograma apresentado na Figura 1. Razões tecnológicas incluem custo, tempo e 

complexidade de desenvolvimento. No mundo altamente competitivo dos negócios, a função 

P&D, como outros aspectos dos negócios, é obrigada a alcançar maior eficiência financeira e 

examinar criticamente se o desenvolvimento interno é a abordagem mais eficiente (TIDD e 

colaboradores, 2008). 

No entanto, existe um crescente reconhecimento de que as tecnologias periféricas de uma 

empresa frequentemente são as atividades centrais de outra e que muitas vezes fazem sentido 

essas tecnologias externamente, em vez de incorrer nos riscos, custos, e o mais importante de 

tudo, tempo associado ao desenvolvimento interno. 

O índice de mudança tecnológica, aliado à natureza mais complexa de muitas tecnologias, 

significa que poucas empresas podem arcar com custos de manter equipes internas de 

especialistas em todas as áreas técnicas potencialmente relevantes. Muitos produtos, à medida 

que evoluem, incorporam um conjunto crescente de tecnologias: por exemplo, automóveis 

incluem hardware e software para controlar o motor, transmissão, freios e, em certos casos, 

suspensão. Por isso, a maioria dos gerentes de produto e P&D reconhece que nenhuma 
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empresa, apesar de grande, pode continuar a sobreviver como uma ilha tecnológica 

(BURGELMAN, 2012). 

    PHILIPS E SONY 

A aliança entre Philips e Sony para desenvolvimento, produção e comercialização do 

compact disc (CD) é um bom exemplo dos múltiplos objetivos da cooperação tecnológica. 

 

A Philips desenvolveu o protótipo do CD em 1978, após seis anos de desenvolvimento, mas 

reconheceu que seria difícil para a empresa transformar o conceito em um padrão mundial. A 

empresa havia experimentado o fracasso comercial do seu sistema laser disc. Então, em 

1979, a Philips aproximou-se da Sony para formar uma cooperação estratégica. A Sony foi 

escolhida por ter o necessário desenvolvimento, capacidade de produção e acesso ao mercado 

japonês. 

 

Como a Philips, a Sony também havia sofrido recentemente uma derrota comercial com o 

seu vídeo no formato Betamax. 

 

A Philips havia desenvolvido os protótipos básicos das tecnologias de gravação, mas as duas 

empresas desenvolveram conjuntamente os chips comerciais necessários para a modulação, 

controle e correção do sinal digital. A Sony também desenvolveu três circuitos integrados 

que eliminava 500 componentes, tornando o aparelho de CD menor, de produção mais barata 

e mais confiável. 

 

A Philips e Sony rapidamente mobilizaram-se, pelos meios oficiais, para estabelecer sua 

tecnologia como padrão internacional. Seu formato foi adotado pela influente Associação 

Eletrônica do Japão, que bloqueou padrões concorrentes de fabricantes japoneses. Além 

disso, ambas as empresas usaram suas instalações internas de gravação e prensagem para 

produzir gravações de CDs, CBS Sony, no Japão, e Philips/Polygram, na Alemanha, 

assegurando desse modo, o suprimento de títulos musicais. Os resultados excederam todas as 

previsões: 3 milhões de aparelhos em 1985, 9 milhões de aparelhos em 1986, com um total 

cumulativo de 59 milhões de gravações em CD em 1985 e 136 milhões em 1986. 

 

Em suma, a cooperação tecnológica entre a Sony e a Philips teve muitos motivos, entre eles, 

acesso a tecnologias complementares, economias de escala, estabelecimento de padrões 

internacionais e acesso a mercados internacionais. Foi bem sucedida porque os motivos das 

respectivas parcerias eram, em vez de competitivos, complementares. 

 

QUADRO 4 – Motivos para cooperação tecnológica para inovação: exemplos da Philips e Sony 

Fonte: Tidd e colaboradores, 2008. 
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FIGURA 1 – Modelo de cooperação tecnológica 

Fonte: Tidd e colaboradores (2008). 

 

 

Em relação às formas de cooperação, Tidd e colaboradores (2008) afirmam não existir um 

modelo ideal. Algumas empresas, como a Philips, preferem a associação entre empresas 

quando dois ou mais sócios fundam uma terceira empresa, sem que as operações originais 

deixem de existir (joint ventures). Outras, no entanto, optam por aquisições quando o 

comprador obtém, na transação, o controle da empresa ou compra. No modelo de aquisição, o 

domínio da empresa não é transferido com as ações. 

Na área industrial, por exemplo, pode ser citado o caso das empresas de bebidas Antarctica e 

Brahma, que em 1999 anunciaram a sua fusão criando a AmBev. Em 2004, a AmBev uniu-se 

à empresa belga Interbrew, num negócio que envolveu a quantia de US$ 11 bilhões. Ainda na 

área industrial, recentemente foi anunciada a fusão de duas empresas do ramo alimentício – a 

Sadia S. A. e a Perdigão S. A. – criando a Brasil Foods S. A. 
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2.2 O PROCESSO DE COOPERAÇÃO TECNOLÓGICA 

 

Em 1912, o economista Joseph Alois Schumpeter (1883–1950), ao observar a realidade 

econômica da época, publicou a Teoria do Desenvolvimento Econômico, na qual ele 

ressaltava, de forma explícita, a importância central da inovação na competição entre 

empresas (ou organizações), na evolução das estruturas industriais e no próprio 

desenvolvimento econômico. 

Schumpeter (1934) atribuía às empresas o papel central como propulsoras do processo de 

inovação, devido à possibilidade de obter lucros extraordinários advindos da introdução de 

inovações no mercado. Definia inovação de maneira ampla incluindo, além da introdução de 

novos produtos ou processos, as novas formas de organização empresarial, a abertura de 

novos mercados e, até mesmo, a utilização de novas fontes de matérias-primas. 

Schumpeter (1934) ainda distinguia claramente os processos de invenção, inovação e difusão. 

Para ele, invenção estava associada à geração de novas ideias, ao progresso do conhecimento 

científico propriamente dito e sua aplicação na geração de novos equipamentos ou artefatos 

ou mesmo novos processos, mas sempre em fase pré-comercial. 

Inovação referia-se à introdução comercial de uma invenção na esfera técnico-econômica. 

Para isso, deveria haver um agente com uma expectativa de retorno econômico: o empresário 

inovador. A inovação seria selecionada, favorável ou desfavoravelmente, pelo mercado. Na 

primeira hipótese, a inovação passaria à fase de difusão; na segunda, a inovação seria 

descartada, e o esforço empreendido até ali, perdido (PINTO, 2012). 

A difusão ocorreria no momento em que os agentes econômicos pudessem observar os 

resultados compensadores das mudanças implementadas e passassem eles mesmos a 

incorporar a novidade: de produto, processo, mercado, matéria-prima ou organização. É 

importante ressaltar que Schumpeter (1934) já percebia o processo de inovação associado ao 

avanço do conhecimento científico (PINTO, 2012) 

A interação entre ciência, tecnologia e inovação já se revelava. Dosi (1998) retoma o conceito 

de Schumpeter (1934), ao descrever a inovação como resultado da pesquisa, da descoberta, da 

experimentação, do desenvolvimento, da imitação e da adoção de novos produtos, novos 

processos de produção e novas formas de organizações. De acordo com esses conceitos, 

observa-se um amplo escopo de possibilidades (produto, processo, mercado e práticas 

operacionais) em que o empresário pode inovar. 
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Davies (2009) esclarece que a ciência tem de envolver mais do que a mera catalogação de 

fatos do que a descoberta por meio da tentativa e erro. O que é crucial na verdadeira ciência é 

o fato de envolver a descoberta de princípios que subjazem e conectam os fenômenos 

naturais. A verdadeira ciência consiste em saber por que razão as coisas funcionam. 

Dasgupta e David (1994) concluem que ciência é uma esfera de atividades cuja organização 

conduz ao rápido crescimento do conhecimento, enquanto as atividades relacionadas com a 

tecnologia buscam alcançar o rápido crescimento dos benefícios materiais com base no novo 

conhecimento. 

Nas primeiras décadas do século 20, as mudanças nos modos de produção, tecnológicas ou 

organizacionais passaram a ter uma influência tão significativa sobre a economia e a 

sociedade, que, de modo geral, se tornaram objeto de estudo e investigação. Os conceitos de 

ciência, tecnologia e inovação foram explicitados e interligados. São duas as constatações 

sobre ciência, tecnologia e inovação que devem ser ressaltadas aqui: 

 em primeiro lugar, o conhecimento científico adquiriu um papel fundamental no 

processo de desenvolvimento de novas tecnologias: a ciência, então, constituiu-se 

como base para as novas tecnologias; 

 em segundo lugar, o processo de inovação tecnológica, resultado do avanço do 

conhecimento científico-tecnológico, inseriu-se no sistema socioeconômico e passou a 

ser justificado pelo seu valor econômico. 

Terminada a 2.ª Guerra Mundial, as economias norte-americana e britânica estavam 

totalmente estruturadas nos pilares da produção em massa. A industrialização baseada na 

eletricidade e no petróleo era uma realidade completamente difundida nesses países. Os países 

da Europa Continental, em processo de industrialização, tinham que ser reconstruídos. O 

Japão, então uma pequena economia, iniciou um processo de reconstrução estrategicamente 

voltado para a industrialização, não copiando os modelos norte-americano e inglês, mas 

procurando desenvolver o seu modelo, o que levou ao desenvolvimento do toyotismo 

(PINTO, 2012). 

Na década de 1970 já era possível observar uma alteração no paradigma taylorista-fordista de 

crescimento que vinha sendo difundido de forma bem-sucedida desde o início do século nas 

economias capitalistas. Alguns fatos foram relevantes nessa mudança. Em primeiro lugar, a 

primeira crise dos preços do petróleo em 1973 revelou que o modelo de crescimento baseado 

no consumo crescente de materiais e energia baratos não era sustentável; em segundo, houve 
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o esgotamento do modelo fordista de produção baseado na padronização e divisão do trabalho 

excessivo. 

A oferta mundial de produtos industrializados igualava-se e ultrapassava a demanda mundial 

por eles. Já não era suficiente maior produção desses produtos. Era necessário aumentar 

qualidade, reduzir desperdícios, descobrir e produzir o que o cliente queria comprar. O Japão 

liderou uma onda de inovações organizacionais por causa disso, destacando-se a Gestão pela 

Qualidade Total e a produção embasada nos princípios do just-in-time
1
. No entanto, foi a onda 

de inovações tecnológicas iniciada no transistor na década de 1940, seguida pela introdução 

do circuito integrado na década de 1970 e pela internet na década de 1990, o principal fator de 

mudanças sociais e econômicas do final do século 20 e início do século 21. 

De acordo com Tigre (2006), as chamadas Tecnologias da Informação e Comunicação, 

conhecidas como TICs, abriram oportunidades para inovações secundárias que vêm 

revolucionando a indústria e a organização do sistema produtivo global. A possibilidade de 

integrar cadeias globais de suprimentos, aproximar fornecedores e usuários e acessar 

informações em tempo real em multimídia, onde quer que se encontrem armazenadas, 

alimenta o desenvolvimento de uma nova infraestrutura, de novos modelos de negócios e 

viabiliza inovações organizacionais que seriam impensáveis sem a informação e 

comunicações digitais. 

As TICs têm um papel central nesse processo, pois constituem não apenas uma nova 

indústria, mas o núcleo dinâmico de uma revolução tecnológica. 

Sobre a relevância do impacto das TICs sobre a vida humana no mundo contemporâneo, há 

um entendimento de que elas representam a quarta revolução na comunicação e cognição 

humanas, tendo impacto tão significativo na alteração das tecnologias que se usa quanto às 

três revoluções anteriores: fala, escrita e impressão (TIGRE, 2006). 

Warschauer (2006) explica a razão de as TICs nuclearem uma revolução tecnológica: durante 

toda a história da humanidade, a fala era o elemento que permitia a interação, estando sempre 

contextualizada. Os textos escritos, por sua vez, tornaram-se instrumentos para interpretação e 

reflexão, podendo ser acessados e analisados por diversas pessoas em tempos diferentes. 

Assim, a interação era permitida pela fala enquanto a reflexão e interpretação, pela escrita. 

                                                
1
 Just in time é um sistema de administração da produção que determina que nada deve ser produzido, transportado ou 

comprado antes da hora certa. O termo inglês just in time significa na hora certa (MOTTA; VASCONCELOS, 2004). 
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A rápida difusão das TICs levou as empresas desse setor a assumir a liderança da economia 

mundial em meados da década de 1990. Surgem, então, empresas, como Microsoft, Intel, 

Cisco Systems, Google, AOL, para citar algumas. Esse cenário retrata o valor do 

conhecimento nos novos negócios da economia mundial. 

Essas são apenas algumas situações para mostrar a relevância central atribuída à inovação 

tecnológica nas sociedades capitalistas contemporâneas. Essa centralidade foi primeiramente 

exposta por Schumpeter (1934) que afirmou ser a inovação o motor do capitalismo.  

De acordo com Takahashi e Takahashi (2011), inovação diz respeito a mudanças e novidades. 

As mudanças podem ser relativas ao produto, ao processo e, também, à forma organizacional 

e de trabalho, tecnologia, mercado e negócios. Da mesma forma, as novidades podem ter 

vários níveis de magnitude, incrementais, radicais, além de plataformas disruptivas com base 

nos novos valores. 

Com relação aos tipos de inovações, são apresentados na Figura 2 seus conceitos em ciência, 

tecnologia e inovação de acordo com o modelo proposto por Takahashi e colaboradores 

(2011). 

A inovação em ciência é desenvolvida pela pesquisa básica, cujo objetivo é promover o novo 

conhecimento e o entendimento de algum fenômeno. Em geral é desenvolvida nas 

universidades e centros de pesquisas. Entretanto, algumas indústrias buscam inovar nesse 

sentido, como o setor petrolífero. Como exemplo, pode-se supor a descoberta de uma nova 

cadeia carbono-hidrogênio. 

Já a inovação tecnológica é desenvolvida pela pesquisa aplicada, cujo objetivo é promover o 

conhecimento aplicável às necessidades comerciais para futuro desenvolvimento de novos 

produtos e processos. Em relação à ciência e tecnologia, a agregação de valor está no grau de 

aplicabilidade e pode ser desenvolvida em universidades, em centros de pesquisas e em 

empresas, num modelo denominado cooperação tecnológica para inovação. Um exemplo 

subsequente ao anterior é supor que a cadeia de carbono-hidrogênio tenha sido sintetizada e 

um novo material produzido, conforme Takahashi e Takahashi (2011). 

A inovação de produto e processo é resultado da aplicação e ou de combinação da(s) 

tecnologia(s). Esse processo é o responsável por essa agregação de valor. O contexto da 

aplicação é empresarial, pois o produto é desenvolvido visando a um determinado mercado, 

cujo objetivo é comercializá-lo. 



52 
 

As universidades e centros de pesquisas podem participar do processo, mas o objetivo é 

comercial. Desse modo, o desenvolvimento é centrado nas empresas. 

É importante salientar as características inerentes entre tecnologia e produto. Tecnologia é um 

recurso que, quando aplicado em conjunto com outras tecnologias, pode produzir algo inédito 

e com apelo de mercado, ou seja, um produto. De acordo com Takahashi e colaboradores 

(2011), sem conseguir aplicá-la, não haverá geração de receita. 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 2 – Inovações científicas, tecnológicas e de produto/processo 

Fonte: Takahashi (2011). 

 

 

Para compreender melhor o atual modelo de inovação nas organizações, é necessário observar 

a sua evolução nos últimos anos (Figura 3). Segundo Rothwell (1995), nos últimos 40 anos, a 

percepção do modelo de inovação dominante e, por extensão, as práticas inovadoras têm 

passado por algumas mudanças, as quais podem ser identificadas por diferentes gerações do 

processo inovador. 
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FIGURA 3 – Evolução da inovação e dos fatores de competitividade da indústria. 

Fonte: Associação Nacional de Pesquisa e Desenvolvimento de Empresas Inovadoras (Anpei), (2013), com base 

em Rothwell (1995). 

 

 

 A primeira geração (1.ª G): do período de 1950 à segunda metade da década de 1960, 

o modelo dominante de inovação era empurrado pela tecnologia. A administração de 

P&D nas organizações era centralizada, dispunha de recursos limitados e mantinha 

pouca ligação com as unidades de negócio. Nesse quadro, o processo de inovação, em 

seu sentido mais amplo, desenvolvia-se obedecendo a uma sequência linear, com 

ênfase dada à P&D, ficando o mercado como mero receptáculo dos resultados obtidos. 

 A segunda geração (2.ª G): em face das pressões advindas das restrições de recursos, 

da popularização de tecnologias e do aumento da competitividade empresarial, a 

administração de P&D, no âmbito das corporações, tendeu à descentralização. O 

importante era atender às necessidades comerciais das unidades de negócio e atuar por 

meio de projetos, avaliados quantitativamente no que se refere a custos e benefícios. 

Dessa forma, durante os anos 60, os imperativos do mercado passaram a ser vistos 

como uma importante fonte de ideias e de necessidades que deveriam ser captadas 

pelas atividades de P&D para gerar inovações. O correspondente processo de inovação 

obedecia, tal como a primeira geração, a uma sequência linear, mas agora no sentido 

inverso: a ênfase passou a ser dada ao mercado, e a P&D passou a ter um papel 

reativo. 
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  A terceira geração (3.ª G): nos anos 70, foram muitas as evidências relativas a uma 

abordagem balanceada entre o suprimento tecnológico e as necessidades do mercado, 

surgindo o chamado modelo interativo de inovação entre necessidades do mercado e 

de P&D. O portfólio de projetos de P&D era estabelecido e as prioridades definidas 

em função dos objetivos estratégicos da corporação. Tais projetos se realizavam em 

parceria com as unidades de negócio, almejavam um caráter multidisciplinar e 

contribuíam para identificar oportunidades tecnológicas em negócios atuais e/ou 

futuros. Nessa situação, o correspondente processo de inovação, apesar de sequencial, 

passava a dispor de mecanismos de retroalimentação entre a P&D (oferta) e o mercado 

(demanda). É o que se chama de processos (modelo misto entre tecnologia e mercado). 

 A quarta geração (4.ª G): corresponde a um processo de inovação de acordo com um 

“modelo integrado”, no qual são mantidas equipes de P&D trabalhando 

simultaneamente, mas de forma integrada. Diferencia-se da anterior porque estabelece 

ligações com fornecedores bastante específicos, mantém colaboração horizontal (como 

joint-ventures ou alianças estratégicas) e atende a clientelas diferenciadas de mercado. 

O pressuposto de um modelo de P&D linearmente sequencial, com origens nos 

avanços científicos em direção a tecnologias (oferta) e destas para a produção de bens 

e serviços, em atendimento às necessidades de mercados consumidores (demanda), 

perde seu tradicional significado para assumir um P&D sistêmico. Inicia-se, nesta 

geração, o conceito de qualidade, nos anos 80. 

 A quinta geração (5.ª G): corresponde a um modelo de sistemas integrados em rede. A 

tendência é que as equipes de P&D trabalhem integradas e realizem ações de 

cooperação entre diversos agentes, tanto no sentido vertical da cadeia como no sentido 

horizontal (entre empresas de um mesmo segmento). Dessa forma, o resultado da 

inovação passou a ser uma ação conjunta e colaborativa entre diversos atores internos 

e externos à organização, como empresas, fornecedores, clientes, além de outras 

instituições de caráter público ou privado. Henry Chesbrough (2003; 2007; 2012), 

sugere uma mudança radical na maneira como as empresas inovam, passando de um 

modelo de inovação fechado de inovação (closed innovation) para um modelo de 

inovação aberto (open innovation), conforme será abordado na seção 2.7. O conceito 

central da inovação aberta sustenta que as empresas que conseguirem utilizar ideias 

externas para fazer avançar o próprio modelo de negócio e trabalhar com uma ampla 

rede de colaboradores externos, provavelmente, prosperarão no competitivo cenário 
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dos negócios (DOGSON e colaboradores, 2006). Já são muitos os estudos que indicam 

uma nova dinâmica de inovação operacionalizada por grandes empresas inovadoras, 

por exemplo, o trabalho de Dyer e Nobeoka (2000) sobre as redes de aprendizagem da 

Toyota e o estudo de Dogson e colaboradores (2006) sobre o caso de inovação aberta e 

colaborativa na Procter & Gamble. No entanto, muitos ainda são os questionamentos 

como as pequenas e médias empresas (PMEs) atuantes na construção civil poderão 

valer-se das redes de cooperação empresarial para fortalecer sua capacidade de 

aprendizagem e inovação. 

 A sexta geração (6.ª G): na verdade, representa o papel mediador das TICs para 

viabilizar os processos sociais que são instaurados da cooperação para inovação 

tecnológica com as redes físicas. Na Figura 3 mostra-se que se trata de um desafio 

com base em possíveis cenários para o processo de inovação por meio da 

conectividade entre redes físicas e redes virtuais, o que, de certa forma, já vem sendo 

praticado no mundo de maneira informal, conforme sugerido pela Anpei, sem suporte 

acadêmico.  

 

 

2.3 O PAPEL DAS REDES DE COOPERAÇÃO PARA APRENDIZADO E INOVAÇÃO 

 

O termo redes de cooperação pode apresentar várias interpretações, em razão da ampla 

variedade de lentes teóricas pelas quais tem sido apreciado. Contudo, o entendimento de redes 

como configurações de negócios realizadas por distintos grupos de empresas, no intuito de 

gerar resultados por meio de exportação em conjunto, P&D e soluções de problemas 

(ROSENFELD, 1997), parece ter uma significação mais adequada no campo das teorias 

organizacionais. 

Para esta dissertação, o conceito de redes de cooperação apresenta um significado similar aos 

desenvolvidos por Perrow (1992), destacando-se as seguintes características: (a) reúnem um 

grupo de empresas que se situam geograficamente próximas; (b) essas empresas operam em 

um segmento específico de mercado, estabelecendo relações horizontais e colaborativas entre 

seus atores; (c) a rede é formada por um período de tempo indeterminado e estruturada com 

base em instrumentos contratuais que garantam regras básicas de governança; (d) prevalecem 

relações mútuas de confiança entre as empresas. 
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No que se refere mais especificamente ao papel das redes nos processos de inovação, o 

trabalho de Ahuja (2000) demonstrou que as relações diretas entre os atores em rede afetam 

positivamente o resultado da inovação por fornecer três benefícios substantivos: 

conhecimento compartilhado, complementaridade de competências e escala nos projetos de 

P&D. 

No primeiro caso, quando as empresas colaboram para desenvolver tecnologia, o 

conhecimento resultante torna-se disponível para todas elas. Então, cada associado pode 

receber, potencialmente, uma quantidade maior de conhecimentos em relação a um mesmo 

investimento que seria feito de modo individual. 

No segundo caso, a colaboração em uma rede facilita a reunião de uma complementaridade de 

habilidades de diferentes empresas (RICHARDSON, 1972). Por fim, as redes de cooperação 

podem fornecer acesso a uma grande quantidade de conhecimento para o processo de 

inovação proporcionando melhores resultados de inovação em relação às empresas 

individuais (POWELL, 1996). 

Atualmente, as inovações decorrem de combinação de diferentes tipos de conhecimentos e 

capacitações que muitas vezes não são encontrados, sobretudo, nas empresas de pequeno 

porte. Observa-se que a combinação dos recursos necessários à inovação pode ser viabilizada 

eficientemente com a formação de redes de cooperação, constituindo-se, assim, em ganho 

competitivo apropriado pelas empresas participantes da rede (VERSCHOORE; BALESTRIN, 

2008). 

As redes de cooperação possibilitam o desenvolvimento de estratégias coletivas de inovação 

(FORD; THOMAS, 1997) e têm a vantagem de permitir o rápido acesso às novas tecnologias 

por meio dos seus canais de informação. 

Outro benefício é a redução da lacuna entre a concepção e a execução das atividades, 

promovida pelo taylorismo e empregada nas empresas hierárquicas. Nas redes de cooperação, 

existe uma flexibilidade maior de para inovar (PERROW, 1992). Há também o benefício da 

aproximação entre as empresas associadas, o que facilita a partilha de ideias e elimina 

preconceitos como a “síndrome do não-inventado-aqui”, no qual inovações e ideias são 

rejeitadas porque não foram criadas e desenvolvidas internamente. 

Por isso, pode-se sugerir que, nas redes, a inovação decorre da capacidade de promover a 

troca e a utilização de informações de maneira muito mais intensa do que em qualquer outro 

formato organizacional conhecido. 
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Observa-se que, no contexto internacional, existe uma crescente preocupação com esse tema 

há mais de uma década. No campo brasileiro de estudos organizacionais, a temática sobre 

inovação e redes de cooperação também foi foco de reflexões teóricas e de constatações 

empíricas. Nos últimos anos, relevantes contribuições abordaram a dinâmica da inovação no 

contexto de arranjos colaborativos, entre os quais se destacam os trabalhos destes autores: 

 Teixeira e Guerra (2002) falam sobre as redes de fornecimento para a indústria de 

petróleo e gás. Eles destacam que a formação de uma rede entre as empresas 

fornecedoras estimulou a cooperação entre os atores envolvidos no processo de 

inovação tecnológica e potencializou os recursos internos e externos das empresas, 

constituindo uma estratégia para o desenvolvimento de capacidades competitivas. 

 Balestrin, Vargas e Fayard (2005), analisaram como a cooperação contribui para a 

inovação de um polo eletrônico, nas indústrias das telecomunicações e informática. 

 Milagres, Righi e Oliveira (2007) identificaram a importância das redes para a 

inovação do setor bancário. Estes autores concluíram que os arranjos cooperativos 

tiveram como objetivo o desenvolvimento de um conjunto de inovações em produtos e 

serviços bancários, o que tem proporcionado uma evidência na competitividade desse 

setor em níveis internacionais. 

 Scherer e Zawislak (2007) estudaram a evolução dos processos de inovação em quatro 

redes de cooperação gaúchas, destacando a inovação organizacional (a mudança da 

lógica de operar individualmente para operar coletivamente); as inovações de processo 

(a utilização de centrais de compras, que permitem tirar proveito da 

complementaridade de ativos existentes entre os associados); as inovações de 

marketing (as promoções conjuntas e a padronização da identidade visual); as 

inovações de produto (a oferta de produtos de marca própria mediante a troca de 

conhecimentos e recursos entre as empresas). 

 Moura e outros (2008) demonstraram a articulação de uma empresa do setor metal-

mecânico em estruturar um novo modelo de negócio por meio da concepção de uma 

rede de inovação, com outros atores, como empresas e institutos de pesquisas. 

 Vale, Wilkinson e Amâncio (2008, p. 11) conceberam o empreendedor como um 

criador de redes, destacando-se que “a capacidade de inovar situa-se na essência da 

capacidade empreendedora [...] o empreendedor pode ser vislumbrado como um 
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agente de conexões, capaz de forjar redes com diferentes graus de inovação na 

combinação de recursos novos e/ou antigos dispersos no mercado”. 

Cabe destacar, porém, que tanto a literatura internacional quanto a nacional não são unânimes 

quanto aos benefícios das redes para o aprendizado e inovação. Existem pesquisas que 

evidenciam que “redes coesas” estruturadas por laços fortes entre os atores internos são 

menos efetivas nos processos de inovação em relação às “redes soltas”, que apresentam laços 

fracos entre os atores (RUEF, 2002). Tal efeito é provocado, sobretudo, pela redundância de 

informações decorrentes do isolamento dos atores com o ambiente externo à rede. 

Segundo Terra (2000), as redes se destacam na Gestão do Conhecimento implicando na 

adoção de práticas gerenciais compatíveis com os processos de criação e aprendizado 

individual e, também, com a coordenação sistêmica de esforços em vários planos: 

organizacional e individual; estratégico e operacional; normas formais e informais. Este autor 

afirma que a gestão do conhecimento pode ser entendida com base em sete dimensões da 

prática gerencial, mostradas na Figura 4, a saber: 

1. o papel indispensável da alta administração na definição dos campos de conhecimento, 

no qual os funcionários da organização devem focalizar seus esforços de aprendizado, 

da sua importância na clarificação da estratégia empresarial e na definição de metas 

desafiadoras e motivantes; 

2. o desenvolvimento de uma cultura organizacional voltada para inovação, 

experimentação, aprendizado contínuo, comprometida com os resultados de longo 

prazo e com a otimização de todas as áreas da empresa, deve ser uma das 

preocupações fundamentais da alta administração. Por esse motivo, as escolhas em 

termos de normas formais e informais a serem estimuladas e apoiadas adquirem um 

caráter altamente estratégico. A cultura organizacional torna-se fundamental para o 

desenvolvimento estratégico à medida que o próprio conceito de estratégia perde seu 

caráter tradicional, determinista e de posicionamento e ganha um caráter muito mais 

de ação e tolerância ao erro, tático, de alavancagem com base em habilidades centrais 

e de formação de alianças; 

3. as novas estruturas organizacionais e práticas de organização do trabalho que diversas 

empresas, em diferentes setores e em diferentes países, estão adotando, para superar os 

limites à inovação, ao aprendizado e à geração de novos conhecimentos, impostos 

pelas tradicionais estruturas hierárquico-burocráticas. Em grande medida, essas novas 
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estruturas estão fundamentadas no trabalho de equipes multidisciplinares com alto 

grau de autonomia; 

4. as práticas e políticas de administração de recursos humanos estão associadas à 

aquisição de conhecimentos externos e internos à empresa, assim como à geração, à 

difusão e ao armazenamento de conhecimentos na empresa. Destacam-se, em 

particular, estas iniciativas: 

(a) melhorar a capacidade das organizações de atrair e de manter pessoas com 

habilidades, comportamentos e competências, que acrescentam valor aos fluxos de 

conhecimento delas. Isso ocorre no momento em que as empresas adotam 

processos seletivos altamente rigorosos no processo de contratação; 

(b) estimular comportamentos alinhados com os requisitos dos processos 

individuais e coletivos de aprendizado, assim como aqueles que resguardem os 

interesses estratégicos e de longo prazo da empresa, no que tange ao 

fortalecimento de seus valores e comportamentos. Por isso, são destacados os 

planos de carreira e treinamentos que ampliam as experiências, assim como 

contatos e interações com outras pessoas de dentro e fora das empresas; 

(c) adotar esquemas de remuneração, cada vez mais associados à aquisição de 

competências individuais, ao desempenho da equipe e de toda a empresa em curto 

e em longo prazo. 

5. os avanços na informática, nas tecnologias de comunicação e nos sistemas de 

informação estão afetando os processos de geração, difusão e armazenamento de 

conhecimento nas organizações. Reconhecem-se as novas possibilidades propiciadas 

pelo avanço tecnológico, mas o papel do contato pessoal e do conhecimento tácito 

para os processos de aprendizado organizacional, assim como a manutenção de um 

ambiente de elevada confiança, transparência e colaboração, ainda é considerado 

essencial. Os melhores sistemas de informação e ferramentas de comunicação ainda 

dependem essencialmente dos sistemas de entrada (inputs) individuais; 

6. mensurar resultados nas várias perspectivas e em sua comunicação por toda a 

organização. Destacam-se, em particular, esforços recentes de autores e empresas 

preocupados em avaliar várias dimensões do capital intelectual; 
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7. a crescente necessidade de as empresas se engajarem em processos de aprendizado 

com o ambiente e, em particular, por meio de alianças com outras empresas e do 

estreitamento do relacionamento com clientes. 

 

FIGURA 4 – Gestão do conhecimento: planos e dimensões. 

Fonte: Terra (2000). 

 

 

2.4 SISTEMAS NACIONAIS DE INOVAÇÃO E A LEI DA INOVAÇÃO 

 

Para compreender fenômenos sócio-técnico-econômicos, como é o caso da inovação no 

contexto desta dissertação, é preciso ter em conta a importância do ambiente. Dependendo do 

lugar, os resultados serão diferentes. 

No final da década de 1980 e início da década de 1990, surgiu a compreensão de que a 

questão das relações entre as instituições de pesquisa e desenvolvimento e o setor produtivo 

não pode ser entendida sem que os contextos econômicos, históricos e institucionais que 

condicionam essas relações sejam considerados. Para dar conta desse entendimento, Freeman 

(1998), Lundvall (1992) e Nelson (1993) propuseram o conceito de Sistemas Nacionais de 

Inovação
2
, enquanto investigavam países como um todo.  

                                                

2 Sistema Nacional de Inovação pode ser definido como uma rede de instituições públicas e privadas que interagem para 

promover o desenvolvimento científico e tecnológico de um país. Inclui universidades, escolas técnicas, institutos de 

pesquisa, agências governamentais de fomento, empresas de consultoria, empresas industriais, associações empresariais e 

agências reguladoras, em um esforço de geração, importação, modificação e difusão de inovações (NELSON, 1993). 
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A abrangência nacional é, porém, uma possibilidade de associação ao conceito de Sistema de 

Inovação que, no entanto, também pode ter um caráter regional, local ou até mesmo setorial. 

Nesse conceito, considera-se que o processo de inovação não é derivado apenas da operação 

das forças de mercado. Apesar de as firmas ocuparem posição de destaque no modelo, visto 

que elas são o centro, por excelência, da inovação, o arranjo institucional inclui organizações 

públicas e privadas com e sem fins lucrativos e as interações que se estabelecem entre todas 

as organizações (PINTO, 2012). 

A Figura 5 representa esquematicamente esse modelo por meio de uma rede de 

relacionamentos com múltiplos elos, de duplo sentido, entre as diversas organizações de um 

Sistema de Inovação. Os demais sistemas interagem com o Sistema de Inovação 

complementando-o e viabilizando-o. 

 

FIGURA 5 – Modelo sistêmico para inovação 

Fonte: Pinto (2012). 

 

 

O conceito de Sistema de Inovação foi desenvolvido para buscar explicações para a diferença 

de competitividade das empresas japonesas e norte-americanas, principalmente. Sendo assim, 

o conceito surgiu do caráter de nacionalidade, tendo sido originalmente proposto como 

Sistema Nacional de Inovação. 

Detalhando mais o conceito de Sistema Nacional de Inovação, Albuquerque (1998) propõe 

uma tipologia desse sistema na qual três categorias de sistemas de inovação são identificadas: 

 A primeira envolve os sistemas de inovação que capacitam os países a se manterem na 

liderança do processo tecnológico internacional. São sistemas maduros, capazes de 

manter o país na fronteira tecnológica, já que possuem a capacidade de geração de 

tecnologia e de participação na liderança da produção científica mundial. Estão neste 
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grupo os sistemas de inovação dos Estados Unidos, do Japão, da Alemanha, da 

França, da Itália e da Inglaterra. 

 A segunda engloba sistemas de inovação, cujo objetivo central é a difusão de 

inovações. Aqui se encontram os sistemas de inovação de certos países, como 

Holanda, Suíça, Coreia do Sul e Taiwan. 

 Na terceira se encontram os sistemas de inovação incompletos, ou seja, sistemas que 

possuem uma infraestrutura de Ciência e Tecnologia (C&T) insuficiente para manter o 

país na fronteira tecnológica. Além disso, devido à sua baixa articulação com o setor 

industrial, essas infraestruturas de C&T têm dado pequena contribuição ao 

desenvolvimento econômico de seus países. São exemplos dessa categoria os sistemas 

de inovação de países como o Brasil, a Argentina e o México. No entendimento de 

Albuquerque (1998), nesses países não foi ultrapassado um patamar mínimo que 

caracterizasse a presença de um sistema de inovação, tendo sido chamado de Sistemas 

de Inovação embrionários. 

De acordo com Pinto (2012), para avaliar o desempenho, a respeito de inovação tecnológica, 

dos diferentes sistemas de inovação, é necessário utilizar vários indicadores. Para fins de 

efeitos de comparação mundial, os indicadores e a forma de coleta de dados em cada país são 

padronizados pelo que está prescrito no Manual de Oslo, cuja definição será discutida melhor 

na seção a seguir. Na Tabela 1 mostra-se um exemplo da composição das exportações por 

intensidade tecnológica entre o Brasil, o Japão, os Estados Unidos e alguns países da Europa. 

TABELA 1 – Composição das exportações por intensidade tecnológica (2005) 

Classificação dos produtos Brasil (%) Europa (%) Japão (%) EUA (%) 

Alta intensidade tecnológica 12,8 30,6 31,6 37,6 

Média intensidade tecnológica 20,7 32,2 45,5 29,4 

Baixa intensidade tecnológica 9,8 6,9 9,6 4,2 

Intensivos em trabalho e recursos naturais 9,5 10,8 3,5 6,7 

Primários (commodities) 40,4 8,1 2,8 11,8 

Não classificados 6,9 11,4 7,0 10,4 

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 

Fonte: Pinto (2012). 
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Os dados apresentados na Tabela 1 mostram que países mais ricos, como o Japão e os EUA, 

além do continente europeu, concentram mais indústrias de alta e média/alta tecnologias. O 

Brasil, por outro lado, ainda tem parte significativa de sua economia baseada em mercadorias 

de nível primário, propensas à transformação em etapas de produção (commodities), que não 

concentram muita tecnologia. Os países mais avançados exportam produtos de maior valor 

agregado, e os países mais pobres, os de menor valor. A relação de troca é muito desigual em 

razão da grande diferença de valor entre os produtos. 

Da mesma forma que é possível analisar indicadores dos diferentes sistemas nacionais de 

inovação, também é viável fazê-lo em relação aos sistemas regionais, como forma de verificar 

a respeito da influência da localização geográfica sobre o fenômeno da inovação. Em relação 

à realidade brasileira, há diferenças muito significativas entre as regiões e entre os estados 

(PINTO, 2012). Na Tabela 2 mostra-se mais alguns indicadores, agora relacionados com 

dispêndios dos governos estaduais em C, T&I. 

 
TABELA 2 – Dispêndios dos governos estaduais consolidados por regiões do país em ciência, tecnologia e 

inovação, no período de 2000 a 2010 

REGIÕES 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 

 

Norte  26,3 26,3 26,9 36,3 41,3 68,5 125,0 152,2 245,8 345,1 429,8 

Nordeste 139,2 216,6 228,2 281,3 311,3 393,9 441,7 515,2 732,5 938,8 1.296,6 

Sudeste 2.377,4 2.703,8 2.851,4 3.014,9 3.066,1 3.066,8 3.141,8 4.289,9 5.225,4 5.871,1 6.936,8 

Sul 274,2 308,4 355,0 351,3 425,1 491,7 501,9 586,6 780,6 1.000,5 1.182,3 

Centro-

Oeste 

37,2 32,1 11,8 21,8 56,7 66,5 71,7 143,7 153,8 269,3 356,2 

Brasil 2.854,3 3.287,1 3.473,3 3.705,7 3.900,5 4.027,3 4.228,1 5.687,4 7.138,0 8.424,8 10.201,8 

Fonte: Pinto (2012). 

 

 

Outro indicador importante é a concessão de patentes. Novamente, assim como na Tabela 2, 

na Tabela 3 podem ser observadas grandes diferenças entre as regiões e os estados. Porém, é 

importante que se ressalte que os motivos pelos quais há grandes diferenças entre as regiões 

não necessariamente são os mesmos motivos que explicam as diferenças entre países. 

Entre países as diferenças são explicadas por fatores nacionais, tais como leis, sistema 

educacional público, sistema de financiamento, política econômica e fiscal e até recursos 

naturais, por exemplo; entre as regiões de um mesmo país, excetuando-se os recursos naturais, 

os demais fatores citados são bastante homogêneos. As diferenças regionais devem-se mais 

aos recursos locais, sejam naturais, sociais ou humanos (PINTO, 20012). 
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TABELA 3 – Pedidos de concessão de patentes depositados no INPI, por Estado e segundo os tipos Privilégio de 

Invenção (PI), Modelo de Utilidade (MU) e Desempenho Industrial (DI) 

Unidades da Federação 
Pedidas Concedidas 

PI MU DI PI MU DI 

Acre 1 1 1 - - 1 

Amapá 19 5 37 - - 30 

Amazonas - - 3 - - - 

Pará 2 15 13 - - 2 

Rondônia - - - 2 - - 

Roraima - 2 2 - - - 

Tocantins 3 2 3 - - 2 

Alagoas - 6 5 1 - - 

Bahia 30 35 39 - 3 11 

Ceará 106 24 50 1 - 88 

Maranhão 2 7 5 - - - 

Paraíba 3 18 13 - - - 

Pernambuco 15 22 41 8 - 20 

Piauí - 4 2 - - - 

Rio Grande do Norte 5 8 15 - - 5 

Sergipe 9 7 10 - - 7 

Distrito Federal 19 29 83 7 - 11 

Goiás 16 60 62 4 - 15 

Mato Grosso 1 9 12 - - - 

Mato Grosso do Sul 2 14 17 - - 1 

Espírito Santo 16 37 45 3 - 13 

Minas Gerais 289 241 346 59 - 222 

Rio de Janeiro 145 203 367 69 - 116 

São Paulo 1.836 1.549 1.745 264 - 1.733 

Paraná 395 374 319 34 - 401 

Rio Grande do Sul 536 380 335 58 - 562 

Santa Catarina 244 302 250 36 - 230 

Brasil 3.694 3.354 3.820 546 3 3.470 

Fonte: Pinto (2012), com base no Instituto Nacional de Propriedade Industrial – INPI (2004). 
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Como visto, os marcos regulatórios existentes, assim como as instituições, são fundamentais 

para o funcionamento dos sistemas de inovação. No intuito de ser criado um arcabouço legal 

que propiciasse um ambiente mais favorável às atividades inovativas, foi sancionada no 

Brasil, em dezembro de 2004, a Lei de Inovação (Lei 10.973). A Lei de Inovação combina 

suas ações com as diretrizes da atual Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior, 

entre as quais a de aumentar a eficiência e a competitividade do setor produtivo. A aprovação 

dessa lei oferece às universidades, centros de pesquisas e empresas as regras para regular sua 

interação (PINTO, 2012). 

A Lei de Inovação tem três eixos principais: criação de um ambiente favorável às parcerias 

entre universidade, institutos tecnológicos e empresas; participação de institutos de ciência e 

tecnologia no processo de geração e difusão de inovação; geração de estímulos às inovações 

nas empresas (PINTO, 2012). 

Dos vários mecanismos criados pela lei, há o instrumento da subvenção econômica, que é o 

aporte de recursos públicos a fundo perdido (não reembolsáveis) no desenvolvimento de 

inovações, que beneficiarão diretamente as empresas, especialmente as pequenas e micros. 

Além da modalidade de subvenção, a lei estimula a incubação de empresas em instituições 

públicas, permitindo o compartilhamento de infraestrutura, equipamentos e recursos humanos 

para o desenvolvimento tecnológico e geração de inovações (PINTO, 2012). Isto posto, este 

autor entende que a existência dos recursos legais e regras claras são importantes para 

participação dos pesquisadores de instituições públicas nos processos de inovação 

desenvolvidos em empresas. 

 

2.5 UNIFORMIZAÇÃO DAS ESTATÍSTICAS E CRIAÇÃO DE INDICADORES DE 

C,T&I 

 

Ainda sobre o conceito de inovação tecnológica, é importante chamar a atenção para suas 

classificações, visando à definição de um padrão para as análises desse processo e para 

posterior criação e interpretação dos indicadores de inovação fidedignos e comparáveis na 

área de C,T&I, fornecendo definições e classificações aceitas internacionalmente. 

A Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), com a Eurostat 

(Comissão Europeia, cujas principais atribuições são fornecer informações estatísticas para as 

instituições da União Europeia e promover a harmonização dos métodos estatísticos entre os 



66 
 

seus Estados-membros e países candidatos à adesão), desenvolveu, no início da década de 

1960, um sistema-padrão para avaliação em P&D. 

Com base nos indicadores nacionais, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (Inep) fornece informações para projetos internacionais na área 

de educação dos quais o Brasil participa junto às organizações Unesco, OCDE e Eurostat. Os 

indicadores internacionais produzidos pelos países da OCDE são publicados anualmente no 

relatório Education At a Glance. Consistem na comparação de indicadores entre o Brasil e os 

países da OCDE de investimentos públicos em educação. 

Por meio da comparação internacional, pode-se avaliar o sistema educacional de determinado 

país em relação aos outros países e, dessa maneira, verificar as deficiências e também a 

eficácia, muitas vezes não percebidas nos próprios países. 

Isso deu origem, em 1963, ao Manual Frascati. Com base na troca de experiências entre os 

países-membros da OCDE, o manual foi sendo atualizado em diversas edições subsequentes, 

abrangendo os padrões tanto para mensuração de P&D quanto para várias atividades 

científicas e tecnológicas: indicadores de globalização, patentes, sociedade da informação, 

recursos humanos em Ciência e Tecnologia (Manual Canberra) e estatísticas de biotecnologia. 

Porém, visando à necessidade de focar mais a questão da inovação propriamente dita, a 

OCDE lançou, em 1992, o Manual Oslo
3
, que serviu de guia para coletar dados de inovação 

tecnológica. Hoje, esse manual é a principal referência conceitual e metodológica para estudar 

o processo de inovação, permitindo a comparação de estatísticas internacionais sobre 

inovação. Em face desse novo entendimento, é possível discutir alguns indicadores de 

inovação tecnológica. 

O Manual de Oslo foi o documento-base para a Pesquisa Industrial sobre Inovação 

Tecnológica, mais conhecida como Pintec, realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), no Brasil. De acordo com o Manual de Oslo, uma inovação tecnológica é 

definida pela introdução, no âmbito mundial, de um país, mercado ou empresa, de um produto 

(bem ou serviço) tecnologicamente novo ou substancialmente aprimorado. 

Assim, a inovação tecnológica refere-se a produto e/ou processo novo (ou substancialmente 

aprimorado) para a empresa (para o mercado, o país ou o mundo), não sendo necessariamente 

                                                

3 Manual de Oslo – Diretrizes para coleta e interpretação dos dados sobre inovação (OCDE/FINEP, 2005). Disponível em: 

<http://www.finep.gov.br/dcom/brasil_inovador/arquivos/manual_de_oslo>. Acesso em: 1 mar. 2013. 
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novo para o mercado de atuação. Essa inovação pode ter sido desenvolvida pela empresa ou 

ter sido adquirida de outra empresa/instituição que a desenvolvera. 

Conforme citado por Pinto (2012), a inovação pode resultar de pesquisas e desenvolvimentos 

tecnológicos realizados no interior das empresas (P&D), de novas combinações de 

tecnologias existentes, da aplicação de tecnologias existentes em novos usos ou da utilização 

de novos conhecimentos adquiridos pela empresa. As inovações de produto e processo são 

diferenciadas de acordo com o seu grau de novidade: 

• inovação para a empresa, mas já existente no mercado/setor; 

• inovação para a empresa e para o mercado/setor; 

• inovação para o mundo. 

Considerando o baixo potencial inovador de investimentos em C,T&I da maioria das 

empresas brasileiras, a Pintec teve a preocupação de incorporar as peculiaridades do processo 

inovador ao adotar o conceito abrangente de inovação utilizado pelo Manual de Oslo (PINTO, 

2012). 

Este conceito é adequado, pois permite entender os esforços tecnológicos das empresas 

industriais brasileiras, que, em sua maioria, são de pequeno porte e não realizam atividades 

formais de P&D. De forma geral, são esforços para utilizar inovações já introduzidas por 

outras empresas. Este assunto será tratado na próxima seção, com foco na construção civil. 

 

 

2.6 INOVAÇÃO ABERTA (OPEN INNOVATION) 

 

2.6.1 Diferença entre inovação e invenção 

 

Foi Schumpeter (1934) que sistematizou os conceitos: invenção e inovação por meio da 

Teoria do Desenvolvimento Econômico (TDE). Recentemente, Chesbrough (2012) afirma que 

inovação é algo completamente diferente de invenção. 

Para Chesbrough (2012) “inovação significa invenção implementada e levada ao mercado”. 

Além da inovação está a inovação disruptiva, que, na verdade, muda inclusive as práticas 

sociais – o modo de se viver, trabalhar e aprender. Inovação realmente sólida – o telefone, a 
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copiadora, o automóvel, o computador pessoal ou a internet – é realmente disruptiva, 

alterando drasticamente as práticas sociais. 

É claro que a inovação disruptiva apresenta alguns grandes desafios. Em primeiro lugar, 

embora possa ser relativamente fácil prever as capacidades potenciais de uma abertura 

tecnológica radical relativamente aos produtos que ela habita, torna-se praticamente 

impossível prever a maneira pela qual esses produtos, ou ofertas, virão a confrontar as 

práticas sociais. A surpreendente aparição do e-mail é apenas um de tantos exemplos. 

Não é a tecnologia por si que importa, mas a tecnologia em uso, e isso é precisamente o mais 

difícil de prever com boa antecipação. Apesar de tudo, aberturas tecnológicas radicais que, no 

fim, modelam as práticas sociais podem produzir imensos ganhos, tanto para ao inovador 

quanto para a sociedade (CHESBROUGH, 2012). 

Ainda segundo Chesbrough (2012), um segundo grande desafio é o fato de que uma inovação 

de sucesso muitas vezes exige um modelo de negócio inovador quase tanto quanto exige o 

oferecimento de um produto inovador. Trata-se de uma lição de difícil aprendizado pelos 

departamentos de pesquisas de grandes corporações. É também o motivo por que tantas 

inovações que aparecem fantásticas no laboratório não chegam sequer a ver a luz do dia 

Chesbrough (2012) afirma que existem razões adicionais para inovar a inovação. Modelos 

mais antigos relacionaram a criatividade ao ambiente da empresa; no mundo atual, 

enfrentando duas realidades: a primeira delas é que existem meios poderosos de ultrapassar 

fronteiras convencionais das empresas e aproveitar as ideias de clientes e usuários. Na 

verdade, o mundo em rede permite atrair os clientes ao laboratório como coprodutores. É 

possível aproveitar tanto o conhecimento explícito dos clientes quanto seu conhecimento 

tácito, que se manifesta assim que começam a usar um protótipo. 

A segunda realidade tem que ver com o fato de que, atualmente, a maioria das pessoas 

realmente inteligentes do mundo não faz parte de uma determinada equipe isolada, mas está 

distribuída em múltiplas instituições (CHESBROUGH, 2012). 

Da mesma forma, buscam-se inovações nos interstícios entre diferentes disciplinas, por 

exemplo, entre bio e nanotecnologia. Essas pessoas tendem a trabalhar tanto em disciplinas 

quanto em instituições diferentes. Descobrir maneiras efetivas de trabalhar com elas precisará 

estar no cerne da solução inovadora (CHESBROUGH, 2012). 
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2.6.2 A inovação fechada 

 

De acordo com Chesbrough (2012), a lógica da inovação fechada criou um círculo virtuoso 

(Figura 6). As companhias investiam em P&D interna, o que levava a muitas descobertas 

revolucionárias. Tais descobertas deram a essas companhias as condições para lançar novos 

produtos e serviços no mercado e realizar maiores vendas com altas margens justamente em 

razão desses produtos, consequentemente reinvestir os lucros em mais P&D interna, que, por 

sua vez, levava a conquistas semelhantes. E como a propriedade intelectual (PI) derivada 

dessa P&D era controlada rigidamente, não havia maneira de terceiros explorarem essas 

ideias em proveito próprio. 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 6 – O círculo virtuoso da inovação fechada 

Fonte: Chesbrough (2012). 

 

 

Durante boa parte do século 20, esse paradigma funcionou muito bem. A indústria química da 

Alemanha criou o laboratório central de pesquisas, que identificava e comercializava uma 

imensa variedade de novos produtos. Thomas Edison criou uma versão norte-americana desse 

laboratório, fez uso dele para desenvolver e aperfeiçoar uma variedade de importantes 

descobertas e fundou o famoso laboratório da General Eletric (CHESBROUGH, 2012). 

A Bell Laboratories descobriu impressionantes fenômenos físicos e montou descobertas de 

modo a criar o transistor, entre suas inúmeras importantes realizações. Mais: o governo dos 

Estados Unidos criou um laboratório central de pesquisas com a finalidade específica de 

conduzir um projeto radical sobre fissão nuclear, que levou ao desenvolvimento da bomba 

atômica (CHESBROUGH, 2012). 



70 
 

Outra forma de representar o paradigma de inovação fechada para gestão de P&D está 

representada na Figura 7. As linhas mostram os limites fora da empresa. As ideias fluem para 

a empresa pela esquerda e para o mercado, pela direita. Elas são examinadas e filtradas 

durante o processo de pesquisa. E as ideias que sobrevivem são então transferidas para o 

desenvolvimento e postas no mercado. 

No modelo apresentado na Figura 7, os projetos de pesquisa ficam restritos às empresas, não 

sendo abertos às contribuições externas. A ligação entre pesquisa e desenvolvimento é 

fortemente relacionada e internamente focada. Desta forma, projetos que inicialmente 

aparecem promissores podem, em seguida, se revelarem decepcionantes. Em contrapartida, os 

projetos sobreviventes, após passar por uma série de peneiras internas, podem resultar com 

grandes possibilidades de sucesso no mercado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 7 – O paradigma fechado da gestão de P&D industrial 

Fonte: Adaptado de Santos (2000), com base em Chesbrough (2012). 

 

 

2.6.3 Fatores que contribuíram para a mudança da lógica da inovação fechada 

 

Considerando o dito popular que “tudo é fixo até mudar”, no final do século 20, diversos 

fatores se combinaram para a erosão dos sustentáculos da inovação fechada. De acordo com 

Chesbrough (2012), quatro foram os fatores responsáveis pelo processo de mudança desta 

lógica, a saber: 

 crescente mobilidade de pessoas altamente experientes e capacitadas. Quando alguém 

deixa uma empresa, depois de trabalhar ali muitos anos, naturalmente leva consigo 

para o novo emprego uma boa parte do conhecimento adquirido. O novo empregador, 
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contudo, não se interessa em pagar qualquer compensação ao anterior empregador por 

aquele treinamento (CHESBROUGH, 2012); 

 crescente quantidade de treinamento proporcionado pela graduação e pós-graduação. 

O crescente número destes profissionais que o conhecimento se espraiasse dos silos de 

conhecimento dos laboratórios centrais de pesquisas das corporações para companhia 

de todos os tamanhos em inúmeras indústrias (CHESBROUGH, 2012); 

 crescente presença do capital de risco (CR), que se especializou em criar novas 

empresas que comercializavam pesquisa externa, até transformá-las em companhias 

inovadoras, de alto valor. Muitas vezes, essas empresas start-ups,
4
 de alta capacidade, 

tornaram-se concorrentes formidáveis para aqueles conglomerados maiores, 

estabelecidos, que anteriormente financiavam grande parte da P&D na indústria – as 

próprias ideias de que essas novas empresas se alimentavam enquanto competiam pela 

liderança da indústria (CHESBROUGH, 2012); 

 tempo cada vez mais rápido de comercialização de muitos produtos e serviços, 

encurtando o ciclo de vida de determinada tecnologia. Mais: clientes e supridores cada 

vez mais ilustres passaram também a desafiar a capacidade das empresas de lucrar 

com seus silos de conhecimento. E empresas que não eram norte-americanas se 

transformavam em competidores cada vez mais efetivos (CHESBROUGH, 2012). 

Esses quatro fatores, denominados por Chesbrough de “fatores de erosão”, quando afetam 

uma indústria, a lógica da inovação fechada cai por terra (Figura 8). 

No entanto, quando ocorriam descobertas tecnológicas fundamentais, os cientistas e 

engenheiros responsáveis por essas conquistas tinham consciência de uma opção externa com 

a qual não contavam anteriormente. Se a companhia que tivesse financiado essas descobertas 

não as empregasse de maneira adequada, os cientistas e engenheiros poderiam pô-las em 

prática, por sua conta e risco, em uma nova empresa (CHESBROUGH, 2012). 

Então a empresa iniciante se dedicava a comercializar essas descobertas. Muitas vezes, essa 

empresa star-up fracassava (mostrada na Figura 8 como uma Requiescast in Pacen [RIP] – ou 

falecida). Mas, quando conseguia sucesso, poderia se transformar numa atraente oferta 

pública inicial (IPO, sigla em inglês) de ações ou ser adquirida por um preço compensador.  

                                                
4
 Empresa nova, até mesmo embrionária, que conta com projetos promissores ligados à pesquisa, à investigação 

e ao desenvolvimento de ideias inovadoras (Chesbrough, 2009). 
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A companhia iniciante, normalmente, não reinvestiria em novas descobertas fundamentais, 

buscando no mercado outra tecnologia alheia que tivesse condições de comercializar 

(CHESBROUGH, 2012). 

 

 

 

FIGURA 8 – Fatores de erosão que contribuíram para o rompimento da lógica da inovação fechada 

Fonte: Chesbrough (2012). 

 

 

Conforme se ilustrou na Figura 8, a presença desse caminho externo acabou rompendo o 

círculo virtuoso. A companhia que havia investido na descoberta não mais lucrava com seu 

investimento em P&D, que originara a inovação. E a companhia que realmente lucrava com a 

inovação, em geral, não reinvestia seus ganhos para financiar uma próxima geração de 

pesquisa voltada para a descoberta. Essa ligação rompida entre pesquisa e desenvolvimento 

significava que não haveria outra etapa de investimento em pesquisa básica para alimentar 

outra rodada de avanços. 

 

 

2.6.4 A inovação aberta 

 

A inovação aberta, segundo Chesbrough (2012) “é o paradigma que supõe que as empresas 

possam ou devam usar ideias externas, tal como usam ideias internas e caminhos internos e 

externos para o mercado, à medida que as empresas buscam aperfeiçoar sua tecnologia”. A 

inovação aberta combina ideias internas e externas em arquiteturas e sistemas cujos 

requerimentos são definidos por um modelo de negócio. O modelo de negócio utiliza tanto 
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ideias internas quanto externas para criar valor, enquanto define mecanismos internos para 

reclamar alguma parte desse valor. 

A inovação aberta supõe que ideias internas sejam também levadas ao mercado por meio de 

canais externos, fora dos negócios normais da empresa, a fim de gerar valor adicional. A 

Figura 9 ilustra esse processo de inovação aberta. Nela, as ideias podem ainda se originar do 

interior do processo de pesquisa da empresa, mas algumas podem escapar da empresa, seja no 

processo de pesquisa, seja, mais tarde, no estágio de desenvolvimento. Um veículo 

costumeiro para esse vazamento é uma empresa star-up, que sempre é formada pelo próprio 

pessoal que trabalhou antes na companhia. Outros mecanismos de vazamento incluem os 

licenciamentos externos e empregados que saem da empresa. 

Segundo Chesbrough (20120, as ideias podem também sair de fora dos laboratórios da 

empresa e ser por eles absorvidas. Como mostrou a Figura 7, fora de cada empresa sempre 

existe um vasto potencial de valiosas ideias, em que as linhas do canal representavam os 

limites da empresa. Analogicamente, na Figura 9, as mesmas linhas são agora tracejadas, 

refletindo os limites mais porosos da empresa, a interface entre o que é feito no seu interior e 

aquilo que é acessado fora da empresa. 

Essencialmente, Chesbrough (2012) afirma que a lógica da inovação aberta tem base num 

cenário de conhecimento abundante, que precisa ser usado com presteza para que proporcione 

valor à companhia que o criou. O conhecimento que uma empresa descobre em suas pesquisas 

não pode ficar restrito aos seus caminhos internos para o mercado. Da mesma forma, seus 

caminhos internos para o mercado não podem necessariamente ficar restritos ao conhecimento 

interno da companhia. 
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FIGURA 9 – O paradigma da inovação na gestão de P&D industrial 

Fonte: Adaptado de Santos (2000), com base em Chesbrough (2012). 

 

 

Essa perspectiva sugere alguns princípios de organização muito diferentes para pesquisa e 

para inovação. No Quadro 5 mostra-se alguns dos princípios desse novo paradigma e o 

contrasta com a lógica anterior da abordagem da inovação fechada. 

Fator Princípios da inovação fechada Princípios da inovação aberta 

Equipe de 

P&D 

Os melhores de nossa área trabalham para 

nós. 

Nem todos os melhores trabalham conosco. 

Precisamos contar com os melhores dentro e 

fora da nossa companhia. 

Onde fazer 

P&D 

Par lucrar com P&D, nós mesmos precisamos 

descobrir, desenvolver e fornecer resultados. 

P&D externa pode criar valor significativo; 

P&D interna é necessária para conquistar 

determinada parte desse valor. 

Origem das 

tecnologias 

Quando a descoberta for nossa, sempre a 

lançaremos antes no mercado. 

Não somos obrigados a gerar a pesquisa para 

poder lucrar com ela. 

Pioneirismo A companhia que primeiro lança uma 

inovação no mercado sempre fica com esse 

mercado. 

Construir um modelo de negócio melhor é 

mais útil do que chegar ao mercado primeiro 

Quantidade/ 

Qualidade 

Se criarmos as melhores e mais numerosas 

ideias na indústria, o sucesso será garantido. 

Se fizermos o melhor uso das ideias internas e 

externas, o sucesso será nosso. 

Propriedade 

Intelectual 

Precisamos ter controle de nossas patentes 

intelectuais, de forma que os concorrentes não 

se beneficiem de nossas ideias. 

Temos de produzir receitas com a utilização, 

por terceiros, de nossas patentes e também 

devemos comprar patentes de terceiros sempre 

que isso aperfeiçoar nosso modelo de negócio. 

QUADRO 5 – Contraste entre princípios da inovação fechada e aberta 

Fonte: Chesbrough (2012). 
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De acordo com Chesbrough (2012), a  despeito de a inovação aberta ser direcionada para 

indústrias de alta tecnologia, tais como as de máquinas copiadoras e impressoras, 

computadores, disk drives, equipamento de semicondutores, equipamentos de comunicação, 

produtos farmacêuticos e biotecnologia, um exemplo da ampla relevância da abordagem da 

inovação aberta pode ser visto na indústria, decididamente não de alta tecnologia, dos bens de 

consumo embalados e serviços. 

Essas diferentes indústrias podem ser localizadas em um continuum, em que, em um extremo, 

há indústrias em que imperam condições de inovação fechada, e, em outro extremo, há 

indústrias com condições inteiramente de inovação aberta, conforme mostrado no Quadro 6. 

Inovação fechada Inovação aberta 

 

Exemplo de indústrias: reatores nucleares, 

computadores de grande porte 

Exemplo de indústrias: PCs, filmes 

Ideias principalmente internas Muitas ideias externas 

Baixa mobilidade do pessoal Alta mobilidade do pessoal  

Pouco capital de risco Capital de risco agressivo 

Poucas, star-ups fracas Numerosas star-ups 

Sem importância para universidades Importante para universidades 

QUADRO 6 – Diferenças entre indústrias de inovação fechada e aberta 

Fonte: Chesbrough (2012). 

 

 

2.6.5 Estratégias tecnológicas para inovação 

 

Outra forma de tratar a questão das estratégias tecnológicas para inovação foi proposta por 

Freeman (1998). Essa perspectiva relaciona a estratégia tecnológica ao ritmo de incorporação 

de inovações tecnológicas pelos agentes. A tipologia proposta por Freeman diferencia seis 

tipos de estratégias tecnológicas de inovação que são apresentadas em ordem decrescente de 

intensidade do esforço tecnológico e crescente de aversão ao risco: 

(i) estratégia ofensiva: parte da suposição de que existem vantagens significativas em 

ser o primeiro a introduzir novas tecnologias no mercado; 

(ii) estratégia defensiva: pressupõe que é interessante acompanhar de perto os inovadores 

mais agressivos sem, no entanto, ser o pioneiro; 

(iii) estratégia imitativa: concentra-se no esforço de administrar a sua defasagem em 

relação aos mais inovadores; 
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(iv) estratégia dependente: é adotada por agentes que se encontram subordinados a 

relações de subcontratação que determinam seu ritmo quanto à inovação; 

(v) estratégia tradicional: caracteriza-se pela ausência de inovações tecnológicas 

expressivas; 

(vi) estratégia oportunista: procura nichos de mercado que não interessam aos inovadores 

líderes. Geralmente está associada com produção em pequena escala. 

Dificilmente uma única organização dispõe de todos os recursos de capital e humano 

necessários para desenvolver novas tecnologias. Há necessidade de compartilhamento de 

esforços e cooperação entre diversos agentes para seu desenvolvimento.  

Portanto, as estratégias tecnológicas passam, necessariamente, por relações de cooperação. A 

imagem do inventor sozinho, tendo ideias brilhantes que ele mesmo era capaz de desenvolver 

e implantar na prática está muito distante da realidade do progresso tecnológico 

contemporâneo. Assim, é necessária a busca de envolvimento dos agentes em arranjos 

cooperativos que incluem firmas, institutos de pesquisa públicos e privados e universidades. 

Outras fontes internas de tecnologia, além do esforço em P&D, são os programas de 

qualidade e o treinamento de recursos humanos que são fontes significativas de melhorias 

incrementais. De acordo com Tigre (2006), o processo de transferência de tecnologia envolve 

diferentes formas de transmissão de conhecimentos que incluem contratos de assistência 

técnica, obtenção de licenças de fabricação de produtos já comercializados por outras 

empresas, licenças para utilização de marcas registradas e a aquisição de serviços técnicos e 

de engenharia. 

De forma a operacionalizar suas estratégias tecnológicas, os agentes podem trabalhar em 

frentes variadas de ações que devem, obviamente, compatibilizar-se entre si. Fontes de 

tecnologias internas e externas são utilizadas nesse esforço. No Quadro 7 relaciona-se as 

fontes de tecnologias mais utilizadas pelas empresas. 
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Fontes de tecnologia Exemplos 

Desenvolvimento tecnológico 

próprio 

P&D, engenharia reversa e experimentação 

Contratos de transferência de 

tecnologia 

Licenças e patentes, contratos com universidades e centros de pesquisa 

Tecnologia incorporada Máquinas, equipamentos e software embutido 

Conhecimento codificado Livros, manuais, revistas técnicas, internet, feiras e exposições, cursos e 

programas educacionais 

Conhecimento tácito Consultoria, contratação de RH experiente, informações, de clientes, estágios 

e treinamentos práticos 

Aprendizado cumulativo Processo de aprender fazendo, usando, interagindo, etc., devidamente 

documentado e difundido pela empresa 

QUADRO 7 – Fontes de tecnologia mais utilizadas pelas empresas 

Fonte: Tigre (2006). 

 

 

2.7 CONSIDERAÇÕES FINAIS SOBRE O CAPÍTULO 

 

Este capítulo, por meio da revisão bibliográfica, tratou dos assuntos pertinentes à origem, 

desenvolvimento, aplicações e desdobramentos da cooperação tecnológica conforme TIDD e 

colaboradores (2008) e BURGELMAN e colaboradores (2012). 

No entanto, quase todas as inovações no desenvolvimento de novas tecnologias, produtos e 

processos exigem algum tipo de arranjo cooperativo para seu desenvolvimento.  

De acordo com Tidd e outros (2008), as empresas colaboram por algumas razões, tais como 

reduzir o custo tecnológico ou de entrada no mercado; reduzir o risco do desenvolvimento ou 

entrada no mercado e alcançar economias de escala; reduzir o tempo gasto para desenvolver e 

comercializar novos produtos e para promover a aprendizagem compartilhada. 

Para Burgelman e colaboradores (2012), o índice de mudança tecnológica, aliado à natureza 

mais complexa de muitas tecnologias, significa que poucas empresas podem arcar com custos 

de manter equipes internas de especialistas em todas as áreas técnicas potencialmente 

relevantes. Mas, segundo esses autores, a maioria dos gerentes de produto e P&D reconhecem 

que nenhuma empresa, apesar de grande, pode continuar a sobreviver como uma ilha 

tecnológica. 
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Na seção 2.2 tratou-se da evolução das teorias econômicas que se iniciou no século 20, por 

meio do economista Joseph Alois Schumpeter (1883–1950), que publicou a Teoria do 

Desenvolvimento Econômico, na qual ele ressaltava, de forma explícita, a importância central 

da inovação na competição entre empresas (ou organizações), na evolução das estruturas 

industriais e no próprio desenvolvimento econômico (SCHUMPETER, 1934). 

Desde essa época até os dias atuais, o conceito de inovação sofreu significativa evolução. Para 

Dasgupta e David (1994), ciência é uma esfera de atividades cuja organização conduz ao 

rápido crescimento do conhecimento, enquanto as atividades relacionadas com a tecnologia 

buscam alcançar o rápido crescimento dos benefícios materiais com base no novo 

conhecimento. 

Por outro lado, Dosi (1998) retoma o conceito de Schumpeter, ao descrever a inovação como 

resultado da pesquisa, da descoberta, da experimentação, do desenvolvimento, da imitação e 

da adoção de novos produtos, novos processos de produção e novas formas de organizações. 

Davies (2012) esclarece que a ciência tem de envolver mais do que a mera catalogação de 

fatos do que a descoberta por meio de tentativa e erro. 

De acordo com Tigre (2006), as chamadas Tecnologias da Informação e Comunicação, 

conhecidas como TICs, abriram oportunidades para inovações secundárias que vêm 

revolucionando a indústria e a organização do sistema produtivo global. As TICs têm um 

papel central nesse processo, pois constituem não apenas uma nova indústria, mas também o 

núcleo dinâmico de uma revolução tecnológica. 

No entendimento de Takahashi e Takahashi (2011), inovação diz respeito a mudanças e 

novidades. As mudanças podem ser relativas ao produto, ao processo e, também, à forma 

organizacional e de trabalho, tecnologia, mercado e negócios. Da mesma forma, as novidades 

podem ter vários níveis de magnitude, incrementais, radicais, e plataformas disruptivas com 

base nos novos valores. 

Ainda segundo Takahashi e Takahashi (2011), a inovação de produto e processo é resultado 

da aplicação e ou de combinação da(s) tecnologia(s). Esse processo é o responsável por essa 

agregação de valor. O contexto da aplicação é empresarial, pois o produto é desenvolvido 

visando a um determinado mercado, cujo objetivo é comercializá-lo. As universidades e 

centros de pesquisas podem participar do processo, mas o objetivo é comercial. Desse modo, 

o desenvolvimento é centrado nas empresas. 
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Para compreender melhor o atual modelo de inovação nas organizações, é necessário observar 

a sua evolução nos últimos anos (Figura 3). Segundo Rothwell (1995), nos últimos 40 anos, a 

percepção do modelo de inovação dominante e, por extensão, as práticas inovadoras têm 

passado por algumas mudanças, as quais podem ser identificadas por diferentes gerações do 

processo inovador. 

Na seção 2.3, foi feita uma abordagem sobre o tema redes de cooperação que pode apresentar 

várias interpretações em razão da ampla variedade de lentes teóricas pelas quais tem sido 

apreciado. Para esta dissertação, o conceito de redes de cooperação apresenta um significado 

similar aos desenvolvidos por Perrow (1992), destacando-se as seguintes características: (a) 

reúnem um grupo de empresas que se situam geograficamente próximas; (b) essas empresas 

operam em um segmento específico de mercado, estabelecendo relações horizontais e 

colaborativas entre seus atores; (c) a rede é formada por um período de tempo indeterminado 

e estruturada com base em instrumentos contratuais que garantam regras básicas de 

governança; (d) prevalecem relações mútuas de confiança entre as empresas. 

No que se refere mais especificamente ao papel das redes nos processos de inovação, o 

trabalho de Ahuja (2000) demonstrou que as relações diretas entre os atores em rede afetam 

positivamente o resultado da inovação por fornecer três benefícios substantivos: 

conhecimento compartilhado, complementaridade de competências e escala nos projetos de 

P&D. 

Na seção 2.4 abordou-se o conceito de Sistemas Nacionais de Inovação e Lei da Inovação, 

cujo conceito teve início no final da década de 1980 e início da década de 1990, em razão da 

necessidade da compreensão de que a questão das relações entre as instituições de pesquisa e 

desenvolvimento e o setor produtivo somente pode ser entendida em conjunto com os 

contextos econômicos, históricos e institucionais que condicionam essas relações. 

Freeman (1998), Lundvall (1992) e Nelson (1993) propuseram o conceito de Sistemas 

Nacionais de Inovação enquanto investigavam países como um todo. A abrangência nacional 

é, porém, uma possibilidade de associação ao conceito de Sistema de Inovação que, no 

entanto, também pode ter um caráter regional, local ou até mesmo setorial. 

Nesse conceito, considera-se que o processo de inovação não é derivado apenas da operação 

das forças de mercado. Apesar de as firmas ocuparem posição de destaque no modelo, visto 

que elas são o centro, por excelência, da inovação, o arranjo institucional inclui organizações 
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públicas e privadas com e sem fins lucrativos e as interações que se estabelecem entre todas 

as organizações (PINTO, 2012). 

No intuito de se criar um arcabouço legal que propiciasse um ambiente mais favorável às 

atividades inovativas, foi sancionada no Brasil, em dezembro de 2004, a Lei de Inovação (Lei 

10.973). Essa lei combina suas ações com as diretrizes da atual Política Industrial, 

Tecnológica e de Comércio Exterior, que são a de aumentar a eficiência e a competitividade 

do setor produtivo. A aprovação dessa lei oferece às universidades, centros de pesquisas e 

empresas as regras para regular sua interação. 

A Lei de Inovação tem três eixos principais: criação de um ambiente favorável às parcerias 

entre universidade, institutos tecnológicos e empresas; participação de institutos de ciência e 

tecnologia no processo de geração e difusão de inovação; geração de estímulos às inovações 

nas empresas. 

Dos vários mecanismos criados pela lei, há o instrumento da subvenção econômica, que é o 

aporte de recursos públicos a fundo perdido (não reembolsáveis) no desenvolvimento de 

inovações, que beneficiarão diretamente as empresas, especialmente as micro e pequenas. 

Além da modalidade de subvenção, a lei estimula a incubação de empresas em instituições 

públicas, permitindo o compartilhamento de infraestrutura, equipamentos e recursos humanos 

para o desenvolvimento tecnológico e geração de inovações. Também é importante observar 

que a lei estabelece regras claras para participação dos pesquisadores de instituições públicas 

nos processos de inovação desenvolvidos em empresas. 

A seção 2.5 tratou dos indicadores de inovação na área de C,T&I, fornecendo definições e 

classificações aceitas internacionalmente. A Organização para Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE), com a Eurostat (Comissão Europeia, cujas principais 

atribuições são fornecer informações estatísticas para as instituições da União Europeia e 

promover a harmonização dos métodos estatísticos entre os seus Estados-membros e países 

candidatos à adesão), desenvolveu, no início da década de 1960, um sistema-padrão para 

avaliação em P&D. 

Com base nos indicadores nacionais, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (Inep) fornece informações para projetos internacionais na área 

de educação dos quais o Brasil participa junto às organizações Unesco, OCDE e Eurostat. 

A seção 2.6.4 foi dedicada à inovação aberta (open innovation). Com base na literatura, é 

provável que a inovação aberta trate não de um novo paradigma, como argumentado por 
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Chesbrough (2003), uma vez que está baseado em uma série de pressupostos já consagrados 

pela literatura, não aportando nenhuma complementação da teoria do ponto de vista 

conceitual. Afinal, as práticas colaborativas envolvidas já foram estudadas pela literatura e 

seus benefícios, a respeito de agilidade na geração de inovação e de geração de valor, já são 

conhecidos. Assim, pode ser considerada uma aplicação de teoria já existente a forma de 

pensar e estruturar a gestão da inovação dentro das empresas. 

Ainda assim, essa abordagem pode ser considerada inovadora porque traz uma proposta de 

inovação organizacional de caráter essencialmente aplicado, ao reunir essas práticas de forma 

sistematizada e fortemente integrada ao modelo de negócio da empresa. Além disso, o 

trabalho de Chesbrough se diferencia pela ênfase dada à gestão e comercialização da 

propriedade intelectual, a fim de explorar os benefícios que podem ser trazidos por esta 

quando patentes passam a ser tratadas como bens transacionáveis. Seria uma mudança na 

forma como a empresa vê e explora seus resultados de inovação. Portanto, sua contribuição 

não deve ser negligenciada sob o aspecto da gestão da inovação. 

O principal benefício da inovação aberta, segundo Chesbrough (2003), é a possibilidade de 

obter uma imensa base de informações e conhecimento sobre necessidades, aplicações e 

soluções tecnológicas que reside internamente às fronteiras da empresa, no meio acadêmico-

científico, de fornecedores e de usuários de um produto ou serviço. Além disso, não restringe 

as inovações a um único caminho para o mercado, e sim inspira as empresas a encontrar o 

modelo de negócio mais apropriado para comercializar uma nova oferta por meio de 

licenciamento, joint ventures, ou de outros. 
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3 ASPECTOS TECNOLÓGICOS E CONJUNTURAIS NA 

CONSTRUÇÃO CIVIL 
 

3.1 INTRODUÇÃO 

 

A construção civil e a construção de edificações têm-se desenvolvido de forma gradual e, 

particularmente, de forma mais intensa desde o final do século 19. É dessa época o 

desenvolvimento do cimento Portland e, em consequência, do concreto armado e protendido, 

que possibilitou a construção de edifícios de multipavimentos. A estrutura metálica também 

se desenvolveu graças a um maior conhecimento técnico-científico. Esse conhecimento, o das 

ciências da engenharia, permitiu então o desenvolvimento do cálculo das estruturas e também 

da mecânica dos solos (ABIKO, 2005). 

Especificamente no Brasil, surgiram, entre 1930 e 1990, alguns materiais e componentes 

como substitutos de outros empregados anteriormente. Tubulações de água fria e de esgotos, 

feitas até então de ferro fundido, de aço galvanizado ou de cerâmica, foram substituídas por 

plástico, no caso, o PVC. Janelas de madeira foram gradativamente substituídas pelas 

fabricadas em aço, alumínio ou PVC. Material de revestimento, como pedras, foi substituído 

por cerâmicas, assim como foram introduzidas tintas poliméricas à base de látex. 

Internacionalmente, é o final da Segunda Guerra Mundial que traz a possibilidade real de uma 

grande evolução na construção de edificações para resolver o problema da escassez de 

habitações em uma Europa devastada. Diante dessa necessidade, podem-se listar cinco tópicos 

que alteraram substancialmente os princípios da construção civil e, particularmente, da 

construção de edificações (ABIKO, 2005): 

1. O primeiro deles foi o conceito de controle da qualidade, com base nos modelos 

fordistas e tayloristas, utilizados, naquela época, por setores industriais avançados. 

2. Nas décadas de 1960 e 1970, a abordagem determinista foi substituída pela abordagem 

probabilística, alterando os critérios de projeto estrutural. 

3. Ao final da década de 1970, surgiu o conceito de desempenho das edificações, 

substituindo as ideias prescritivas e trazendo as exigências do usuário para o cenário 

técnico. 

4. Na década de 1980, os conceitos de gestão da qualidade também repercutiram na 

construção de edificações, com as devidas adaptações. 
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5. Nos anos 90, surgiu o conceito da construção sustentável, a reboque do movimento 

internacional de sustentabilidade ambiental, que teve como marco o encontro Rio 92. 

De forma transversal aos avanços acima listados, deve-se mencionar a utilização do 

computador como uma ferramenta fundamental dessa evolução. Os profissionais da 

construção têm utilizado cada vez mais esse instrumento de trabalho, com o emprego de 

modelos cada vez mais complexos, que permitem simulações e cálculos mais sofisticados. O 

computador também permite, por meio da Tecnologia da Informação, uma maior 

conectividade entre pessoas e instituições, possibilitando a elevação da produtividade e a 

melhoria dos processos de concepção, produção e gestão da construção. 

A indústria da construção investe pouco em pesquisa e desenvolvimento, não tendo sido 

possível quantificar, corretamente, esse volume. Entretanto, fazendo uma comparação entre a 

indústria nacional da construção com a de países, como os EUA e parte dos europeus, com 

indicadores de C,T&I relacionados à geração de patentes, por exemplo, tornam-se visíveis o 

baixo investimento em P&D e o atraso tecnológico brasileiro, apesar do esforço recente de 

algumas empresas movidas, principalmente, por investimentos externos. Apesar dos 

problemas vivenciados há mais de uma década, a titulo de ilustração, é válido citar o caso 

Encol, mesmo não se caracterizando conceitualmente como inovação.  

A Encol S/A, Engenharia Comércio e Indústria, fundada em 1961, chegou a ser uma das 

maiores construtoras brasileiras. Entrou num processo de decadência em meados da década de 

1990, após a constatação de diversas irregularidades em sua administração. Levada por uma 

crise de inadimplência, a empresa não pôde cumprir suas obrigações e veio à falência em 

1999, deixando mais de 700 edificações inacabadas no país e mais de 42 mil clientes 

prejudicados. 

O modelo de administração da Encol foi apelidado por muitos economistas como “bicicleta”, 

cujos novos empreendimentos financiavam os anteriores. A empresa não poderia parar de 

pedalar nunca. Para se manter nessa constante e continuar a vender seus apartamentos, a 

empresa, chegava a garantir a recompra do apartamento vendido, pagando, inclusive os juros 

corrigidos. Em termos de inovação, utilizava uma metodologia própria: chegou ao extremo de 

ter fábricas próprias para determinados itens aplicados nas obras, além de uma campanha de 

marketing agressiva, espalhada em todo o território nacional. 

Entre as consequências e lições aprendidas com a quebra da Encol, a principal é que foi criada 

a Lei de Falências, que permitiu salvar os ativos bons de uma empresa em situação parecida 
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minimizando assim os prejuízos dos credores. Desde então, nos novos lançamentos 

imobiliários, como cita a reportagem da revista Exame (Ano 46, n. 3, de 22/2/2012), para 

conceder financiamentos, os bancos exigem que as construtoras registrem cada 

empreendimento como uma empresa independente, com caixa próprio. 

No Brasil, os investimentos públicos em pesquisa e desenvolvimento são empregados 

majoritariamente por meio do CNPq e complementados pela Finep, que, ao lado do BNDES, 

também apoia pesquisas em empresas inseridas em programas de modernização (CARDOSO, 

2011). 

Pelo exposto, a explicação das condicionantes tecnológicas, econômicas e institucionais para 

que a inovação ocorra ajuda a compreender porque perceber e falar sobre a importância de 

políticas de inovação é mais fácil do que efetivamente realizá-las. E essa dificuldade será 

tanto maior quanto mais diversos e múltiplos forem os agentes envolvidos na concepção e 

operacionalização dessas políticas. 

Como a inovação é, acima de tudo, um processo social que envolve vários agentes, a busca de 

desenho e operacionalização de políticas inovativas implica mais arte de negociar do que 

exibição de capacidade analítica. 

Segundo o Anuário Estatístico do IEL (2012), para ser bem-sucedida e efetiva em 

modificações estruturais que levem o Espírito Santo à direção dominante da economia do 

conhecimento e do aprendizado, uma política de inovação para o Estado tem de 

necessariamente contemplar o que desenvolvem grandes empresas, as quais operam aqui, e 

viabilizar os esforços daquelas que têm dado dinâmica a segmentos com fortes presenças de 

micros, pequenas e médias empresas. 

E não é só. Uma efetiva política que promova a inovação precisa: (a) valorizar patrimônios 

culturais espalhados pelo Estado; (b) apoiar grupos de pesquisa aqui existentes e fomentar o 

aparecimento de outros para que o Espírito Santo melhore seu posicionamento em redes 

mundializadas de estudos e pesquisas; (c) criar oportunidades para que pessoas se sintam 

estimuladas a fazer diferente em seus diversos campos de atuação (profissional, cultural, 

econômico e social). 

Enfim, é preciso transformar patrimônios pessoais, empresariais e sociais em ativos coletivos 

que deem sustentação à construção de visões compartilhadas que levem à sociedade capixaba 

a índices mais qualificados de participação no Brasil e na economia globalizada. Para tanto, é 
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preciso praticar a arte de cuidar de relacionamentos que agreguem valor por meio de 

cooperações tecnológicas. 

 

 

3.2 O SETOR INDUSTRIAL ESTRATÉGICO DA CONSTRUÇÃO CIVIL 

 

A realização de empreendimentos de construção envolve um amplo espectro de agentes, 

incluindo empresas construtoras, fabricantes de material de construção, fabricantes de 

ferramentas e equipamentos, agentes financeiros, empresas e profissionais de serviços 

técnicos especializados, conforme esquematizado na Figura 10. O principal elo entre esses 

agentes é estabelecido pelas empresas construtoras, os principais produtores de bens finais, 

que responderam, em 2009, por 61,2% do PIB ou valor agregado da indústria da construção 

(ABRAMAT; FGV, 2010). 

 

FIGURA 10 – Agentes envolvidos na indústria da construção 

Fonte: CBIC-NGI, 2009. 

 

 

A Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE 2.0) do IBGE subdivide a 

atividade construção em três divisões: construção de edifícios em geral, obras de 

infraestrutura e serviços especializados para construção. As Figuras 11 e 12 apresentam as 

principais tipologias das obras produzidas pelas duas principais. 



86 
 

Em ambas as divisões, a demanda depende fortemente do estado como contratante de obras 

públicas, que corresponde a cerca de 40% do montante de obras contratadas no país (IBGE, 

2012), ou como financiador de empreendimentos habitacionais. 

Na divisão construção de edifícios, merece destaque o segmento de obras residenciais por 

representar uma parcela substancial da atividade de construção do país. A Figura 13 apresenta 

esquematicamente uma caracterização dos diversos mercados existentes nesse segmento, 

estratificados conforme faixas de renda. Observa-se que uma parte da produção de habitação 

para baixa renda ocorre por meio de autoconstrução. 

 

FIGURA 11 – Principais tipologias da divisão construção de edificações em geral na indústria da construção 

Fonte: CBIC-NGI, 2009. 
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FIGURA 12 – Principais tipologias de obras da divisão infraestrutura em geral na indústria da construção 

Fonte: CBIC-NGI, 2009. 

 

 

 

FIGURA 13 – Formas de produção de edifícios residenciais (SM = salário mínimo) 

Fonte: CBIC-NGI, 2009. 

 

A indústria da construção reúne um amplo conjunto de cadeias produtivas, das quais 

participam cerca de cem setores e subsetores industriais. Várias classificações são utilizadas 

para essas cadeias. Por exemplo, o IBGE utiliza a seguinte classificação para as cadeias 

produtivas vinculadas à indústria da construção: (a) extração vegetal; (b) indústria extrativa 
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mineral; (c) produtos minerais não metálicos; (d) metalurgia; (e) material elétrico e de 

comunicações; (f) papel e papelão; (g) borracha; (h) química; (i) produtos e matérias plásticas; 

(j) têxtil. 

Estudos realizados pela Associação Brasileira da Indústria de Materiais de Construção 

(Abramat), com a Fundação Getúlio Vargas (FGV), traçam o perfil da cadeia produtiva da 

construção e da indústria de material e equipamentos analisando fez cadeias de produção: 

aços longos; cimento; concreto e fibrocimento; lâmpadas e outros equipamentos de 

iluminação; material elétrico; material plástico; metais sanitários e válvulas; produtos 

cerâmicos; tintas e vernizes; vidro; máquinas e equipamentos para construção (ABRAMAT; 

FGV, 2010). 

 

 

3.3 TIPOS DE INOVAÇÃO NA CONSTRUÇÃO CIVIL 

 

Franco (2001) afirma que os projetos de construção civil necessitam de vários planejamentos 

feitos por pessoas diferentes, em setores distintos da organização e em momentos também 

diferentes. A direção da organização enfoca os objetivos globais do projeto, que norteiam os 

processos de planejamento dos demais níveis da empresa. Estes, por sua vez, procuram 

trabalhar no detalhamento dos meios para alcançar os objetivos estabelecidos. 

Pelas próprias características do desenvolvimento de projetos na construção civil, existe, em 

geral, uma grande dificuldade para a integração dos participantes no sentido de 

compatibilização entre projetos. Assim, em construções habitacionais, por exemplo, o 

arquiteto desenvolve o projeto de arquitetura, por meio do qual o engenheiro de estruturas 

lança e calcula a estrutura e, por sua vez, os engenheiros de instalações (elétrica, hidráulica, 

telecomunicações) elaboram o projeto de sua especialidade. 

Dessa forma, cada um realiza o trabalho segundo sua percepção, raramente trocando 

informações com os demais integrantes do processo de criação, pois essa troca demanda 

tempo, e tempo é dinheiro. Daí, surgem as incompatibilidades de projeto que só virão à tona 

na hora da execução. São tubos que atravessam vigas ou cruzam lajes, pilares e vigas que 

formam nichos indesejáveis ou obrigam a um engrossamento das paredes, cotas erradas que 

exigem um retrabalho. Existem até casos de inversão da planta em relação ao terreno. 
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Seguindo a classificação do Manual de Oslo, as inovações na construção civil podem ser 

caracterizadas como: 

(i) inovações de produto – inovações no produto edifício ou em um ou mais de seus 

subsistemas, componentes ou materiais; 

(ii) inovações de processo – inovações no processo de produção dos edifícios, que 

podem ser obtidas de inovações em produtos intermediários, como tipos de 

subsistemas, componentes ou materiais que têm impacto no processo; 

(iii) inovações organizacionais – as que afetam a organização das empresas do setor e 

seus processos não diretamente relacionados à produção, como implementação de 

softwares e criação de novos métodos para processos: planejamento, orçamento, 

projeto; 

(iv) inovações de marketing – as que se referem a novas formas de relacionamento com 

os clientes, promoção dos produtos, comunicação com o mercado. 

De acordo com a Câmara Brasileira da Indústria da Construção Civil (CBIC) 2009, nas 

inovações da construção civil é possível distinguir: 

 as que agregam características de desempenho aos edifícios: são inovações que não 

necessariamente agregam mudanças no processo produtivo, mas trazem novas 

características que melhoram o comportamento em uso da edificação para o usuário no 

aspecto de requisitos de desempenho (térmico, acústico, estrutural, impacto ambiental). 

Estas podem ser inovações em materiais, componentes ou sistemas construtivos ou 

ainda inovações de projeto. Muitas inovações dessa natureza exigem uma combinação 

de inovações de produto e de projeto; 

 as que afetam o processo produtivo: são decorrentes de materiais, componentes ou 

subsistemas construtivos inovadores que revolucionam ou produzem mudanças 

incrementais no processo de produção, implicando aumento de produtividade, 

qualidade, segurança no trabalho ou mais de um desses fatores. Podem ser também 

inovações na forma de fornecimento de materiais, componentes e serviços ou ainda de 

introdução de equipamentos e ferramentas; 

 as que afetam os processos internos das empresas ligados tanto ao produto quanto a 

processos administrativos, de atendimento ao cliente: em geral, são provenientes da 
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implantação de softwares, de arranjos de trabalho com fornecedores envolvendo novas 

formas de prestação de serviços; 

 as que afetam a promoção do produto e sua colocação no mercado: inovações de 

marketing que envolvem uso de sistemas via web para visualização dos produtos, 

personalização de apartamentos, softwares para visualização de especificações, projetos 

via web. 

No entanto, a motivação para implantação da inovação não se faz num passe de mágica, 

mediante a vontade de uma pessoa apenas. O ambiente empresarial é o elemento-chave para 

que ocorra a implantação e que esta venha a se firmar na cultura da empresa, passando a fazer 

parte do escopo de projetos futuros, bem como venha a passar por um processo de melhoria 

contínua, a cada novo empreendimento. 

A motivação para a implantação deve partir de quem tem o poder de decisão sobre o processo 

de produção do edifício, para que as ações inovadoras sejam incorporadas no início desse 

processo. Além disso, essas ações podem chegar aos demais elementos participantes do 

processo de produção a fim de que sejam efetivamente implementadas. 

O IBGE (2010) realizou uma pesquisa com o objetivo de fornecer informações para a 

construção de indicadores nacionais e regionais das atividades de inovação tecnológica das 

empresas brasileiras com dez ou mais pessoas ocupadas. Teve como universo de investigação, 

além das atividades industriais, segmentos de alta intensidade tecnológica dos serviços: 

telecomunicações, informática e pesquisa e desenvolvimento. Os produtos usados na 

construção estão presentes em várias atividades analisadas. Entretanto, esse documento não 

apresenta um recorte setorial da indústria da construção. 

O Relatório Final Executivo do Projeto Inovação Tecnológico (PIT), conduzido sob a 

liderança da CBIC, revela que não se identifica nas pesquisas de universidades o 

desenvolvimento de novos conceitos de produtos que tenham integração com a produção de 

mercado. As inovações organizacionais, ainda em baixa escala de implantação, contam com a 

participação de algumas instituições de pesquisa. No entanto, o levantamento das pesquisas 

em desenvolvimento tem uma baixa incidência de temas relacionados à inovação ou à 

transformação desses projetos de pesquisa em produtos e processos inovadores (CBIC; NGI, 

2009). 

O documento Relatório Final Executivo do Projeto Inovação Tecnológico (PIT) imputa esse 

distanciamento ao meio acadêmico e aos agentes de produção, considerando que o 
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rompimento das barreiras de entendimento dos agentes de produção com o meio de pesquisa e 

desenvolvimento tecnológico é fundamental para o investimento ser otimizado, mas, 

sobretudo, para que aquilo que efetivamente faz falta para a evolução do setor quanto à 

inovação entre na pauta do desenvolvimento tecnológico no âmbito das universidades e 

institutos. 

O primeiro passo é o efetivo conhecimento mútuo e a quebra de preconceitos existentes, pois 

o conhecimento gerado pela experimentação prática é diferente do conhecimento científico 

gerado nos laboratórios e em projetos de pesquisa, mas ambos têm valor para a evolução da 

construção civil (CBIC; NGI, 2009). 

Como solução, o Relatório Final Executivo do Projeto Inovação Tecnológico (PIT) propõe 

uma série de projetos de desenvolvimento necessários à promoção da inovação na indústria da 

construção no país, entre os quais o Projeto 7, intitulado “Ciência e Tecnologia para a 

Inovação na Construção”, cuja coordenação ficou a cargo da Antac, e tem por objetivos: 

1. Consolidar o mapa estratégico (roadmap) de necessidades das empresas. 

2. Realizar reuniões técnicas (workshop) para conhecimento mútuo. 

3. Estabelecer canal de comunicação, acompanhamento e difusão das pesquisas. 

 

 

3.4 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO NA CONSTRUÇÃO 

 

A indústria da construção civil possui baixo investimento em pesquisa e desenvolvimento 

(P&D), não sendo possível quantificar corretamente a quantidade. O setor possui um histórico 

de baixa velocidade de difusão de novos recursos tecnológicos contrapondo-se aos demais 

setores onde as inovações tecnológicas são rapidamente absorvidas, implantadas e 

aperfeiçoadas (MARTINS; BARROS, 2003). 

Os maiores investimentos em P&D no setor da construção civil são originados de 

investimentos públicos, majoritariamente por meio do CNPq, Finep e BNDES, que apoiam 

pesquisas em empresas inseridas em programas de modernização. Em 2011, foram investidos 

R$ 85.161.377 pelo CNPq em C,T&I para o desenvolvimento da Política Nacional em 

Ciência e Tecnologia. Desses recursos, 2,52% foram destinados para a área de conhecimento 

em construção civil. A Tabela 4 apresenta os investimentos em C,T&I pelo CNPq na área de 

pesquisa na construção civil ao longo os anos. 
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TABELA 4 – Investimentos CNPq em C, T&I (milhões de reais) 

  2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 

Engenharia 

Civil 

2.211.938 1.380.415 5.834.181 5.033.812 3.070.276 3.978.155 2.144.354 

Fonte: CNPq (2012).  

 

 

Na Finep, o principal programa de apoio voltado ao segmento da construção civil é o 

Programa de Tecnologia de Habitação (Habitare). Implantado em 1995, o programa destinou 

mais de R$ 20 milhões para pesquisa na área de tecnologia do ambiente construído. O aporte 

financeiro conta com o apoio da Caixa Econômica Federal, do CNPq, na forma de bolsas e de 

várias instituições públicas e privadas, que são intervenientes nos projetos desenvolvidos 

pelas universidades do país. 

O programa Habitare está consolidado e atualmente é considerado como uma das principais 

fontes de financiamento de pesquisa tecnológica, contribuindo para desenvolver 

conhecimento no setor da construção habitacional e para inserir inovações e melhorias. O 

programa também colabora para modernizar a infraestrutura dos laboratórios e formar 

recursos humanos. 

O BNDES apoia a cadeia da construção civil mediante a concessão de crédito, considerando 

desde os fornecedores de material, componentes e sistemas construtivos até as construtoras. 

Os investimentos realizados por esse banco de fomento para o setor têm como objetivo 

aumentar a competitividade empresarial por meio de melhorias de qualidade e produtividade. 

Além disso, o BNDES possui um Fundo de Estruturação de Projetos (BNDES/FEP), estudos 

técnicos ou pesquisa científica relacionados ao Desenvolvimento Econômico e Social do 

Brasil e da América Latina que possam orientar a formulação de políticas públicas ou a 

implicação significativas de investimentos públicos e privados (BNDES, 2009). 

Na área da pesquisa científica, podem-se destacar os grupos de pesquisadores brasileiros, 

localizados em universidades, institutos isolados de ensino superior, institutos de pesquisa 

científica, institutos tecnológicos, laboratórios de P&D de empresas estatais e privadas. No 

Diretório dos Grupos de Pesquisa no Brasil do CNPq, constatou-se a existência de 206 grupos 

cadastrados em que se inclui a construção civil (palavra-chave utilizada) como seu objeto de 

pesquisa. 
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A produção científica e tecnológica desses grupos é liderada por personalidades de referência 

no cenário nacional e internacional. Nesses grupos se destacam os localizados nas Regiões 

Sul e Sudeste, que dispõem dos principais programas de pós-graduação do país em 

Engenharia Civil, como demonstra o Quadro 8. 

Além da base de dados do CNPq sobre centros de pesquisa, pode-se ressaltar a importância 

sobre o banco de dados da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(Capes). Esta, por sua vez, desempenha um papel fundamental na expansão e consolidação de 

pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado) em todo o país. Também possui a missão 

de avaliar, periodicamente, todos os cursos de pós-graduação no Brasil em todas as áreas do 

conhecimento, atribuindo-lhes conceitos que variam de 1 a 7. 

Dos 85 programas de pós-graduação da área denominada Engenharia I, 50 estão voltados à 

pesquisa na área da construção, conforme mostra o Quadro 8. Desses 50, 22 programas obtêm 

notas de 7 a 4, o que significa um nível bom de excelência, e 28 programas obtêm nota 3, 

considerados como nível mínimo para serem credenciados como programa de pós-graduação. 

Apesar do grande crescimento dos programas de pós-graduação no país, mostrados nos 

Quadros 3 e 5, é baixa a transferência de conhecimento acumulado na rede de pesquisa e de 

desenvolvimento tecnológico das universidades e institutos de pesquisas relacionados à 

construção civil para a cadeia produtiva conforme apontado pelo CNPq (2010) e Relatório 

Final Executivo do PIT (2012). Ambos são unânimes em afirmar que é preciso melhor 

difundir a produção acadêmica. 

Nome IES Nota 

Mestrado Doutorado 

Engenharia Civil UFRGS 7 7 

Engenharia Civil UFRJ 7 7 

Engenharia Civil (Engenharia de 

Estruturas) 
USP/SC 7 7 

Engenharia Hidráulica e Saneamento USP/SC 7 7 

Engenharia Civil PUC-RIO 6 6 

Engenharia Civil (Recursos Hídricos) UFC 5 5 

Engenharia Civil UFOP 5 5 

Engenharia Civil UFSC 5 5 
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Estruturas e Construção Civil UNB 5 5 

Engenharia Civil USP 5 5 

Habitação: Planejamento e Tecnologia IPT 4 -  

QUADRO 8 – Principais programas de pós-graduação no Brasil com áreas de pesquisa em Construção Civil 

(Engenharias I) 

Fonte: Capes (2010). 

Nota: Dados adaptados pelo autor. 

 

 

Nome IES Nota 

Mestrado Doutorado 

Engenharia de Infraestrutura Aeronáutica ITA 4 -  

Engenharia Civil UENF 4 -  

Engenharia Civil UERJ 4  - 

Engenharia de Estruturas UFMG 4 4 

Engenharia Urbana UFPB/J.P. 4  - 

Engenharia Civil UFPE 4 4 

Construção Civil UFSCAR 4  - 

Engenharia Civil UFSM 4  - 

Engenharia Civil UFV 4 4 

Engenharia Civil UNESP/IS 4  - 

Engenharia Civil UNICAMP 4 4 

Engenharia Civil CEFET/MG 3 Engenharia Civil 

Engenharia Civil FESP/UPE 3 Engenharia Civil 

Engenharia Civil e Ambiental UEFS 3 
Engenharia Civil e 

Ambiental 

Engenharia Civil CEFET/MG 3 Engenharia Civil 

Engenharia Civil FESP/UPE 3 Engenharia Civil 

Engenharia Civil e Ambiental UEFS 3 -  

Engenharia de Edificações e Saneamento UEL 3 -  

Engenharia Urbana UEM 3 -  

Engenharia Civil UFAL 3 -  
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Engenharia Civil UFAM 3  - 

Engenharia Civil: Estruturas e Construção 

Civil 
UFC 3 -  

Engenharia Civil e Ambiental UFCG 3 -  

Engenharia Civil UFES 3 -  

QUADRO 8 – (continua) 

 

 

Nome IES Nota 

Mestrado Doutorado 

Engenharia Civil UFF 3 3 

Engenharia Civil UFG 3  - 

Geotecnia e Construção Civil UFG 3  - 

Construção Civil UFMG 3  - 

Engenharia de Edificações e Ambiental UFMT 3  - 

Engenharia Civil UFPA 3  - 

Construção Civil UFPR 3  - 

Engenharia Urbana UFRJ 3  - 

Projeto de Estruturas UFRJ 3  - 

Engenharia Civil UFRN 3 -  

Engenharia Sanitária UFRN 3  - 

Engenharia Civil UFSC 3 -  

Engenharia Urbana UFSCAR 3 3 

Engenharia Civil UFU 3 -  

Engenharia Civil e Ambiental UNESP/BAU 3  - 

Engenharia Civil UNICAP 3  - 

Engenharia Civil UNISINOS 3  - 

Engenharia Civil UTFPR 3  - 

Engenharia Civil UFF 3 3 

Engenharia Civil UFG 3  - 
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Geotecnia e Construção Civil UFG 3  - 

QUADRO 8 – (conclusão) 

 

 

Nas pesquisas das universidades não é identificado o desenvolvimento de novos conceitos de 

produtos que tenham interação com o processo de produção no mercado. Além disso, as 

dissertações de mestrado, teses de doutorado e trabalhos publicados têm baixa incidência de 

temas relacionados à inovação ou à transformação desses projetos de pesquisa em produtos e 

processos inovadores para o setor da construção civil (PIT, 2012). 

De acordo com PIT (2012), a área da construção civil também conta com seis institutos de 

pesquisa que atuam especificamente nesse setor, a saber: 

 CIENTEC – Fundação de Ciência e Tecnologia, no Rio Grande do Sul; 

 TECPAR – Instituto de Tecnologia do Paraná, no Paraná; 

 IPT – Instituto de Pesquisas Tecnológicas, em São Paulo; 

 CEPED – Centro de Pesquisa e Desenvolvimento, na Bahia; 

 ITEP – Instituto de Tecnologia de Pernambuco, em Pernambuco; 

 NUTEC – Núcleo de Tecnologia Industrial do Ceará, no Ceará. 

Vale ressaltar que não se identificaram universidades e/ou institutos de pesquisa cujas 

atividades estejam diretamente relacionadas com cooperação tecnológica para inovação na 

construção civil. 

No entanto, em 2007, a Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC) desenvolveu 

um Programa Inovação Tecnológica na Construção (PIT), cujo objetivo é disseminar o 

estudo, análise e definição de diretrizes para criação, difusão e avaliações de inovações 

tecnológicas na construção civil brasileira. Os processos de criação, difusão e uso do 

conhecimento e os processos de geração de inovação estão condicionados à influência 

simultânea de fatores institucionais, econômicos e de gestão (VIOTTI; MACEDO, 2003). 

A inovação é encarada como um processo social e sistêmico, com a participação cada vez 

maior de um grande número de atores. Os efeitos das inovações para o setor da construção 

civil e para a sociedade são necessários no processo de desenvolvimento econômico e social 

do país. No projeto do Programa Inovação Tecnológica (ITC), a CBIC utilizou o conceito de 
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inovação do Manual de Oslo, caracterizando as inovações em construção civil da seguinte 

maneira: 

 inovações de produto: inovações no produto edifício ou em um ou mais de seus 

subsistemas, componentes ou materiais; 

 inovações de processo: inovações dos processos de produção das edificações, que 

podem ser obtidas por meio de inovação em produtos intermediários, como tipos de 

subsistemas, componentes ou materiais que têm impacto no processo; 

 inovações organizacionais: inovações que afetam a organização das empresas do setor e 

seus processos não diretamente relacionados à produção, como implementação de 

softwares, criação de novos métodos para processos, como planejamento, orçamento, 

projeto; 

 inovações de marketing: inovações que se referem a novas formas de relacionamento 

com os clientes, promoção dos produtos, comunicação com o mercado. 

Nas empresas incorporadoras e construtoras, os processos de difusão de inovações de seus 

produtos, processos e formas de gestão no segmento imobiliário são desenvolvidos 

internamente nas organizações pelos seus projetistas. Apesar de não ser possível quantificar, 

os dados disponíveis no PIT (2012) sugerem que a inovação organizacional no âmbito da 

construção civil ainda é de baixa escala.  

Assim, para o desenvolvimento de um sistema de C,T&I da construção civil para auxiliar no 

processo decisório para o investimento de políticas públicas e privadas, o setor deverá contar 

com um conjunto de instituições para fortalecer sua capacidade de pesquisa, adaptações 

tecnológicas, formação de recursos humanos altamente qualificados e geração de 

conhecimentos. 

Da mesma forma, será necessário um rompimento das barreiras existentes entre os agentes de 

produção e o meio da pesquisa. A aproximação do conhecimento técnico e científico 

aperfeiçoará os projetos de investimentos em P&D, que contribuirão para inovar produtos, 

processos, serviços, organização e marketing do setor da construção civil (CENTRO DE 

GESTÃO E ESTUDOS ESTRATÉGICOS, 2009). 
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3.5 A INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL BRASILEIRA 

 

Segundo o PIT (2012), a indústria da construção civil brasileira tem também como 

característica o uso intensivo de mão de obra, principalmente a não qualificada. Em 2012, por 

exemplo, essa indústria empregou cerca de 1,8 milhão de trabalhadores, e o grupo de 

atividade de construção de edifícios e obras de engenharia civil é responsável por quase 75% 

desses empregos, caracterizando-a como a maior empregadora nacional. 

Essa distribuição por grupos de atividades definidos pela Classificação Nacional de 

Atividades Econômicas (CNAE) é mostrada na Figura 14. 

É preciso ressaltar que a Pesquisa Anual da Indústria da Construção (Paic), do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), não considera o emprego informal nos seus 

resultados, o que subestima os efeitos dessa indústria na geração de emprego e renda na 

sociedade brasileira
5
. Em estudo realizado pela FGV e Abramat (2009), incluindo a 

autogestão e a autoconstrução
6
, estima-se em 7 milhões o número de trabalhadores na 

construção civil. 

 

FIGURA 14 – Pessoal ocupado por grupo de atividades em 2010 

Fonte: IBGE (2012). 

                                                

5
 Ao traçar o perfil dessa indústria, o Sebrae/MG afirma que é pequena a participação do emprego formal na 

parcela total de empregados ocupados no setor. A Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC) 

corrobora essa informação, ao afirmar que, em 2009, para cada R$1 milhão investido, geravam-se, de forma 

direta, 16 empregos formais e 66 empregos informais. 
6
 Autogestão está associada à construção na qual o cliente é responsável pelo gerenciamento da obra, comprando 

o material de construção e contratando a mão de obra necessária. Já a autoconstrução é aquela na qual o cliente 

tanto gerencia a sua obra quanto emprega sua força de trabalho na construção. 
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A crise econômica mundial de 2008 teve efeitos na construção civil brasileira por meio da 

redução do crédito privado para esse setor. Das 21 empresas construtoras e incorporadoras 

que abriram seus capitais entre 2006 e 2007, oito estavam no conjunto das 30 empresas que 

tiveram a maior queda do preço de suas ações na Bolsa de Valores de São Paulo (Bovespa) 

em 2008. A quantidade de recursos obtida pelo setor por captações primárias, entre 2005 e 

fevereiro de 2010, chegou a R$ 17,4 bilhões. 

Cabe lembrar o fato de que o período de construção é extenso, por isso o financiamento tem a 

função de compatibilizar a grande defasagem temporal entre as despesas operacionais e a 

receita operacional proveniente da venda do empreendimento. Ademais, o produto final da 

construção apresenta um elevado valor monetário. 

É necessário, portanto, que o cliente seja financiado, o que é frequente no segmento de 

edificações residenciais. Os impactos negativos da crise sobre o setor de construção civil 

podem ser mais bem visualizados na Figura 15, pela queda que ocorreu no setor do terceiro 

trimestre de 2008 ao primeiro trimestre de 2009. 

Entretanto, se analisada a tendência da evolução da construção civil (Figura 15), nota-se que 

houve, em 2009, crescimento superior àquele que vinha sendo observado em anos anteriores, 

o que reflete os efeitos das várias medidas anticíclicas adotadas no Brasil para minimizar os 

efeitos da crise. 

Segundo a Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI), o segmento de 

edificações comerciais é dependente, em grande parte, do capital estrangeiro. As empresas 

que atuam no segmento de construção pesada, que têm, em geral, operações internacionais, 

também sofreram de forma direta os efeitos da restrição do crédito, tendo em vista que suas 

estruturas de financiamento mais frequentes (project finance, corporate finance, parceria 

público-privada) são dependentes, em diferentes graus e formas, do capital estrangeiro. 

O segmento de edificações residenciais também sentiu o impacto da crise, como pode ser 

observado na queda dos financiamentos, tanto para aquisição quanto para construção, do 

Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE), conforme mostra a Figura 16. Esse 

sistema é composto de depósitos de poupança voluntária e, por isso, é mais vulnerável às 

oscilações da economia brasileira (BANCO CENTRAL DO BRASIL, 2012). 

Entretanto, a fim de minimizar os efeitos dessa crise, várias foram as medidas anticíclicas 

adotadas no Brasil que contribuíram para a recuperação em 2009. Entre essas medidas estão a 

desoneração tributária de alguns materiais de construção e a expansão do crédito para 
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habitação, em particular com o Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV), como também 

o aumento do aporte de recursos para investimentos no âmbito do Programa de Aceleração do 

Crescimento (PAC). 

 

FIGURA 15 – Evolução trimestral da construção civil no Brasil 

Fonte: IBGE (2011). 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 16 – Evolução do crédito proveniente do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo 

Fonte: BANCO CENTRAL DO BRASIL (2012). 

 

 

A política de desoneração tributária, no início de 2009, tornou-se uma medida estratégica para 

o governo, como forma de enfrentar os efeitos da crise mundial. Entre as várias medidas de 

redução dos tributos, como PIS, Cofins e Imposto de Renda, a principal foi a redução do 

Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), que levou, em especial, à queda dos preços do 

material para a construção civil, contribuindo para a redução de custos do setor. Em 2009, 

mais de 90 itens da construção apresentavam desoneração completa ou parcial. 
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Em virtude do longo período de maturação dos investimentos no setor de construção civil, o 

governo prorrogou, para até meados de 2010, a redução da alíquota de IPI, principalmente 

para os seguintes itens: cimento, tinta, verniz, banheiras, boxe, ladrilhos, revestimentos e 

vergalhões. Com esse adiamento do fim da desoneração, a Associação Brasileira das 

Indústrias de Materiais de Construção (Abramat)
7
 estimou que o faturamento das empresas 

que compõem essa indústria tenha sido 15% maior em média. 

Em razão desses resultados, o governo federal decidiu manter a política de desoneração para 

esses itens em 2013, estendendo-a para outros setores industriais, como as montadoras de 

automóveis e eletrodomésticos, principalmente as denominadas de linha branca. 

Em relação às fontes de recursos para o Sistema Financeiro da Habitação (SFH), as principais 

são as seguintes: a poupança voluntária proveniente dos depósitos de poupança do SBPE e a 

poupança compulsória proveniente dos recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS), cujo papel de agente operador cabe à Caixa Econômica Federal (Caixa). A Figura 17 

mostra a evolução das duas fontes de recursos. 

Como se percebe na Figura 17, os recursos do FGTS para financiamento no SFH foram 

majoritários até 2006, quando os recursos do SBPE iniciaram uma trajetória de crescimento 

acelerado. Em 2009, os recursos do SBPE representaram 68% do total de fonte de recursos 

(FGTS+SPE). Os recursos do FGTS apresentaram crescimento de 2% na sua participação 

nesse total, em 2009, visto que o programa de financiamento habitacional PMCMV se utiliza 

desse fundo. 

 

FIGURA 17 – Evolução das duas principais fontes de recursos para financiamento no Sistema Financeiro de 

Habitação (SFH) 

Fonte: BANCO CENTRAL DO BRASIL (2012). 

                                                

7
 Disponível em: <www.abramat.org.br/files/Estudo%20Efeitos%20do%20IPI_Set07.pdf>. Acesso em: 22 jun. 

2013. 
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A implementação do PMCMV e a expansão da atuação de bancos públicos foram os 

responsáveis pela duplicação do crédito habitacional em 2009, segundo a Caixa
8
.  

Ainda se estima para 2010 um crescimento de 30% da quantidade de crédito habitacional. Na 

Figura 18 mostra-se a distribuição dos recursos do SFH por tipo de banco, no qual se observa 

a predominância dos bancos públicos. Percebeu-se ainda a baixa participação do crédito 

concedido por bancos estrangeiros na construção habitacional, que, associada, em parte, à 

regulação bancária, reduziu o canal direto de transmissão dos efeitos da crise mundial. 

Como o financiamento é essencial para construtores e clientes, o impacto da crise do sistema 

financeiro internacional deveria ter sido devastador. Contudo, o mercado de construção civil 

não residencial não sofreu pesadamente os efeitos da crise recente. Houve uma forte atuação 

dos governos, que têm mantido não só as encomendas de construção voltadas para a 

infraestrutura, como também as empreiteiras. Contudo, as empresas que atuam nos mercados 

globais foram preteridas em benefício das locais nas políticas de incentivos que os diversos 

governos implementaram para reduzir seus impactos. 

No Brasil, o setor de construção (residencial, não residencial e construção pesada) apresenta 

um desempenho bom, mas não suficiente, pois o défice habitacional e de infraestrutura ainda 

é expressivo. A construção civil tem se reestruturado e adaptado, mesmo porque o setor 

financeiro brasileiro reagiu à crise mundial de 1988, conforme mostrado na Figura 18. O 

governo, por sua vez, tem implementado medidas de incentivo, estabelecendo programas 

específicos e destinando novas fontes de recursos, como o Programa de Aceleração do 

Crescimento (PAC). 

                                                

8
 Fonte: http://oglobo.globo.com/economia/morarbem/mat/2010/01/28/volume-de-credito-imobiliario-dacaixa-

dobra-mas-meta-do-minha-casa-minha-vida-nao-cumprida-915726362.asp Acesso: 09 março.2013. 
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FIGURA 18 – Crédito do SFN por tipo de Banco 

Fonte: BANCO CENTRAL DO BRASIL (2012). 

 

 

Para efeito desta pesquisa, foram adotadas as definições (que se seguem abaixo) para os 

agentes da cadeia produtiva da indústria da construção civil, nos subsetores construção pesada 

e edificações, conforme mostra a Figura 19 (SENAI, 2005). 

 contratantes: incorporadoras, agentes financeiros, empresas, organizações ou 

associações de natureza pública ou privada; ou ainda, empreendedores, investidores ou 

pessoas físicas, que decidem conduzir um empreendimento de construção civil; 

 empresas de projetos e engenharia consultiva: empresas responsáveis pela execução de 

serviços de natureza intelectual que exigem competências específicas. São exemplos 

desses serviços: elaboração de projetos, pesquisa de mercado, planejamento da obra; 

 construtoras: empresas diretamente responsáveis pela construção do empreendimento, 

podendo subempreitar parte ou a integralidade da construção de empresas que executam 

serviços especializados; 

 fornecedores de serviços: empresas que executam uma ou mais partes ou subsistemas de 

uma obra e que, para tanto, utilizam técnicas, métodos, processos e conhecimentos 

específicos. São as chamadas subempreiteiras; 

 indústrias de materiais e componentes: empresas fornecedoras de material e 

componentes para a construção civil; 
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 indústrias de subsistemas integrados: empresas que projetam, produzem e fornecem 

subsistemas integrados, assumindo também a assistência pós-venda e oferecendo 

garantias. 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 19 – Agentes da cadeia produtiva da indústria da construção civil 

Fonte: Elaborado pelo Autor com base em ABIKO (2005). 

 

 

Quando se estuda a cadeia de construção civil, inclui-se o subsetor de material de construção, 

dada a sua relevância. Contudo, neste trabalho, consideram-se apenas as construtoras 

habitacionais que fazem os produtos finais de construção civil. Embora integrem a mesma 

cadeia, algumas das grandes empresas de material de construção atuam em outros mercados e 

estão bastante ligadas aos mercados de autoconstrução e autogestão, que também não serão 

abordados neste texto. Da mesma forma, a construção pesada não será considerada nesta 

pesquisa. 

A indústria da construção civil apresentava, em 2007, grande quantidade de empresas de 

pequeno porte, segundo a Paic. No entanto, são as empresas de maior porte, isto é, aquelas 

com mais de 30 empregados, que detêm maior participação sobre o valor das obras, o que 

caracteriza a concentração nesse setor, como pode ser observado na Figura 20. 
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FIGURA 20 – Distribuição percentual do número de empresas e empregados e valor das obras (2007) 

Fonte: IBGE, 2007. 

 

 

Quais os desafios para os próximos anos? Como a expansão da indústria de construção civil 

depende, em grande escala, da chamada construção industrializada, deveria ser incentivada a 

difusão em massa dessa tecnologia, principalmente para reduzir o défice habitacional, que 

certamente auxiliará no cumprimento das obrigações com os eventos esportivos. 

O direcionamento da oferta para esse segmento viria suprir uma necessidade premente do 

mercado, levando à redução de custos e prazos e assegurando garantia e rapidez de entrega. 

Essa solução depende de aumento de financiamento, que, em grande parte, deve ser público 

para edificação residencial, principalmente para população de baixa renda, e privado para 

edificação comercial. 

Serão apresentados alguns desafios que devem ser vencidos para que se possa alcançar a 

construção industrial, segundo o Estudo Prospectivo da Construção Civil, no âmbito da 

Política de Desenvolvimento Produtivo para a construção civil, coordenada pelo Ministério do 

Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC), em 2012. 

Tecnologia 

O elevado défice habitacional requer radical alteração no padrão construtivo, assim como a 

necessidade de cumprir prazos dos investimentos previstos da Copa do Mundo e dos Jogos 

Olímpicos, considerando também a necessidade de atender a requisitos relacionados com a 

sustentabilidade. A solução que está sendo apontada é a promoção da construção 
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industrializada em massa, que implicaria a padronização de produtos e processos. Esta 

inovação aumenta a produtividade e reduz perdas, de modo a baratear as edificações e agilizar 

as obras. 

Contudo, é um enorme desafio, como foi mostrado em Monteiro Filha e outros colaboradores 

(2010), que exige mudanças em normas técnicas, reorganização da cadeia produtiva da 

construção, expansão e capacitação da mão de obra, principalmente a qualificada. 

No que tange principalmente à edificação, a normalização técnica no país ainda está bastante 

defasada, o que, somada à existência de diferenças significativas entre os códigos de obras 

municipais, dificulta a introdução de inovações, como a padronização e a industrialização do 

processo construtivo. Com isso, torna-se difícil o estabelecimento de critérios necessários à 

homologação, à avaliação ou à aprovação de produtos e processos construtivos inovadores. 

As exigências ambientais, cada vez mais crescentes, vêm assumindo relevância na construção 

civil por causa dos elevados ou na emissão de gases do efeito estufa. No contexto 

internacional, dos sistemas de certificações existentes, dois estão sendo adaptados às 

condições brasileiras, quais sejam: o AQUA, que é a adaptação do HQE francês, e o LEED, 

de origem estadunidense.  

O AQUA, ou Alta Qualidade Ambiental, trata dos materiais e sistemas que podem ser 

adotados em uma edificação residencial sustentável está o reaproveitamento de água; a 

automação com vistas à redução de consumo de energia e ao conforto ambiental; a utilização 

de energia solar; a adoção de produtos e materiais recicláveis, entre eles, madeira certificada.  

Por exemplo, nas cozinhas, deve haver a previsão das dimensões mínimas para pia, fogão, 

geladeira e altura da bancada. Na gestão de energia, a norma prevê o uso de equipamentos 

com o Selo Procel, lâmpadas economizadoras e iluminação das áreas comuns com sensores de 

presença, entre outros.  

Já o LEED (Leadership in Energy and Environmental Design) é uma certificação para 

construções sustentáveis, concebida e concedida pela Organização não governamental - ONG 

americana U.S. Green Building Council (USGBC), de acordo com os critérios de 

racionalização de recursos (energia, água, etc.) atendidos por um edifício. Segundo o PIT 

(2012), foi posto em prática em 1998 e, atualmente, já possuem, ou estão em fase de 

aprovação do selo aproximadamente 14 mil projetos no mundo. 
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Há também iniciativas brasileiras, como a criação do Programa Nacional de Eficiência 

Energética em Edificações (Procel Edifica), instituído em 2003, pela Eletrobrás/Procel, que 

atua de forma conjunta com os Ministérios de Minas e Energia, o Ministério das Cidades, as 

universidades, os centros de pesquisa e entidades das áreas governamental, tecnológica, 

econômica e de desenvolvimento, além do setor da construção civil. 

O Procel promove o uso racional da energia elétrica em edificações desde sua fundação. E, 

com a criação do Procel Edifica, as ações foram ampliadas e organizadas a fim de incentivar a 

conservação e o uso eficiente dos recursos naturais nas edificações, reduzindo os desperdícios 

e os impactos sobre o meio ambiente. 

O consumo de energia elétrica nas edificações corresponde, aproximadamente, a 45% do 

consumo faturado no país. Estima-se um potencial de redução desse consumo em 50% para 

novas edificações e de 30% para aquelas que promoverem reformas que contemplem os 

conceitos de eficiência energética em edificações
9
. 

O desenvolvimento tecnológico tem também como gargalos a disponibilidade e a geração de 

mão de obra qualificada, tanto para promover esse desenvolvimento quanto para atender às 

novas demandas, haja vista que estas tecnologias promovem apenas a substituição parcial do 

trabalho, exigindo maior qualificação dos empregados. Isso se agrava no segmento de 

edificação, tendo em vista que as empresas integrantes desse segmento são tradicionais, com 

baixo nível de desenvolvimento e modernização, se comparadas às de outros países, como o 

Reino Unido e os Estados Unidos, confirma Monteiro Filha e outros colaboradores (2010). 

Financiamento 

Como foi mencionado anteriormente, o setor de construção civil é muito dependente de 

crédito, tanto para produzir quanto para vender. Entretanto, no Brasil, a razão entre a soma 

dos financiamentos imobiliários e o PIB é de aproximadamente 2%, enquanto países, como a 

Holanda, a Espanha, o Chile, o México e a Argentina, apresentam, respectivamente, as 

seguintes razões: 105%, 46%, 17%, 11% e 4% (IBGE, 2010). 

No entanto, como visto na Figura 16, o recente crescimento dos financiamentos imobiliários 

está fortemente atrelado ao SBPE, que apresentou também um crescimento do valor médio do 

financiamento, como pôde ser percebido na Figura 17. 

                                                

9
 Disponível em: http://www.procelinfo.com.br/main.asp. Acesso em: 27 jan. 2013. 
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Segundo Monteiro Filha e colaboradores (2010), esse dado mostra a tendência de 

financiamento a imóveis mais caros, o que corrobora a explicação dada para o grande défice 

habitacional, principalmente para as classes de menor renda. 

Visto que a quantidade de recursos disponíveis não é suficiente para padronização de produtos 

e processos (desenvolvendo a construção industrializada), que seria uma solução para resolver 

o elevado défice habitacional do país, uma política de financiamento pode ser definidora de 

um alinhamento dos interesses ao longo da cadeia de construção civil. Para que esse objetivo 

seja alcançado, é relevante que se utilize o acesso ao crédito como um incentivador para que 

cada elo da cadeia venha a se interessar por inovar e atender a critérios mínimos e evolutivos 

de melhoria contínua. A Figura 21 mostra a evolução do valor médio dos financiamentos à 

aquisição do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE). 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 21 – Evolução do valor médio dos financiamentos à aquisição do SBPE 

Fonte: BANCO CENTRAL DO BRASIL (2012). 

*Valor até outubro de 2009. 

 

 

Mercado 

Um dos principais desafios para a construção civil está associado ao atendimento das classes 

de menor renda, tendo em vista que concentram grande parte do défice habitacional, como 

pode ser observado na Tabela 5. O PMCMV tinha como um dos objetivos reduzir em 14% o 

défice habitacional. Contudo, com nove meses de vigência (37,5% do prazo total), foram 

contratadas apenas 220.428 unidades (22%), como pode ser visto na Tabela 6, que apresenta 

sua distribuição por faixa de renda. 
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Segundo o IBGE (2010), a demanda potencial por unidades residenciais em 2008 foi estimada 

em cerca de 1.950.000 unidades (excluindo os valores do défice habitacional), enquanto a 

produção total, considerando aquelas relacionadas à autogestão e à autoconstrução, alcançou o 

nível de 1.100.000 unidades. 

Assim, 850 mil unidades demandadas não foram atendidas apenas no ano de 2008, o que 

exigiria um crescimento da oferta em torno de 77%. A distribuição regional do défice mostra 

a necessidade maior de moradias nas Regiões Sudeste e Nordeste, conforme mostra a Tabela 

7. 

Conclui-se que o PMCMV se mostra lento e insuficiente para suprir o défice habitacional 

brasileiro, tendo em vista que a distribuição das moradias previstas não segue necessariamente 

a distribuição do défice habitacional quanto à renda. Assim, haverá espaço para expansão do 

mercado de construção civil, principalmente se as empresas dessa indústria se voltarem para 

esse nicho, com construção industrializada, em que o fator crítico de sucesso são as vantagens 

competitivas em custos. Entretanto, para produção em larga escala, é importante o 

alinhamento de toda a cadeia, incluindo-se também a padronização de material de construção. 

TABELA 5 – Distribuição do défice habitacional brasileiro por faixa de renda em salários mínimos (SM), 

expressos em percentual (%) 

Faixa salarial (SM) Percentual (%) 

Faixa de 0 a 3 SM 90,9 

Faixa de 3 a 6 SM 6,7 

Faixa de 6 a 10 SM 2,4 

    Fonte: PMCMV e Agência Brasil (2011). 

 

TABELA 6 – Distribuição das moradias previstas e realizadas até dezembro de 2009 por faixa de renda em 

salários mínimos (SM) 

 

  Fonte: PMCMV e Agência Brasil (2011). 
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TABELA 7 – Percentual do défice habitacional por região 

 

  Fonte: PMCMV e Agência Brasil (2011). 

 

 

3.6 DESAFIOS E GARGALOS PARA O DESENVOLVIMENTO DE CIÊNCIA, 

TECNOLOGIA E INOVAÇÃO NA ÁREA DE TECNOLOGIA DO AMBIENTE 

CONSTRUÍDO 

 

Os desafios e gargalos identificados no documento Ciência e Tecnologia e Inovação e a 

Indústria da Construção Civil (Antac, 2010) na área de Tecnologia do Ambiente Construído 

estão fortemente alinhados com o Mapa Estratégico da Indústria, elaborado em 2009 pela 

Confederação Nacional da Indústria (CNI) e com o mapa estratégico (roadmap) da Câmara 

Brasileira da Indústria da Construção Civil (CBIC, 2009). 

As propostas foram divididas em quatro grandes itens, a saber: impacto social, modernização 

industrial, ambiente de inovação e impacto ambiental. Percebe-se uma grande convergência 

entre os desafios propostos e os objetivos desta pesquisa. 

Em razão desse alinhamento, almeja-se que os produtos esperados nesta pesquisa contribuam 

para o entendimento e, quem sabe, possam oferecer algumas respostas aos gargalos 

apresentados na seção abaixo. 

 

 

3.6.1 Desafios para a formulação de políticas para cooperação tecnológica e inovação na 

construção civil 

 

A indústria da construção é considerada conservadora na introdução de inovações. O que 

levaria uma empresa de construção civil a investir em inovação? Segundo Cardoso (2011), 
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não há motivação para as empresas investirem em inovação tecnológica, uma vez que isso não 

é percebido pelas empresas como importante para o seu crescimento ou sua recolocação no 

mercado. Dessa forma, elas não se sentem motivadas e esperam, na maioria das vezes, 

incentivos fiscais do governo para realizar investimentos em inovação. 

No entanto, segundo professores participantes das Oficinas Antac – CBIC, Formulação de 

Política de Ciência, Tecnologia e Inovação para Construção realizadas em 2011, isso de certa 

forma tem acontecido, tendo sido lembrado que, em 2009, a Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), criou uma linha de subvenção 

econômica para a coparticipação de universidades ou centros de pesquisa, cujos investimentos 

poderiam ser abatidos do imposto de renda da empresa, onde a participação de empresas da 

construção civil, até onde se tem informações, se não inexistente, foi muito pequena. 

Para a Câmara Brasileira da Indústria da Construção Civil – CBIC (2009), esse problema se 

deve principalmente à falta de articulação das suas cadeias de suprimentos e à de mecanismos 

eficazes de apoio ao desenvolvimento de inovações. De acordo com Cardoso (2011), o 

relatório final elaborado pela CBIC aponta alguns dos desafios e gargalos para o 

desenvolvimento de CT&I na área de tecnologia do Ambiente Construído. 

O Quadro 9 é relacionado com os desafios, gargalos e ações referentes ao impacto social, 

considerando que a indústria da construção civil tem o potencial de contribuir para a inserção 

social da população de baixa renda, principalmente por meio do processo de provisão de 

moradias. 

Da mesma forma, o Quadro 10 diz respeito aos desafios, gargalos e ações inerentes à 

modernização industrial, considerando que se deve buscar transformar a atividade de 

construção, que é predominantemente artesanal, em um processo industrial de melhor 

desempenho em termos de eficiência, qualidade e condições de trabalho. 

No que concerne à criação de um ambiente adequado para o desenvolvimento de inovações 

tecnológicas, o Quadro 11 diz respeito aos desafios, gargalos e ações inerentes à criação de 

um ambiente adequado para o desenvolvimento de inovações tecnológicas. A indústria da 

construção civil é considerada bastante conservadora em relação à introdução de inovações.  
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Desafios Gargalos Ações 

1. Contribuir para a inserção social 

da população de baixa renda por 

meio de programas integrados. 

Dificuldades no gerenciamento de 

programas integrados que 

envolvam investimentos em obras 

e também a realização de projetos 

sociais, dada a sua complexidade e 

a necessidade de integrar o 

trabalho dos agentes públicos e 

privados; baixa eficiência de ações 

de caráter social, incluindo a 

geração de emprego e renda. 

A provisão habitacional deve 

envolver não somente a construção 

de habitações e infraestrutura, mas 

também a realização de ações de 

geração de emprego e renda, 

desenvolvimento comunitário, 

entre outros. 

2. Trazer para o mercado de 

trabalho formal trabalhadores de 

pequenas e médias empresas. 

Falta de qualificação de mão de 

obra e de micro e pequenos 

empresários; inexistência de 

mecanismos de apoio e indução ao 

desenvolvimento de pequenas 

empresas de prestação de serviços 

de construção. 

A inserção social pode também ser 

alcançada mediante a inserção no 

mercado formal de trabalhadores e 

pequenas empresas de prestação de 

serviços que atuam 

predominantemente no mercado 

informal e que devem ser 

formalizados. 

3. Melhorar as condições de 

trabalho nos canteiros de obras. 

Falta de qualificação dos 

profissionais de construção quanto 

a modernos conceitos e práticas de 

gestão de segurança; ausência de 

visão preventiva dos sistemas de 

gestão de segurança quanto à 

ocorrência de acidentes; baixo 

envolvimento de empresas 

construtoras e projetistas na busca 

pelas melhores condições de 

trabalho. 

Existe a necessidade de melhorar 

as condições de segurança e saúde 

do trabalho, tornando o ambiente 

da construção mais atraente e 

propício para a realização de 

atividades com melhor 

desempenho. 

QUADRO 9 – Desafios, gargalos e ações relacionadas com o impacto social 

Fonte: Cardoso (2011). 
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Desafios Gargalos Ações 

1. Desenvolver sistemas 

industrializados abertos. 

Atraso no desenvolvimento de 

tecnologias open building 

adaptadas à realidade brasileira que 

envolvam colaboração de vários 

agentes da cadeia produtiva, 

incluindo indústrias, fabricantes de 

materiais componentes e empresas 

construtoras; baixa disseminação 

dos conceitos e práticas de 

coordenação modular; falta de 

ferramentas de tecnologia de 

informação para suporte ao projeto, 

manufatura e montagem de 

sistemas e componentes 

construtivos, incluindo o conceito 

de Modelagem da Informação da 

Construção, ou BIM (Building 

Information Modelling), 

modelagem computacional em 4D, 

sensores, RFId (Radio Frequency 

Identification), entre outros. 

O processo de construção deve se 

desenvolver no sentido de se tornar 

uma atividade de montagem de 

componentes de alto valor 

agregado. Com isso, partes das 

atividades normalmente realizadas 

em canteiros de obras poderiam ser 

transferidas para ambientes fabris, 

nos quais se pode obter maior 

eficiência e condições de trabalho 

mais adequados. 

2. Melhorar a qualidade dos 

empreendimentos de construção. 

Baixo nível de desenvolvimento de 

documentação técnica detalhada, 

tais como práticas recomendadas 

ou código de práticas; baixo nível 

de desenvolvimento e 

disseminação de métodos e 

técnicas de captação e 

processamento de requisitos aos 

clientes. 

Em que pese a muitos avanços 

ocorridos nas últimas décadas em 

termos de melhoria de qualidade, 

existe ainda uma grande 

necessidade de melhorias nas 

dimensões conformidade, 

confiabilidade, durabilidade e 

satisfação. 

QUADRO 10 – Desafios, gargalos e ações relacionadas com a modernização industrial 

Fonte: Cardoso (2011). 
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Desafios Gargalos Ações 

1. Consolidar grupos de pesquisa e 

sua infraestrutura laboratorial. Em 

que pese ao tamanho relativamente 

grande da comunidade acadêmica 

na área de construção,  

 

Baixo nível de colaboração entre 

os centros de pesquisa e o setor da 

construção civil em projetos de 

pesquisa de longo prazo; 

infraestrutura laboratorial 

inadequada para pesquisa e 

desenvolvimento inovadores em 

material de construção, 

componentes e sistemas 

construtivos; baixo nível de 

interação dos grupos de pesquisa 

dos centros de pesquisa de ponta, 

nacional e internacional. 

Em que pese ao tamanho 

relativamente grande da 

comunidade acadêmica na área de 

construção, existe a necessidade de 

agregar os esforços de seus agentes 

em redes e projetos de pesquisa 

maiores, com visão de longo prazo 

e com objetivos mais ambiciosos. 

2. Criar mecanismos que apoiem a 

introdução de inovações no 

mercado. 

Infraestrutura laboratorial 

inadequada para pesquisa e 

desenvolvimento inovadores em 

materiais de construção, 

componentes e sistemas 

construtivos; baixo nível de 

colaboração entre os centros de 

pesquisa e a indústria em 

atividades de pesquisa e 

desenvolvimento de novos 

materiais e componentes em 

projetos de pesquisa de longo 

prazo; falta de capacitação de 

profissionais e empresas em 

conceitos e metodologias 

relacionadas ao processo de 

desenvolvimento de novos 

produtos. 

Ao considerar o fato de que as suas 

cadeias produtivas são 

desarticuladas e o elo principal da 

indústria da construção é 

constituído por um grande número 

de pequenas empresas construtoras, 

é necessário haver mecanismos 

setoriais que induzam e apoiem a 

introdução de inovações no 

mercado. A principal iniciativa de 

apoio à inovação tecnológica na 

indústria da construção é o Sistema 

Nacional de Avaliação Técnica 

(Sinat), concebido no âmbito do 

PBQP-H, que se encontra nos seus 

estágios iniciais de implementação. 

QUADRO 11 – Desafios, gargalos e ações relacionadas com a adequação do ambiente para o desenvolvimento 

de inovações tecnológicas 

Fonte: Cardoso (2011). 
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A Antac e a CBIC realizaram, em 2011, oficinas de trabalho cujos objetivos foram a definição 

de áreas temáticas prioritárias para Ciência, Tecnologia e Inovação no setor da Construção 

Civil; sugestão de programas de fomento à inovação; dimensionamento dos investimentos 

necessários; promoção de um alinhamento de ações visando a maior sinergia e melhor 

utilização da capacidade de pesquisa. 

Esses encontros permitiram a formulação de uma política sobre C,T&I para o setor da 

Construção Civil, proposta conjunta pela academia, setor privado e setor público. 

Os resultados que se podem apontar até o momento são estes: 

 Houve convergência de ideias e boas sugestões quanto à prioridade de temas, resultados 

esperados de sua investigação e inovações implantadas que delas se podem obter. 

 Também foram sugeridos programas estruturantes que permitissem integrar as 

pesquisas e já testá-las em situações próximas às reais (canteiros experimentais e 

consórcios de pesquisa e inovação, por exemplo). 

 Foram identificados eixos transversais de desenvolvimento comuns às diferentes áreas, 

quatro dos quais em particular: da industrialização da construção; do desenvolvimento 

sustentável; do desempenho; da integração via cadeia produtiva/cadeia de 

suprimento/redes e consórcios por meio de projetos (tecnologia e sistemas de 

informação, práticas integradas). 

 Quanto às barreiras identificadas, as comuns às diferentes áreas foram, sobretudo, a da 

carência de infraestrutura laboratorial e de recursos humanos ligados à pesquisa e à 

inovação; a da carência de dados sobre o setor ou as que o influenciem (balanços 

energéticos, perfis de exigências dos usuários finais, perfis de consumos de recursos, 

dados climáticos, emissões atmosféricas, valores de desempenho em uso, entre outros); 

a da baixa atratividade dos programas de pós-graduação para o estudo em dedicação 

exclusiva (baixos valores das bolsas); a da falta de familiaridade das empresas do setor e 

de seus profissionais com a questão da pesquisa e da inovação (falta de profissionais 

internos com foco no tema, dificuldade de interlocução com a academia, baixos 

investimentos em inovação, conservadorismo, entre outros); a da baixa eficiência dos 

mecanismos de difusão e integração do conhecimento científico existente. Também se 

levantou a dificuldade, em muitas áreas, de alinhar os temas de pesquisas necessários ao 

desenvolvimento do país com os que são valorizados pelos editores de periódicos 

internacionais, já que a publicação neles é uma exigência obrigatória para os 
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pesquisadores (Capes, CNPq, entre outros) – baixo reconhecimento do valor da 

pesquisa aplicada. 

 Foram feitas sugestões de Políticas Públicas, não diretamente relacionadas a C,T&I, 

mas que são essenciais para que se avance no tema: estabilidade de recursos em C,T&I 

para o setor; incentivos fiscais de estímulo à inovação; combate à informalidade técnica 

e fiscal; política de desenvolvimento industrial; compras públicas / revisão da Lei 8.666; 

acesso à inovação pelas micro, pequenas e médias empresas; controle e fiscalização dos 

processos de produção em canteiro de obras e do desempenho do produto/edifício em 

uso, com realimentação; políticas urbanas voltadas a temas como clima, abastecimento, 

desempenho em uso. 

 A participação dos professores-pesquisadores foi muito expressiva, os quais são 

provenientes de 23 instituições diferentes, representando 12 estados + Distrito Federal; 

a concentração de sua origem em duas instituições (Universidade de São Paulo – Escola 

Politécnica e Universidade Federal de Santa Catarina), e respectivos estados (SP e SC), 

pode ser em grande parte explicada pelo fato de os professores delas terem sido 

responsáveis pela organização de duas oficinas. 

 A maioria dos participantes não professores-pesquisadores mostrou-se comprometida 

com o objetivo das oficinas, participando ativamente dos grupos de trabalhos das áreas 

temáticas; no entanto, a participação de representantes do setor privado foi baixa em 

termos numéricos, devendo ser ampliada nas duas oficinas restantes; a participação 

numérica de representantes do setor público foi mais baixa ainda, inclusive os de âmbito 

local, e também deve ser ampliada; 

 Foram apontados outros resultados positivos que a aproximação entre instituições de 

pesquisa, entidades setoriais/empresas e governo pôde trazer, não ligadas à questão da 

C,T&I: formação e atualização de profissionais, elaboração de normas técnicas e de 

códigos de práticas. 
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3.6.2 Panorama internacional da inovação na construção civil 

 

De acordo com o Relatório Final Executivo referente ao Projeto de Inovação Tecnológica na 

Construção, publicado pela Câmara Brasileira da Indústria da Construção em 2009, é bastante 

complexo resumir a situação de inovação na construção civil nos principais países da 

América, Europa e Ásia. 

Considerando a vasta possibilidade de exploração deste panorama, resume-se a seguir a 

situação avaliada. 

 A inovação em muitos países é decorrente de dois grandes fatores – a busca constante 

pela melhor produtividade substituindo o trabalho humano em atividades de grande 

desgaste e esforço e tornando o processo construtivo um processo cada vez mais de 

montagem. Nesse particular, a situação da maioria dos países desenvolvidos é diferente 

da situação brasileira, com uma mão de obra especializada que fornece serviços de 

pequenas empresas estruturadas com capacitação técnica e empresarial que tornam os 

serviços prestados por essas empresas especializados em subsistemas inteiros, com 

condições de transferir os ganhos de produtividade e qualidade das inovações para todo 

o empreendimento; a busca pelo atendimento a requisitos de desempenho ligados ao 

usuário cada vez mais exigente e a normas e regulamentos fortemente indutores da 

melhoria da qualidade em benefício do usuário. Incluem-se nesses requisitos aspectos 

da construção sustentável na parte econômica e tecnológico-ambiental. Exemplos 

radicais de preocupação com esses aspectos podem ser detectados por medidas recentes, 

como o fim até 2010 da comercialização de lâmpadas incandescentes na Europa e a 

negociação entre instituições da construção civil e o Departamento de Energia do 

Governo Americano em prol do uso de energias renováveis em todas as edificações. 

 A inovação também vem fortemente do uso intensivo e cada vez mais aperfeiçoado (até 

o nível das aplicações de robótica e realidade virtual) da tecnologia da informação em 

nível avançado de sistemas e de aplicações em projeto, planejamento, orçamento; 

particularmente o uso do processo Modelagem da Informação da Construção (MIC), ou 

BIM em inglês (Building Information Modeling), já há cerca de dez anos em 

desenvolvimento comercial nos EUA e países europeus, aponta uma tendência 

irreversível da prática de projeto, planejamento, execução e operação de edifícios. 
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 Os materiais, componentes e sistemas construtivos inovadores envolvem uma grande 

quantidade de alternativas. Observa-se que os motivadores para desenvolvimento desses 

materiais e sistemas são os aspectos de desempenho, como durabilidade, desempenho 

térmico, desempenho acústico, entre outros, e a redução de necessidade de mão de obra, 

além da ênfase em sustentabilidade, que toma conta da regulamentação dos principais 

países, envolvendo desde a reciclagem até o uso de materiais em que toda a cadeia 

produtiva atrás de sua produção assegure práticas sustentáveis. 

 A forte cultura de atendimento a normas e exigências legais impulsiona a busca por 

inovações em aspectos específicos de desempenho, como é o caso do desempenho 

acústico que, desde a segunda metade da década de 90, teve uma legislação rigorosa, 

publicada nos países europeus, a qual incentivava a busca de inovações em caixilhos, 

portas, tratamentos de pisos. 

 A cultura do desempenho chega até mesmo ao consumidor final, que assim não 

apresenta tanta resistência à introdução de inovações que sejam percebidas pelo usuário, 

pois este é focado na percepção do comportamento em uso do material ou sistema, em 

vez de focar o tipo de material ou produto. 

 Existe nos países desenvolvidos uma proximidade maior entre empresas e instituições 

de pesquisa para o desenvolvimento de inovações do que existe no Brasil. Mecanismos 

específicos de consulta e construção conjunta de diretrizes e necessidades de 

investimento futuro foram identificados para traçar objetivos de desenvolvimento de 

longo prazo, no caso da Europa, com diretrizes para a pesquisa em material de 

construção até 2030 ou com o mapa estratégico (roadmap) para pesquisa em TI 

desenvolvida nos EUA. 

 

 

3.7 A CONSTRUÇÃO CIVIL CAPIXABA 

 

Em 2012, a força da construção civil capixaba mostrou que, muito mais que canteiros de obra, 

esta indústria é propulsora do crescimento econômico. Ela participa com 8,5% do PIB 

capixaba e suas 2.500 empresas representam 27% da indústria local; cresce 15% ao ano e 

registra uma valorização anual de 13,5%, gerando direto 65 mil empregos (ANUÁRIO IEL, 

2012). 
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Apesar desses dados, o setor não apresenta indicadores censitários sistematizados de grandes 

obras, o que deverá ocorrer em 2014, com a realização do primeiro Censo de Obras Públicas, 

de forma a produzir um indicador econômico que represente o crescimento da economia 

capixaba (SINDUSCON/ES, 2012). Da mesma forma, o setor da construção civil capixaba 

não dispõe de um banco de dados relacionados com cooperação para inovação tecnológica 

entre universidade e empresa. 

Já no segmento da construção pesada, os números são outros. No último trimestre de 2012, 

pelo menos US$ 95 bilhões em investimentos no Brasil foram suspensos ou tiveram seus 

cronogramas de entrada em operação suspensos, segundo informações do Sindicato da 

Construção Pesada do Espírito Santo (Sindicopes), citadas no Anuário IEL (2012). A lista 

inclui companhias, como Anglo American, Vale, Braskem, JAC Motors, principalmente a 

Petrobras. Apenas a estatal do petróleo revisou seus projetos orçados em mais de US$50 

bilhões. 

Por outro lado, o Sindicopes tem boas expectativas sobre a evolução do setor nos próximos 

anos no Espírito Santo, principalmente em razão do contrato de concessão da linha ferroviária 

Rio de Janeiro–Campos–Vitória, que deverá sair do papel em 2014, de acordo com os planos 

do governo federal. 

A ferrovia fará a ligação do Espírito Santo com o Sudeste e as demais regiões do país e foi 

incluída no grupo 2, totalizando 7.400.000 km de extensão, do Programa de Investimentos em 

Logística, anunciado pelo governo federal. Conforme o cronograma divulgado pela União, os 

estudos de viabilidade deverão ser concluídos em 2014 e a assinatura do contrato deverá 

ocorrer ainda neste mesmo ano (ANUÁRIO IEL, 20120). 

O mercado imobiliário capixaba demonstra pujança na construção civil no Estado. Nos 

últimos anos, este mercado foi responsável por criar uma nova paisagem urbana não só na 

capital mas ainda em vários municípios, conferindo-lhes um visual contemporâneo, com 

edificações que se tornaram referência nas cidades. 

O Censo Imobiliário, produzido semestralmente pelo Sinduscon/ES, mostra que estão sendo 

construídos 408 empreendimentos, com um total de 36.461 unidades entre apartamentos, salas 

e casas. São analisados na pesquisa bairros de Vitória, Serra, Vila Velha, Cariacica e 

Guarapari. Na distribuição das unidades em construção por municípios, Vila Velha lidera, 

com 44%, seguida de Serra, com 35% das unidades. Vitória tem 15% das unidades em 

construção e Cariacica e Guarapari registram 3% cada uma. 
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A Figura 22 resume os dados do censo. O Quadro 12 mostra as dez regiões consideradas mais 

importantes para o setor da construção civil, apontados pela 21ª edição do censo imobiliário 

do Sinduscon/ES (ANUÁRIO IEL, 2012). 

O município de Vila Velha, onde estão sendo construídas 15.979 unidades, entre 

apartamentos, casas e salas, se apresenta como vetor de crescimento e valorização no Estado, 

impulsionado pelos projetos corporativos, construção de shopping e centros empresariais. 
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                FIGURA 22 – Censo imobiliário do Espírito Santo 

                Fonte: Sindicato da Construção Civil – Sinduscon/ES (2012). 
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MUNICÍPIOS 

 

REGIÕES 

Vila Velha 1. Praia da Costa e Itapoã 

2. Itaparica 

Serra 3. Laranjeiras 

Vitória 4. Praia do Suá, Santa Lúcia e Bento Ferreira 

5. Praia do Canto, Barro Vermelho e Praia de Santa Helena 

6. Enseada do Suá 

7. Jardim da Penha 

8. Jardim Camburi 

9. Mata da Praia 

Cariacica 10. Campo Grande 

QUADRO 12 – Número de regiões consideradas economicamente como mais importantes pelo setor da 

construção civil no Espírito Santo 

Fonte: Sindicato da Construção Civil – Sinduscon/ES (2012). 

 

 

Na avaliação do Sinduscon/ES, a oferta de crédito, com juros mais baixos, e o acesso da 

classe C aos financiamentos habitacionais são fatores positivos para o mercado imobiliário. 

Do total de unidades em construção, 16% estão enquadrados no programa do governo federal 

Minha Casa, Minha Vida. O setor imobiliário e da construção civil poderá manter-se 

aquecido, caso se confirme a realização da segunda etapa do programa Minha Casa, Minha 

Vida, com a construção de mais 600.000 casas populares, a partir de 2015. A Figura 23 

mostra a evolução das unidades em construção no Espírito Santo, no período 2002 a 2012. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 23 – Unidades em construção de 2002 a 2012 

Fonte: Sindicato da Construção Civil - Sinduscon/ES (2012). 
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3.8 CONSIDERAÇÕES FINAIS SOBRE O CAPÍTULO 

 

Na seção 3.1 foram apresentadas considerações iniciais sobre a importância estratégica do 

setor da construção civil como propulsor da atividade econômica, principalmente devido ao 

volume de recursos que são movimentados; a extensa cadeia de fornecedores; a capacidade de 

geração de mão de obra, inclusive pessoas com baixo grau de escolaridade. Sua cadeia 

produtiva responde por 8,5% do PIB Nacional e 18,3% do PIB da indústria (CBIC, 2012). 

No entanto, a natureza das inovações na construção, de acordo com o Anuário IEL (2010), é 

majoritariamente gradual, com uma baixa frequência de inovações radicais. Miozzo e Dewick 

(2005) revelam que, na indústria da construção, as inovações incrementais predominam e que 

não são implementadas na empresa como um todo, mas, sim, em parte dos projetos em que a 

empresa está engajada. Esses dois autores acrescentam que esses projetos normalmente 

possuem caráter colaborativo com outras empresas e que, consequentemente para 

implementação de inovações, existe a necessidade de negociação entre as partes componentes. 

A seção 3.2 tratou da especificidade da construção civil e da necessidade de cumprimento de 

regras e normas que exigem certos procedimentos para a implementação de inovações, o que 

favorece a adoção de inovações incrementais, além de ciclos de implementação e difusão de 

inovações, geralmente, longos. A dependência de fornecedores, a diversidade de agentes 

envolvidos e o afastamento relativo das empresas de universidades e centros de pesquisas 

tornam ainda mais complexa a gestão, implementação e difusão de inovações, principalmente 

as radicais. É dada ênfase à Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE), do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que subdivide a atividade da construção 

em divisões: construção de edifícios em geral, obras de infraestrutura e serviços 

especializados para construção. 

Na seção 3.3 foram apresentados os tipos de inovação na construção civil seguindo a 

classificação do Manual de Oslo e de acordo com a Câmara Brasileira da Indústria da 

Construção Civil (CBIC, 2009). No entanto, a motivação para implantação das inovações não 

se faz num passe de mágica mediante a vontade de uma pessoa apenas. O ambiente 

empresarial é o elemento-chave para que ocorra a implantação e que este venha a se firmar na 

cultura da empresa. 

A seção 3.4 tratou da Ciência, Tecnologia e Inovação na construção civil. De acordo com 

Martins e Barros (2003), os maiores investimentos em pesquisa e desenvolvimento no setor 
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da construção civil são originados de investimentos públicos, majoritariamente por meio do 

CNPq, Finep e BNDES, que apoiam pesquisas em empresas inseridas em programas de 

modernização. Na Finep, destaca-se o Programa de Tecnologia de Habitação (Habitare), 

contribuindo para desenvolver conhecimento no setor da construção habitacional e para 

inserir inovações e melhorias. O montante de recursos aportados pelo CNPq em C, T&I, no 

período 2005 a 201, estão citados na tabela 4.   

Outros programas também são importantes, como o Programa Inovação Tecnológicas na 

Construção (PIT) da Câmara Brasileira da Construção Civil. Na área de pesquisa científica 

podem-se destacar os Grupos de Pesquisas, localizados em universidades, institutos isolados 

de ensino superior, institutos de pesquisa científica, institutos tecnológicos, laboratórios de 

P&D de empresas estatais e privadas. No Diretório de Grupos de Pesquisa no Brasil do 

CNPq, constatou-se a existência de 206 grupos cadastrados em que se inclui a construção civil 

(palavra-chave utilizada) como objeto de pesquisa. 

Na seção 3.5 fez-se um levantamento da indústria da construção civil brasileira. Os números 

impressionam: em 2012, por exemplo, a construção civil empregou cerca de 1,8 milhão de 

trabalhadores e o grupo de atividade de construção de edifícios e obras de engenharia civil é 

responsável por quase 75% desses empregos, a maioria de mão de obra não qualificada. Em 

estudo realizado pela FGV/Abramat (2009), estima-se em 7 milhões o número de 

trabalhadores na construção civil. 

No Brasil, o setor de construção (residencial, não residencial e construção pesada) apresenta 

um desempenho bom, mas não suficiente, pois o défice habitacional e de infraestrutura ainda 

é expressivo. A construção civil tem se reestruturado e adaptado, mesmo porque o setor 

financeiro brasileiro reagiu à crise mundial de 1998. O governo, por sua vez, tem 

implementado medidas de incentivo estabelecendo programas específicos e destinando novas 

fontes de recursos, por exemplo, o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC). 

A seção 3.6 tratou dos desafios e gargalos para o desenvolvimento da Ciência, Tecnologia e 

Inovação para a área de tecnologia do ambiente construído, identificados no documento 

Ciência e Tecnologia e Inovação e a Indústria da Construção Civil (2010). As propostas foram 

divididas em quatro grandes itens: impacto social, modernização industrial, ambiente de 

inovação e impacto ambiental. Estão inseridos nesta seção dois subitens: os desafios para a 

formulação de políticas para cooperação tecnológica e inovação e o panorama internacional 

da construção civil. 
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A seção 3.7 foi dedicada à construção civil capixaba. Similarmente ao que acontece no Brasil, 

essa indústria é propulsora de crescimento econômico, participando com 8,5% do PIB local, 

possuindo 2.500 empresas e gerando 65 mil empregos (ANUÁRIO IEL, 2012). No entanto, o 

setor da construção civil capixaba não dispõe de um banco de dados relacionados com 

cooperação tecnológica entre universidade-empresa. Da mesma forma, o setor não apresenta 

indicadores censitários sistematizados de grandes obras. 

O Censo Imobiliário, produzido semestralmente pelo Sinduscon/ES, revela que estão sendo 

construídos 408 empreendimentos, com um total de 36.461 unidades entre apartamentos, salas 

e casas. São analisados na pesquisa os municípios de Vitória, Serra, Vila Velha e Cariacica. 

Vila Velha, com 44% do total de unidades que estão sendo construídas no Espírito Santo, que 

se apresenta como vetor de crescimento e valorização. 

O setor imobiliário e da construção civil poderá manter-se aquecido, caso se confirme a 

realização da segunda etapa do programa Minha Casa, Minha Vida, com a construção de mais 

600.000 casas populares a partir de 2015. 
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4 ABORDAGEM METODOLÓGICA 

 

4.1 INTRODUÇÃO 

 

Para alcançar o objetivo principal deste trabalho – realizar uma análise das práticas de 

cooperação tecnológica no setor da construção civil no Estado do Espírito Santo no intuito de 

propor um conjunto de ações estratégicas que promovam a melhoria da competitividade do 

setor, por meio da introdução de ações de estímulo à inovação tecnológica –, as atividades 

desenvolvidas foram organizadas em três fases principais, de acordo com o método proposto: 

1.ª) definir, projetar e preparar; 2.ª) analisar e coletar dados; 3.ª) interpretar e divulgar. 

Na primeira fase, o método escolhido foi o estudo de caso de 30 empresas construtoras de 

edificações atuantes na região metropolitana de Vitória. Conforme Yin (2010), o estudo de 

caso constitui uma ferramenta de pesquisa que permite uma investigação para se preservar as 

características holísticas e significativas dos eventos da vida real, especialmente quando os 

limites entre o fenômeno estudado e o contexto não estão claramente definidos. 

Segundo Gil (2010, p. 54), o estudo de caso caracteriza-se por ser um "estudo profundo e 

exaustivo de um, ou de poucos objetos", cuja utilidade é verificada nas pesquisas 

exploratórias e especialmente utilizada nas fases iniciais de uma investigação de tema 

complexo. 

Assim, este trabalho tem por base uma pesquisa exploratória que atenda ao objetivo de 

informar a "real importância do problema e o estágio em que se encontram as informações já 

disponíveis sobre o assunto" (SANTOS, 2000, p. 26). Ainda segundo Gil (2010), as pesquisas 

exploratórias proporcionam maior familiaridade e profundidade de entendimento do 

comportamento do fenômeno em estudo no ambiente real, com vista a torná-lo mais explícito. 

Na segunda fase, foram aplicados questionários com perguntas abertas e fechadas, de caráter 

descritivo e quantitativo; além de entrevistas feitas com dirigentes das empresas construtoras 

pesquisadas. A elaboração dos questionários foi norteada em trabalhos similares realizados 

por Terra (1999). Após essa etapa, os dados foram tratados e analisados estatisticamente, por 

meio do Teste Qui-quadrado de Pearson. 

A terceira fase é caracterizada pela interpretação dos dados, visando à proposição de um 

conjunto de ações estratégicas que promovam a melhoria da competitividade do setor por 

meio da introdução de ações de estímulo à inovação tecnológica. 
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Em suma, a pesquisa aqui proposta pretende combinar as perguntas da pesquisa, constantes na 

seção 1.5, com a seguinte dimensão: 

 a dimensão comparativa entre os processos de cooperação tecnológicos de trinta 

empresas do segmento edificações, da construção civil. A adoção dessa perspectiva 

comparativa permitiu tanto encontrar elementos homogêneos que, portanto, são 

intrínsecos ao segmento, quanto seu possível inter-relacionamento com outros agentes 

ou atores pesquisados, tais como academia, agentes públicos, e empresas privadas. 

Simultaneamente, a comparação permitiu desvendar as especificidades de cada empresa, 

onde a heterogeneidade do processo de cooperação para inovação pode estar relacionada às 

estratégias corporativas e às condições do mercado de trabalho local e/ou regional, porque 

as empresas estão situadas em quatro distintas regiões do Espírito Santo: Cariacica, Serra e 

Vila Velha e Vitória; 

 

4.2 FLUXOGRAMA DAS ETAPAS DA PESQUISA 

 

De maneira geral, a pesquisa compreendeu três fases, conforme se pode ver na Figura 24. 

1.ª - Definir e projetar: nesta fase foram realizadas as seguintes etapas: revisão da literatura 

por meio da pesquisa bibliográfica em livros, teses, artigos, relatórios de pesquisa, revistas 

especializadas, sites especializados e no portal de periódicos da Capes, com a finalidade de 

revisar a literatura nacional e internacional produzida no campo das Ciências Exatas e 

Ciências Sociais, no que tange às recentes transformações no mundo associadas à cooperação 

tecnológica para inovação, movimento de reestruturação produtiva na indústria da construção 

civil. 

Foram levantadas informações setoriais e estatísticas sobre o segmento da construção civil, 

disponibilizadas, principalmente, pela Associação Nacional de Tecnologia do Ambiente 

Construído (Antac); Anuário IEL da Federação das Indústrias do ES (Findes); Câmara 

Brasileira da Indústria da Construção Civil (CBIC); Centro de Gestão e Estudos Estratégicos 

(CGEE); Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq); 

Conselho Regional/Federal de Engenharia, Arquitetura e Economia (CREA/CONFEA); 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); Organização para Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE); Sindicato das Indústrias da Construção Civil do 
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Espírito Santo (Sinduscon/ES); além de dados econômicos oficiais divulgados pelas 

principais entidades governamentais ligadas à indústria brasileira. 

Na fase da implantação do método da pesquisa, o método escolhido foi o estudo de caso, 

conforme abordado na seção 4.1. 

2.ª - Preparar, analisar e coletar dados: a consecução desta etapa contou com três 

subetapas: preparação dos questionários e das entrevistas, análise e validação e pesquisa de 

campo. Os questionários foram elaborados com base em trabalhos similares realizados por 

Terra (1999), devidamente adaptados para a realidade desta pesquisa. Em seguida, foram 

validados, visando sua aplicação no campo (Figura 24). 

Para os questionários, utilizou-se a ferramenta Google drive, pela sua praticidade, aplicados 

para os atores envolvidos (empresas, academia, agentes públicos, entidades públicas e 

privadas), representados por gerentes, gestores e professores pesquisadores, atuantes nos 

processos de modernização tecnológica e organizacional. 

Visando a assegurar a confiabilidade dos dados obtidos por meio da aplicação dos 

questionários e entrevistas, houve consenso por manter confidencialidade nas identidades 

física e jurídica dos respondentes. Dessa forma, em comum acordo entre o pesquisador e os 

pesquisados, a assinatura do termo de consentimento livre e esclarecido foi desconsiderada. 

3.ª - Analisar e concluir: esta etapa foi composta por três subetapas: analisar e interpretar os 

dados dos questionários e das entrevistas utilizando métodos e ferramentas estatísticas; propor 

sugestões e recomendações por meio da delimitação das perguntas/questões da pesquisa que 

nortearam a investigação e concluir (Figura 24). 
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FIGURA 24 – Fluxograma das etapas da pesquisa 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 

4.3 CARACTERIZAÇÃO DA AMOSTRA 

 

No entendimento de Gil (2010), considera-se como população ou universo o conjunto 

definido de elementos que possui determinadas características. A amostra, segundo o autor, é 

o subconjunto da população ou do universo, por intermédio da qual se estabelecem ou se 

estimam as características do universo. 
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O uso de múltiplas fontes de evidências no tema escolhido para estudo permite que o 

investigador aborde uma variação maior de aspectos históricos e comportamentais. A maior 

vantagem é o desenvolvimento de linhas convergentes de investigação, um processo de 

triangulação e corroboração. Assim, de acordo com Yin (2010), qualquer achado, ou 

conclusão do tema em análise, será provavelmente mais convincente e apurado se for com 

base em diversas fontes de informação, tendo como elemento central o fato a ser investigado, 

conforme mostra a Figura 25. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 25 – Múltiplas fontes de evidências da pesquisa 

Fonte: Yin (2010). 

 

 

Para organizar as perguntas que orientam a pesquisa foram realizadas levantamento de 

informações junto ao Sindicato das Indústrias da Construção Civil do Espírito Santo 

(Sinduscon-ES) e da Federação das Indústrias do Estado do Espírito Santo (Findes), as 

informações permitiram realizar uma pesquisa de campo para captar a avaliação dos 

empresários responsáveis pelas empresas construtoras da Grande Vitória. 

Ademais, foram pesquisados livros, periódicos, teses, dissertações, jornais e revistas diversas 

relacionados com o tema cooperação tecnológica; consulta a sites da internet que contêm 

informações gerais sobre o setor da construção civil, empresas pesquisadas, universidades, 

agentes públicos e empresas privadas. Adicionalmente, buscaram-se informações sobre a 

construção civil disponibilizada pela Associação Brasileira da Indústria de Materiais de 

Construção, Associação Nacional de Tecnologia do Ambiente Construído, Câmara Brasileira 

da Indústria, Projeto Inovação Tecnológica na Construção, entre outros. 
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Na segunda etapa da pesquisa, um questionário estruturado online, no Google drive, foi 

respondido ao longo de 2013. O questionário foi desenhado para caracterizar o universo de 

empresários, professores e dirigentes das empresas públicas e privadas envolvidos com a 

temática, captar a avaliação dos dirigentes das empresas sobre os resultados e as contribuições 

da inovação tecnológica, assim como as dificuldades enfrentadas na realização das parcerias 

com as universidades. 

Esta pesquisa quantitativa foi complementada, no decorrer de 2013, com entrevistas 

semiestruturadas com dez altos executivos das empresas construtoras, responsáveis tanto pelo 

processo de desenvolvimento tecnológico quanto pela evolução dos processos de inovação e 

marketing. As entrevistas foram conduzidas buscando identificar observações diretas de como 

ocorre o processo de cooperação para inovação da empresa, quais fatores levam a essa visão 

de gestão abertura, quais dificuldades e aprendizados e, sobretudo, quais os principais 

resultados e vantagens do modelo para empresa, bem como os pontos que ainda poderiam ser 

desenvolvidos. 

Segundo Turchi (2013), uma das vantagens da entrevista semiestruturada é captar 

similaridades e particularidades dos fenômenos analisados, permitindo transcender a fase 

descritiva e potencializando a análise explicativa dos resultados obtidos na pesquisa 

quantitativa. Para esta pesquisa, não foi utilizada a técnica denominada entrevistas focais. 

Com base nisso, delimitaram-se como unidade de pesquisa os seguintes atores: 30 empresas 

da construção civil; 30 professores-pesquisadores universitários atuantes no setor; 30 gestores 

responsáveis por agências de fomento à CT&I, aqui denominada agentes públicos; 30 

profissionais atuantes em entidades privadas (Sindicato patronal, Federação das Indústrias do 

ES, entre outros), que será detalhado melhor na seção 4.4. 

Foram coletados 30 questionários referentes à construção civil (100%); 17 da academia 

(56,7%); 29 de agentes públicos (96,7%); 12 de entidades privadas (40%). 

 

 

4.4 ATORES ESCOLHIDOS E PERGUNTAS DA PESQUISA 

 

Diante da prolemática da pesquisa, surgiram então algumas perguntas específicas, que foram 

desenvolvidas com a finalidade de nortear um melhor planejamento da mesma e, dessa forma, 
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contribuir para elaborar diretrizes e recomendações, a fim de minimizar as limitações que 

dificultam a inserção das práticas de cooperação tecnológica no setor da construção civil. 

São apresentados, abaixo, os quatro grupo de atores escolhidos, pesquisados no Estado do 

Espírito Santo, por terem afinidade com o tema. Vale a pena destacar que, no caso da academia, 

a pesquisa foi ampliada para duas universidades fora do Estado. 

1. Indústria da Construção Civil: 30 empresas construtoras, representadas pela alta direção 

(Quadro 13). 

2. Universidade Federal do Espírito Santo; Universidade Federal do Rio Grande do Norte, 

Universidade Estadual de Campinas e Escola Politécnica da Universidade de São Paulo, 

por meio de professores e pesquisadores, relacionados ao tema. 

3. Agentes Públicos: Secretaria Estadual da Ciência, Tecnologia, Inovação, Educação 

Profissional e Trabalho; e Secretaria Estadual de Desenvolvimento, por intermédio dos 

representantes dos secretários de Estado. 

4. Entidades Privadas do Espírito Santo: Federação das Indústrias; Sindicato da 

Construção Civil; Fundação de Amparo à Pesquisa do Espírito Santo; Fundação 

Ceciliano Abel de Almeida; Fundação Espírito Santense de Tecnologia, representados 

pela alta direção. 
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Nº RELAÇÃO DAS  EMPRESAS SELECIONADAS 

1 ACTA ENGENHARIA LTDA.

2 ALBA MAR CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA.

3 ASA BRANCA ENGENHARIA LTDA.

4 BLOKOS ENGENHARIA

5 CITTÁ ENGENHARIA LTDA.

6 CONMAR CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA.

7 CONSÓRCIO ODEBRECHT CAMARGO CORREA HOTCHIEF

8 CONSTRUTORA ABAURRE LTDA.

9 CONSTRUTORA EPURA LTDA.

10 CONSTRUTORA SAITER

11 DACAZA INCORPORADORA E CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA.

12 DESTEFANI CONSTRUÇÕES E INCOPORAÇÕES LTDA.

13 DUTO ENGENHARIA LTDA.

14 ESPAÇO ARQUITETURA E CONSTRUÇÕES LTDA.

15 ÉTICA CONSTRUTORA

16 FIGUEIREDO FERRAZ

17 FORTES ENGENHARIA LTDA.

18 GALWAN CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA.

19 IMPACTO ENGENHARIA LTDA

20 LITTING ENGENHARIA LTDA.

21 LORENGE EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.

22 METRON ENGENHARIA LTDA.

23 MORAR CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA.

24 MRV ENGENHARIA E PARTICIPAÇÕES S/A.

25 PROENG CONSTRUTORA E INCORPORPORADORA LTDA.

26 QUALITY SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA.

27 R.S. CONSTRUTURA E INCORPORADORA

28 SÁ CAVALCANTE EMPREENDIMENTOS LTDA.

29 TERCASA ENGENHARIA LTDA.

30 VIGA EMPREENDIMENTOS LTDA.  

QUADRO 13 – Relação das empresas selecionadas 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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As perguntas selecionadas foram enquadradas nas seguintes categorias gerenciais, agrupadas 

no Quadro 14. 

Grupos 

pesquisados 

Aspectos gerenciais pesquisados 

Empresas 

construtoras 

 Práticas de inovação para cooperação tecnológica 

 Estratégia e administração 

 Sistemas de informação e comunicação 

 Cultura organizacional 

 Organização e processos de trabalho 

 Políticas e práticas para administração de recursos humanos 

 Mensuração dos resultados 

 Aprendizado com o ambiente. 

Universidades 
 Modelo de gestão compartilhada entre universidade e empresa 

 Dificuldades para a efetivação de uma sólida parceria entre a construção civil e 

a academia. 

Agentes públicos 
 Prática de cooperação tecnológica na construção civil como fator indutor para a 

definição de uma agenda nacional para o setor e para o desenho de políticas 

públicas 

 Existência de ações e políticas direcionadas para a manutenção dos projetos de 

P&D e de Infraestrutura implantados e a implantar, por meio de novos projetos 

de P&D na academia e de recursos governamentais. 

Entidades privadas  Existência de práticas, por parte das empresas da construção civil, de cooperação 

tecnológica para inovação 

 Parceiros para se engajar em atividades de cooperação tecnológica para inovação 

 Elementos importantes para o sucesso das atividades de cooperação tecnológica 

para inovação 

 Elementos que podem levar uma cooperação tecnológica entre parceiros ao 

fracasso 

 Gerenciamento de parceiros externos para atividades de cooperação tecnológica 

para inovação. 

QUADRO 14 – Grupos de pesquisa e categorias gerenciais pesquisadas 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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4.5 PERGUNTAS DA PESQUISA PARA AS EMPRESAS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 

 

As perguntas contidas nos questionários identificaram a opinião dos segmentos sobre 

diferentes questões voltadas para a relação indústria da construção civil, feitas no modo 

afirmativo. As respostas foram dadas em três diferentes categorias: concordo totalmente, 

discordo totalmente e concordo parcialmente. Desse modo, essas categorias representam a 

total concordância do indivíduo quanto à afirmação realizada; a não concordância dele; ou a 

concordância em parte, e não no todo da oração, respectivamente (Quadro 15). 

Foram enviados 30 questionários eletrônicos por meio da ferramenta Google drive, 

direcionada para os diretores das empresas selecionadas, constantes no Quadro 13. O índice 

de retorno das respostas foi igual a 100%. 

Perguntas relacionadas à indústria da construção civil 

1. Práticas de inovação para cooperação tecnológica: a empresa tem conhecimento do que são práticas de 

inovação para cooperação tecnológica. 

o Concordo totalmente 

o Concordo parcialmente 

o Discordo totalmente 

2. Estratégia e administração: existe elevado nível de consenso sobre quais são as core competences da 

empresa, ou seja, sobre quais são os pontos fortes da empresa em termos de habilidades e competências. 

o Concordo totalmente 

o Concordo parcialmente 

o Discordo totalmente 

3. Sistemas de informação e comunicação: a comunicação é eficiente em todos os sentidos (de cima para 

abaixo, de baixo para cima e entre áreas distintas). 

o Concordo totalmente 

o Concordo parcialmente 

o Discordo totalmente 

 

QUADRO 15 – Perguntas relacionadas às empresas da construção civil 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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4. Cultura organizacional: a missão e visão são promovidas, de forma consistente, por meio de atos simbólicos 

e ações. 

o Concordo totalmente 

o Concordo parcialmente 

o Discordo totalmente 

5. Organização e processos de trabalho: há um uso constante de equipes multidisciplinares e formais que se 

sobrepõem à estrutura formal e hierárquica como grande autonomia, totalmente dedicada para projetos 

inovadores. 

o Concordo totalmente 

o Concordo parcialmente 

o Discordo totalmente 

6. Políticas e práticas para administração de recursos humanos: o processo de seleção é bastante rigoroso, 

buscando-se diversidade (personalidades, experiências, cultura, educação, formal, etc.). 

o Concordo totalmente 

o Concordo parcialmente 

o Discordo totalmente 

7. Mensuração dos resultados: existe uma grande preocupação em medir resultados em várias perspectivas 

(financeiras, operacionais, estratégicas, aquisição de conhecimento). 

o Concordo totalmente 

o Concordo parcialmente 

o Discordo totalmente 

8. Aprendizado com o ambiente: a empresa tem habilidade na gestão de parcerias com outras empresas. 

o Concordo totalmente 

o Concordo parcialmente 

o Discordo totalmente 

QUADRO 15 – Perguntas relacionadas às empresas da construção civil (continua) 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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4.6 PERGUNTAS DA PESQUISA PARA A ACADEMIA 

Visando a compreender melhor o tema desta pesquisa, relacionado com práticas de 

cooperação tecnológica para inovação na construção civil no ES, a pesquisa foi estendida à 

academia, representada neste trabalho pela Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), 

Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) e Escola Politécnica da Universidade 

Federal de São Paulo. 

Foram enviados 30 questionários eletrônicos por meio da ferramenta Google drive, 

direcionada para professores e pesquisadores atuantes no tema estudado neste trabalho. O 

índice de retorno das respostas foi igual a 56,7%, correspondendo a 17 respondentes. 

Os questionários enviados para as universidades identificaram a opinião dos professores e 

pesquisadores sobre quatro questões relacionadas à construção civil: modelo de gestão 

compartilhada entre universidade e empresa; dificuldade para estabelecer parcerias 

universidade e empresa; motivação em formatar novos projetos de P&D para impulsionar o 

uso da infraestrutura implantada na academia por recursos governamentais; importância das 

inovações tecnológicas para o desenvolvimento da indústria da construção civil. 

As perguntas são feitas no modo afirmativo. As respostas foram dadas em três diferentes 

categorias: concordo totalmente, discordo totalmente e concordo parcialmente (Quadro 16). 

Perguntas relacionadas à academia 

1. Modelo de gestão compartilhada entre universidade e empresa: cada parceiro mantém sua identidade 

institucional e programática dirigindo pessoas, esforços e recursos para fins comuns e integrados, evitando 

ações isoladas, paralelismo e sobreposições. 

o Concordo totalmente 

o Concordo parcialmente 

o Discordo totalmente 

2. Existem dificuldades para a efetivação de uma sólida parceria entre a construção civil e academia 

o Concordo totalmente 

o Concordo parcialmente 

o Discordo totalmente 

QUADRO 16 – Perguntas relacionadas à academia 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Perguntas relacionadas à academia (continuação) 

3. Existe motivação em formatar novos projetos de P&D para impulsionar o uso da infraestrutura 

implantada nas universidades, por recursos governamentais. 

o Concordo totalmente 

o Concordo parcialmente 

o Discordo totalmente 

4. As inovações tecnológicas são importantes para o desenvolvimento da indústria da construção civil. 

o Concordo totalmente 

o Concordo parcialmente 

o Discordo totalmente 

QUADRO 16 – Perguntas relacionadas à academia (continua) 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 

4.7 PERGUNTAS DA PESQUISA PARA OS AGENTES PÚBLICOS 

Para investigar o possível relacionamento dos órgãos de fomento à pesquisa com o escopo 

desta pesquisa, ou seja, das práticas de cooperação tecnológica para inovação na construção 

civil no ES, foram encaminhados questionários a esses órgãos, aqui representados pelo 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, Secretaria Estadual da 

Ciência, Tecnologia, Inovação, Educação Profissional e Trabalho e Secretaria Estadual de 

Desenvolvimento. 

Foram enviados 30 questionários eletrônicos por meio da ferramenta Google drive, 

direcionada para os gestores desses órgãos. O índice de retorno das respostas foi igual a 

96,7%, correspondendo a 29 respondentes. 

A amostragem dos órgãos de fomento identificou a opinião dos gestores sobre duas questões 

relacionadas com a construção civil: 1) Como a prática de cooperação tecnológica na 

construção civil poderá contribuir para a definição de uma agenda nacional para o setor e para 

o desenho de políticas públicas?; 2) Se existem ações e políticas direcionadas para a 

manutenção dos projetos de P&D e de Infraestrutura implantados e a implantar por meio de 

novos projetos de P&D na academia e de recursos governamentais, na construção civil. 

As perguntas são feitas no modo afirmativo. As respostas foram dadas em três diferentes 

categorias: concordo totalmente, discordo totalmente e concordo parcialmente (Quadro 17). 
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Perguntas relacionadas aos agentes públicos 

1. A prática de cooperação tecnológica na construção civil poderá contribuir para a definição de uma 

agenda nacional para o setor e para o desenho de políticas públicas. 

o Concordo totalmente 

o Concordo parcialmente 

o Discordo totalmente 

2. Existem ações e políticas direcionadas para a manutenção de projetos de P&D e de Infraestrutura 

implantados e a implantar por meio de novos projetos de P&D na academia e por meio de recursos 

governamentais, na construção civil. 

o Concordo totalmente 

o Concordo parcialmente 

o Discordo totalmente 

QUADRO 17 – Perguntas relacionadas aos agentes públicos 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 

4.8 PERGUNTAS DA PESQUISA PARA AS EMPRESAS PRIVADAS 

 

Visando a investigar o possível relacionamento das empresas privadas com o escopo desta 

pesquisa, os questionários foram aplicados às empresas privadas no ES, diretamente 

relacionadas à construção civil, por intermédio das seguintes instituições: Federação das 

Indústrias do ES; Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Espírito Santo; Sindicato 

da Construção Civil; Fundação de Amparo à Pesquisa do Espírito Santo; Fundação Ceciliano 

Abel de Almeida; Fundação Espírito Santense de Tecnologia. 

Foram enviados 30 questionários eletrônicos, por meio da ferramenta Google drive, 

direcionada para os gestores desses órgãos. O índice de retorno das respostas foi igual a 

40,0%, correspondendo a 12 respondentes. 

Da mesma forma que os questionários enviados para as construtoras, academia e órgãos de 

fomento, os questionários enviados às empresas privadas identificaram a opinião dos gestores 

e pesquisadores sobre cinco questões relacionadas à construção civil: 1) hábito das empresas 

em praticar cooperação; 2) possibilidade de identificar, qualificar e selecionar parceiros para 

cooperação; 3) elementos importantes para o sucesso em um processo de cooperação; 4) 
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elementos que podem levar ao fracasso um processo de cooperação; 5) possibilidade de 

gerenciar parceiros externos para atividades de cooperação para inovação. 

As questões 1, 2 e 3 do questionário são do tipo fechado, formatadas em modo afirmativo. As 

respostas foram dadas em três diferentes categorias: concordo totalmente, discordo totalmente 

e concordo parcialmente (Quadro 18). 

No caso das questões 4 e 5 do questionário, elas são do tipo aberto, permitindo que o 

pesquisado exprima livremente sua opinião. Obtiveram-se onze respostas (37%) para a 

questão 4 e nove respostas (30%), para a questão 5. A síntese das respostas 4 e 5 obtidas nas 

empresas privadas está representada no Quadro 20. 

Perguntas relacionadas às empresas privadas 

1. Existem práticas das empresas da construção civil de cooperação tecnológica para inovação. 

o Concordo totalmente 

o Concordo parcialmente 

o Discordo totalmente 

2. É possível identificar, qualificar e selecionar potenciais parceiros para se engajarem em atividades de 

cooperação tecnológica para inovação. 

o Concordo totalmente 

o Concordo parcialmente 

o Discordo totalmente 

3. É possível gerenciar parceiros externos para atividades de cooperação para inovação. 

o Concordo totalmente 

o Concordo parcialmente 

o Discordo totalmente 

4. Cite três elementos que, em sua opinião, são importantes para o sucesso atividades de cooperação 

tecnológica para inovação entre uma empresa e seus parceiros. 

5. Cite três elementos que, em sua opinião, podem levar uma cooperação tecnológica entre parceiros ao 

fracasso. 

   QUADRO 18 – Perguntas relacionadas às empresas privadas 

   Fonte: Elaborado pelo autor. 
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4.9 ANÁLISE DOS DADOS E INTERPRETAÇÃO DOS QUESTIONÁRIOS 

 

Com base nas respostas dos questionários que apresentaram um número relativamente baixo 

de categorias (três) – concordo totalmente, concordo parcialmente e discordo totalmente –, os 

métodos de análise consistiram em interpretação gráfica para uma melhor observação do 

comportamento da amostra e do Teste Qui-quadrado, para identificar possíveis relações de 

dependência entre as respostas, confirmando a teoria anteriormente determinada. 

O Teste Qui-quadrado, de Pearson, é o mais conhecido dos procedimentos estatísticos para 

encontrar relações entre variáveis categóricas, e seus resultados obtidos são avaliados tendo 

como referência a distribuição Qui-quadrado, também simbolizado por χ². Este procedimento 

é utilizado para dois tipos de comparação: testes para qualidade do ajuste e testes de 

independência. 

O teste de independência verifica se observações pareadas de duas variáveis, expressas em 

uma tabela de contingência, são independentes umas das outras, ou seja, se existe uma 

associação entre a variável de linha e coluna. A hipótese nula é a não associação das 

variáveis, o que significa, em outras palavras, que elas são independentes; e a hipótese 

alternativa é a associação das variáveis, isto é, elas são dependentes. 

O primeiro passo do teste foi obter a estatística de teste, Q²obs, que consiste na soma dos 

desvios entre os valores observados e esperados de cada observação. Em seguida, foram 

determinados os graus de liberdade, 
d,

, e, por fim, comparado o valor obtido no primeiro passo 

com um valor crítico selecionado da distribuição χ²d (Qui-quadrado com 
d
 graus de liberdade) 

a partir do valor p<0,05, preestabelecido para o teste, devido à sua flexibilidade. 

Se a análise fosse menos conservadora, poder-se-ia adotar o nível de significância p-valor até 

0,1, que os valores não mudariam. Rejeita-se a hipótese nula de que as variáveis são 

independentes quando a estatística de teste Q²obs obtida é maior que o ponto crítico definido. 

A estatística de teste foi obtida utilizando a equação 4.1. 
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(4.1) 

Onde i e j representam os valores das linhas e colunas da tabela de contingência, 

respectivamente. Q²obs tem distribuição Qui-quadrado com (r-1)(c-1) graus de liberdade, em 

que 
r
 é o número total de linhas e 

c
, o de colunas. 

De forma análoga, o teste pode ser realizado por meio do p-valor, ou valor p, que é o nível de 

significância do teste, quando esse é inferior a 0,05, baseados na escala de Fisher, rejeitando a 

hipótese nula. Dado um nível de significância α, o p-valor é determinado de acordo com 

citado na equação 4.2. 

  

(4.2) 

4.9.1 Síntese das entrevistas aplicadas às empresas construtoras 

 

Segundo Yin (2010), as entrevistas podem assumir diversas formas: a) espontâneas, que 

permitem ao entrevistador tanto indagar os respondentes chave sobre fatos de uma maneira 

quanto pedir a opinião e interpretação deles sobre determinado assunto ou evento; b) 

entrevista focal, quando o respondente é entrevistado por um curto período de tempo; porém, 

mesmo sendo informal, existe um conjunto de perguntas a serem seguidas; c) levantamento 

formal, caracterizado por uma entrevista mais estruturada, que pode ser considerada como 

parte de um estudo de caso. 

Para a elaboração desta pesquisa, as entrevistas foram do tipo levantamento formal (YIN, 

2010), feitas com diretores das empresas construtoras pesquisadas, resumidas no Quadro 19. 
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Síntese das entrevistas realizadas nas empresas da construção civil no Espírito Santo 

 Setor desunido, caracterizado por atuação individual das empresas. Um exemplo disso é 

constatado nas reuniões patronais realizadas no Sinduscon/ES para tratar de dissídios 

coletivos. Embora seja um assunto que impacta financeiramente o caixa das empresas, 

normalmente os índices finais são consensualizados, em média, por 35% dos empresários, 

pela ausência dos demais. 

 Os temas relacionados à gestão de novas tecnologias não são tratados rotineiramente pelas 

empresas nos seus encontros internos. No entanto, os empresários mais experientes citam 

lições aprendidas com o caso relacionado à empresa Encol, responsável pelo crescimento 

imobiliário brasileiro nos anos 80, quando esboçou uma revolução tecnológica, 

desenvolvendo P&D próprio, mediante o desenvolvimento de novos produtos. No entanto, 

esse modelo não é adotado pelas grandes empresas capixabas. 

 Quanto à participação do quadro gerencial em relação ao processo de P&D, mesmo sendo um 

assunto importante e relevante que afeta positivamente o aumento de produtividade, há falta 

de vontade e de recursos financeiros para colocá-lo em prática. A participação em eventos, 

congressos, simpósios, entre outros, é, por vezes, preterida ante as atividades rotineiras dos 

gerentes. 

 Uma das formas encontradas para tentar unir as empresas do segmento é a aquisição de bens 

e serviços em escala, de forma conjunta, por meio do sistema de cooperativas, considerando 

que 50% dos custos de uma edificação são inerentes aos itens materiais e serviços. 

 A respeito das dificuldades para a implementação de cooperação tecnológica para inovação, 

foram citadas as seguintes: a manutenção das práticas de antigos métodos de trabalho que, de 

certa forma, apresentam resultados satisfatórios, o que levava a empresa a mantê-los; a 

divergência de visão organizacional em relação ao novo; o alto valor do investimento inicial 

(equipamentos e treinamentos); a difícil formação de facilitadores para disseminar 

conhecimentos nas obras, bem como qualificação insuficiente da mão de obra; a falta de uma 

visão otimista de que os processos de cooperação entre empresas podem ajudá-las 

mutuamente, e não fomentar um aspecto concorrencial. 

  Todos os entrevistados entendem ser importante aprofundar os estudos para entender os 

motivos pelos quais o setor é pulverizado e desunido no que se refere à cooperação 

tecnológica. 

QUADRO 19 – Síntese das entrevistas realizadas nas empresas da construção civil 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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4.10 SÍNTESE DAS RESPOSTAS ABERTAS APLICADAS NOS QUESTIONÁRIOS 

PARA AS EMPRESAS PRIVADAS 

 

No intuito de conhecer a opinião dos gestores das empresas privadas citadas na seção 4.8, 

relacionada com o tema cooperação tecnológica para inovação na construção civil, foram 

inseridas no questionário a elas enviado, por meio da ferramenta Google Drive, duas 

perguntas abertas: pergunta 4: cite três elementos que, em sua opinião, são importantes para o 

sucesso das atividades de cooperação tecnológica para inovação entre uma empresa e seus 

parceiros; pergunta 5: cite três elementos que, em sua opinião, podem levar uma cooperação 

tecnológica entre parceiros ao fracasso. Obtiveram-se 11 respostas (37%) para a questão 4 e 9 

respostas (30%) para a questão 5. A síntese das respostas está representada no Quadro 20. 

 

Síntese das respostas abertas dadas pelas empresas privadas relacionadas à construção civil 

Pergunta 4: Cite três elementos que, em sua opinião, são importantes para o sucesso das atividades de 

cooperação tecnológica para inovação entre uma empresa e seus parceiros. 

Resposta 1: 

a) Possuir bons e experientes profissionais, atuantes em gestão tecnológica, para comandar os processos dessa 

parceria. 

b) Ter metas e objetivos bem definidos (válido para todos os parceiros). 

c) Estabelecer contratos/regras factíveis para ambas as partes, com custos e tempos bem equilibrados. 

Resposta 02: 

a) Possuir interesse mútuo no assunto estudado, considerando que todos os envolvidos serão beneficiados com 

os resultados obtidos. 

b) Ter recursos financeiros suficientes para o estudo planejado. 

c) Possuir planejamento físico financeiro bem elaborado, principalmente no que se refere às responsabilidades 

de cada participante, com entregas palpáveis e bem definidas. 

Resposta 03: 

a) Ter aplicação prática na indústria. 

b) Obter retorno financeiro dos investimentos. 

c) Existir possibilidade relacionada ao aumento de produtividade. 

QUADRO 20 – Síntese das respostas abertas dadas pelas empresas privadas 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Síntese das respostas abertas dadas pelas empresas privadas relacionadas à construção civil 

(continuação) 

Resposta 04: 

a) Fomentar intercâmbio tecnológico. 

b) Valorizar diálogo. 

c) Haver equipes multidisciplinares. 

Resposta 05: 

a) Existência de regras claras entre direitos e deveres dos envolvidos, antes do início da cooperação. 

b) Interlocutor permanente e com poderes pela empresa. 

c) Captação de recursos para contrapartidas. 

Resposta 06: 

a) Assumir compromisso, de ambas as partes, de encontrar um resultado, seja ele qual for, positivo ou 

negativo, em relação ao objetivo da cooperação. 

b) Estabelecer condições mínimas de trabalho evitando gastos excessivos, mas garantindo os 

necessários. 

c) Nomear responsável pelos contatos em cada parte da cooperação com a necessária autonomia para 

tomar decisões importantes para atingir o objetivo, evitando interferências indesejadas. 

Resposta 07: 

a) Ter maturidade empresarial. 

b) Definir nicho de mercado. 

c) Demonstrar interesse pelo processo de cooperação. 

Resposta 08: 

a) Avaliar os riscos. 

b) Identificar os perigos. 

c) Registrar os resultados e implementá-los. 

QUADRO 20 – Síntese das respostas abertas dadas pelas empresas privadas (continua) 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Síntese das respostas abertas dadas pelas empresas privadas relacionadas à construção civil 

(continuação) 

Resposta 09: 

a) Fomentar interação entre a academia e empresa. 

b) Atuar em rede para disseminação do conhecimento. 

c) Sensibilizar empresários quanto aos benefícios em atuar de forma cooperada. 

Resposta 10: 

a) Valorizar o profissional e reter talentos. 

b) Identificar e valorizar as vocações e competências dos profissionais que “pensam fora da caixa”, 

alocando-os no local certo. 

c) Promover e acompanhar, de forma efetiva, estágios multidisciplinares incentivando o aparecimento de 

futuros talentos. 

Resposta 11: 

a) Ficar atento para redução de custos, sem impactos à P&D. 

b) Melhorar constantemente gestão de processos visando aumentar produtividade. 

c) Desenvolver novos materiais por meio de parcerias e cooperação tecnológica. 

Pergunta 5: Cite três elementos que, em sua opinião, podem levar uma cooperação tecnológica 

entre parceiros ao fracasso. 

Resposta 01: 

a) Temer compartilhar informações. 

b) Informar de forma assimétrica, ou seja, não disponibilizar tudo o que sabe sobre determinado assunto. 

c) Não haver regras, políticas públicas que regulamentem parcerias. 

Resposta 02: 

a) Planejar de forma incorreta. 

b) Não haver recursos financeiros para concluir o projeto. 

c) Parceiros não interessados nos resultados, e sim apenas na prestação de serviços, para arrecadar 

recursos. 

QUADRO 20 – Síntese das respostas abertas dadas pelas empresas privadas (continuação) 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Síntese das respostas abertas dadas pelas empresas privadas relacionadas à construção civil 

(continuação) 

Resposta 03: 

a) Faltar envolvimento por parte da alta direção da empresa. 

b) Formalizar parcerias “entre pessoas”, e não institucionalmente. 

c) Gerenciar, de forma amadora, os projetos de parceria. 

Resposta 04: 

a) Exagerar na dose de otimismo (pensar que o resultado da cooperação sempre será positivo para o 

objetivo da cooperação). 

b) Mudar intempestivamente todo o processo de cooperação por meio do cancelamento de despesas 

inicialmente programadas, ou a criação de despesas sem a necessária avaliação da sua necessidade pelas 

partes envolvidas. 

c) Permitir a interferências de pessoas não envolvidas no processo objeto da cooperação. 

Resposta 05: 

a) Desconfiar da transparência do processo. 

b) Colaborar de forma desigual (investimentos e mão de obra qualificada). 

c) Exigir retorno em curto prazo. 

Resposta 06: 

a) Deixar que os interesses políticos se sobreponham aos técnicos. 

b) Planejar de forma inadequada. 

c) Informar, de forma inadequada, todos os processos da cooperação (antes, durante e depois), deixando 

lacunas que poderão ser equivocadamente preenchidas pela denominada “rádio corredor”. 

Resposta 07: 

a) Planejar de forma inadequada. 

b) Centralizar as decisões e/ou informações em um parceiro. 

c) Relutar em buscar recursos de terceiros/apoio/projetos. 

QUADRO 20 – Síntese das respostas abertas dadas pelas empresas privadas (continuação) 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Síntese das respostas abertas dadas pelas empresas privadas relacionadas à construção civil 

(continuação) 

Resposta 08: 

a) Demonstrar desinteresse no acompanhamento dos profissionais em estudo. 

b) Deixar de registrar diariamente as tarefas inerentes ao projeto executado. 

c) Inexistir troca de tecnologia e experiência entre as entidades, por meio dos profissionais envolvidos. 

Resposta 09: 

a) Haver conflitos institucionais. 

b) Existir divergência de interesses entre pesquisa e prática. 

c) Transferir e comercializar tecnologia para outrem. 

QUADRO 20 – Síntese das respostas abertas dadas pelas empresas privadas (conclusão) 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 

4.11 CONSIDERAÇÕES FINAIS SOBRE O CAPÍTULO 

 

Conforme foi mostrado pela literatura sobre cooperação tecnológica para inovação, as práticas 

colaborativas são capazes de melhorar o desempenho das empresas na geração de inovação. O 

que ainda não está claro na literatura é o processo por que uma empresa deve passar para 

implementar uma estratégia de cooperação. 

Neste capítulo, por meio do estudo do caso de empresas da construção civil, foi possível 

abordar e discutir esse aspecto para levantar informações capazes de apontar os motivos por 

que as empresas pesquisadas adotam, ou não, algumas ações e processos para desenvolver e 

implementar a cooperação para inovação e principalmente aprender a gerenciar as relações 

estabelecidas com diferentes atores, vistos como fontes externas de inovação, e assim obter 

sucesso no intercâmbio de conhecimento e informações valiosas. Foram selecionados os 

seguintes atores: empresas construtoras, universidades, agentes públicos e empresas privadas. 

Para o desenvolvimento dessa análise, foi realizada primeiramente uma investigação na 

literatura sobre a evolução dos modelos de C,T&I adotados nas indústrias de bens de 

consumo no Brasil. 

Num segundo momento, foram aplicados questionários abertos e fechados, cuja elaboração 

foi norteada em trabalhos similares realizados por Terra (1999), além de entrevistas feitas 
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com altos executivos das empresas construtoras, responsáveis tanto pelo processo de 

desenvolvimento tecnológico quanto pela evolução dos processos de inovação e marketing. 

As entrevistas foram conduzidas buscando identificar como ocorre o processo de cooperação 

para inovação da empresa, quais fatores levam a essa visão de gestão abertura, quais 

dificuldades e aprendizados e, sobretudo, quais os principais resultados e vantagens do 

modelo para empresa, bem como os pontos que ainda poderiam ser desenvolvidos. 

A terceira fase foi caracterizada pela interpretação dos dados visando à proposição e 

divulgação de um conjunto de ações que promovam a modernização e fortalecimento de toda 

a cadeia produtiva por um plano de ação organizado em desafios, gargalos e ações, com o 

intuito de contribuir para o preenchimento dessas lacunas. 

Na terceira fase, foi utilizado o Teste Qui-quadrado para buscar relação entre as respostas da 

primeira pergunta (práticas de inovação para cooperação tecnológica), e as demais. Essa 

pergunta buscou verificar se a empresa apresentava conhecimento do que são práticas de 

inovação para cooperação tecnológica (ver seção 2.2). Os resultados do teste se mostraram 

significantes (p-valor<0,05) nas comparações entre práticas x sistemas e práticas x 

organização, expressando a relação de dependência estatística entre essas variáveis. 

Com isso, é possível constatar que a existência do conhecimento relacionado às práticas de 

inovação para a cooperação tecnológica está atrelada a uma organização de processos de 

trabalho em que há uso constante de equipes multidisciplinares e formais que se sobrepõem à 

estrutura formal e hierárquica como grande autonomia, totalmente dedicada a projetos 

inovadores. Adicionalmente, essa prática está relacionada a sistemas de informações e 

comunicação eficientes em todos os sentidos. 
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5 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

5.1 RESULTADO DOS QUESTIONÁRIOS APLICADOS ÀS EMPRESAS DA 

CONSTRUÇÃO CIVIL 

 

Os gráficos resultantes das interpretações estatísticas utilizando o método Qui-quadrado para 

os 30 questionários aplicados a empresas da indústria da construção civil no ES estão 

representados por meio de oito figuras, e cada uma representa a estratificação citada no 

Quadro 14. As figuras estão assim distribuídas: 

 Figura 26: práticas de inovação para cooperação tecnológica; 

 Figura 27: estratégia e administração; 

 Figura 28: sistemas de informação e comunicação; 

 Figura 29: cultura organizacional; 

 Figura 30: organização e processos de trabalho; 

 Figura 31: políticas e práticas para administração de recursos humanos; 

 Figura 32: mensuração dos resultados; 

 Figura 33: aprendizado com o ambiente de trabalho. 

A pergunta 1 está relacionada com as práticas de inovação para cooperação tecnológica, e se 

propôs verificar se as 30 empresas pesquisadas têm conhecimento do que significa o conceito 

de práticas de inovação para cooperação tecnológica (Figura 26). 

          

  

FIGURA 26 – Representação gráfica do resultado da pesquisa sobre práticas de inovação para cooperação 

tecnológica 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 

1.ª Pergunta: 

A empresa tem conhecimento do que são 

práticas de inovação para cooperação 

tecnológica. 

 Concordo Totalmente 

 Concordo Parcialmente 

 Discordo Totalmente 
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Dos entrevistados, 58% responderam que sim, ratificados por meio da opção concordo 

totalmente. Da mesma forma, 23% dos entrevistados afirmaram não conhecer o conceito em 

detalhes, optando pela resposta concordo parcialmente. No entanto, 19% das respostas 

ratificaram o desconhecimento dos entrevistados em relação ao conceito, assinalando a 

resposta discordo totalmente (Figura 26). 

O objetivo da pergunta 2 foi investigar se existe elevado nível de consenso sobre as core 

competences da empresa, ou seja, sobre pontos fortes da empresa quanto a habilidades e 

competências, relacionados a sua gestão estratégica e processos de administração (Figura 27). 

                                                                                                                                              

                                                                        

FIGURA 27 – Representação gráfica do resultado da pesquisa sobre estratégia e administração para cooperação 

tecnológica 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 

Das 30 respostas obtidas, 64% responderam positivamente, confirmando que a alta 

administração está atenta aos processos de gestão, principalmente àqueles fatores relacionados 

aos seus pontos fortes e áreas para melhorias, considerando impactarem diretamente nos 

resultados. Dos respondentes, 26% concordaram parcialmente, permitindo interpretar não 

possuírem alta intimidade com o tema gestão empresarial. Curiosamente, 10% discordaram 

totalmente do escopo afirmativo da pergunta, significando, a nosso ver, tratar-se de técnicos 

cujas atividades profissionais estão dissociadas rotineiramente das questões ligadas à gestão 

no negócio (Figura 27). 

O escopo da pergunta 3 visou a investigar a eficiência do sistema de informação e 

comunicação das empresas, ou seja, se essas ferramentas de gestão ocorrem em todos os 

sentidos: de cima para abaixo, de baixo para cima e entre áreas distintas (Figura 28). 

2.ª Pergunta: 

Existe elevado nível de consenso sobre quais são 

as core competences da empresa, ou seja, sobre 

quais são os pontos fortes em termos de 

habilidades e competências. 

 Concordo Totalmente 

 Concordo Parcialmente 

 Discordo Totalmente 
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FIGURA 28 – Representação gráfica do resultado da pesquisa sobre sistemas de informação e comunicação para 

cooperação tecnológica 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 

Dos entrevistados, 45% concordaram totalmente que, em suas empresas, toda a força de 

trabalho está ciente dos principais fatos de interesse comum, devido à existência de um 

sistema de informações. Por outro lado, 49% concordaram parcialmente, o que permite supor 

que os sistemas existentes não sejam efetivos. 

O registro do percentual de 6% daqueles que discordam totalmente, reflete que o sistema de 

informação é precário ou inexistente (Figura 28). 

Buscou-se, na pergunta 4, verificar o grau da disseminação da cultura organizacional nas 

empresas pesquisadas por meio da promoção, de forma consistente, da missão e visão, além 

de atos simbólicos e ações. 

A missão define a razão de ser de sua existência, a função que ela desempenha, de modo a se 

tornar útil e justificar seus lucros, atendendo às expectativas de seus acionistas e da sociedade 

em que ela atua. A visão revela aonde a empresa quer chegar; orienta a todos que atuam com 

a empresa sobre a direção a seguir ou o futuro a construir; é a linha do horizonte e deve servir 

como uma espécie de elemento interno de apoio (Figura 29). 

3.ª Pergunta: 

A comunicação é eficiente em todos os sentidos 

(de cima para baixo, de baixo para cima e entre 

áreas distintas). 

 Concordo Totalmente 

 Concordo Parcialmente 

 Discordo Totalmente 
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FIGURA 29 – Representação gráfica do resultado da pesquisa sobre cultura organizacional para cooperação 

tecnológica 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 

Dos entrevistados, 49% concordam totalmente que em suas empresas há disseminação da 

cultura organizacional, 32% a promovem de forma parcial e 19% discordam totalmente 

(Figura 29). 

Esses dados permitem supor que a maioria reconheça a importância do planejamento 

estratégico, cuja eficácia, no século 19, está em grande parte relacionada à estratégia 

competitiva por meio da definição da visão e seu alinhamento com a missão; ao 

posicionamento estratégico; às ferramentas de tecnologia de informação como fator de 

competitividade; às mudanças e oportunidades visando, dessa forma, à sinergia com agentes e 

concorrentes. 

Segundo Chesbrough (2012), a busca pela excelência na gestão exige o desenvolvimento 

contínuo de uma visão sistêmica das empresas em que as inter-relações entre seus elementos e 

a integração com a sociedade são compreendidas e desenvolvidas. Qualquer que seja o porte 

ou a natureza de suas atividades, as empresas estão sempre voltadas para ampliar a integração 

com seus públicos de interesse e garantir o crescimento sustentável de seus negócios. É isso 

que aciona a dinâmica da evolução das organizações e garante seu alinhamento aos interesses 

e necessidades da sociedade. 

A pergunta 5 está relacionada à organização e aos processos de trabalho, cujo objetivo é 

investigar se as empresas atuam de forma tradicional (piramidal) ou se existe flexibilidade 

para que as equipes desempenhem atividades multifuncionais por meio do modelo matricial, 

sempre que necessário. Ou seja: se há uso constante de equipes multidisciplinares e formais 

4.ª Pergunta: 

A visão e missão são promovidas de forma 

consistente, por meio de atos simbólicos e ações. 

 Concordo Totalmente 

 Concordo Parcialmente 

 Discordo Totalmente 
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que se sobrepõem à estrutura formal e hierárquica, com grande autonomia, totalmente 

dedicada a projetos inovadores (Figura 30). 

                        

              
 

FIGURA 30 – Representação gráfica do resultado da pesquisa sobre organização e processos de trabalho 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 

Do total de entrevistados, 48% concordaram parcialmente, significando que esses grupos 

multidisciplinares somente são formados na medida em que as empresas necessitem; 39%, no 

entanto, discordam totalmente, ou seja, as empresas não promovem a integração 

multidisciplinar de seus técnicos, mantendo-os comumente na posição tradicional, em seus 

postos, no modelo piramidal. Apenas 13% dos respondentes afirmaram por meio da resposta 

concordo totalmente, significando que as empresas entendem tratar-se de uma prática 

importante (Figura 30). 

Segundo a Câmara Brasileira da Indústria da Construção Civil (2009), formar redes de 

cooperação tecnológica, estabelecer grupos de trabalho, montar equipes, trabalhar 

matricialmente, estabelecer parcerias, sempre foram ferramentas e procedimentos utilizados 

empresarialmente. A ideia dessa prática é isto: a) formar consórcios de base tecnológica e de 

conhecimentos visando transformar as competências e recursos próprios e de terceiros em 

produtos finais de ponta para, pela multiplicação de focos de excelência setoriais, apoiar a 

evolução rumo a excelência empresarial; b) quando há interesse, disponibilizar esses produtos 

que, antes e menos elaborados, eram meios da cadeia produtiva para o mercado; c) criar um 

ambiente próprio para o crescimento pessoal e consequente motivação humana pela libertação 

da força criadora de seus empregados; d) organizar redes de cooperação em vários segmentos 

da empresa, evoluindo para o estágio de crescer pelo autodesafio, reunindo inteligências em 

redes permanentes e autossustentadas e não se restringindo à tecnologia. 

5.ª Pergunta: 

Há uso constante de equipes multidisciplinares e 

formais que se sobrepõem à estrutura formal e 

hierárquica, com grande autonomia, totalmente 

dedicadas a projetos inovadores. 

 Concordo Totalmente 

 Concordo Parcialmente 

 Discordo Totalmente 
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Em relação à pergunta 6, políticas e práticas para administração de recursos humanos foram 

pesquisadas questões relacionadas às práticas do processo de recrutamento e seleção das 

empresas, ou seja: se o processo de seleção é bastante rigoroso, buscando diversidade 

(personalidades, experiências, cultura, educação, formal, entre outros), conforme mostra a 

Figura 31. 

                                                                                    

FIGURA 31 – Representação gráfica do resultado da pesquisa sobre políticas e práticas para administração de 

RH 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 

As respostas obtidas mostram que 48% dos respondentes concordaram parcialmente com a 

existência de práticas relativamente rigorosas nesse processo, permitindo interpretar que há a 

oportunidade de melhorias visando ao seu aperfeiçoamento. 

Saltam aos olhos as respostas de 29% dos respondentes, discordando totalmente da existência 

de políticas e práticas formais na busca por profissionais em que prevaleça a diversidade dos 

recursos humanos, especialmente no que concerne às personalidades, experiências, cultura, 

educação, entre outros. Isso, provavelmente, pode ser atribuído a uma deficiência na área de 

recursos humanos dessas empresas, da sua alta direção, ou de ambos. 

Apenas 23% concordaram totalmente sobre a existência de um processo padronizado 

gerencial para tratar das questões relacionadas às práticas de recursos humanos (Figura 31). 

A pergunta 7 tem caráter gerencial, pois busca investigar se existe uma grande preocupação 

em medir resultados em várias perspectivas (financeiras, operacionais, estratégicas e 

aquisição do conhecimento) conforme mostra a Figura 32. 

6.ª Pergunta: 

O processo de seleção é bastante rigoroso buscando 

diversidade (personalidade, experiências, cultura, 

educação formal, entre outros). 

 Concordo Totalmente 

 Concordo Parcialmente 

 Discordo Totalmente 
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FIGURA 32 – Representação gráfica do resultado da pesquisa sobre o aprendizado com o ambiente. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 

A grande maioria, 46%, concorda totalmente, expressando a preocupação desses gestores em 

acompanhar os indicadores e resultados empresariais; porém, 37% concordam parcialmente 

quanto à necessidade desse acompanhamento, podendo significar estarem mais focados nas 

questões operacionais do que de gestão. Todavia, 17% responderam que discordam totalmente 

da existência da preocupação em medir resultados empresariais, em várias perspectivas. Isso 

pode estar associado ao fato do desconhecimento, e até mesmo ao do despreparo, nas questões 

relacionadas à gestão empresarial de suas instituições (Figura 32). 

No que concerne à pergunta 8, cujo tema é relacionado ao aprendizado com o ambiente, o 

objetivo foi investigar se a empresa tem habilidade na gestão de parcerias com outras 

empresas (Figura 33). 

                                                                                   

FIGURA 33 – Representação gráfica do resultado da pesquisa sobre mensuração de resultados 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 

Do total das respostas, 43% concordaram parcialmente, e 37% discordaram totalmente de que 

possuem habilidades na gestão de parcerias com outras empresas. No entanto, apenas 20% 

7.ª Pergunta: 

Existe uma grande preocupação em medir resultados 

em várias perspectivas (financeiras, operacionais, 

estratégicas e aquisição do conhecimento). 

 Concordo Totalmente 

 Concordo Parcialmente 

 Discordo Totalmente 

8.ª Pergunta: 

A empresa tem habilidades na gestão de parcerias 

com outras empresas. 

 Concordo Totalmente 

 Concordo Parcialmente 

 Discordo Totalmente 
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dos respondentes se manifestaram que concordam totalmente que possuem essas habilidades. 

A totalidade dos percentuais dos que concordam parcialmente e dos que discordam totalmente 

atinge 80%, sugerindo que o aprendizado com parcerias não é praticado em larga escala 

(Figura 33). 

A Figura 34 sintetiza o resultado dos percentuais referentes aos questionários submetidos às 

empresas pesquisadas, por ordem cronológica de pergunta. 

1. Práticas de Inovação 

2. Gestão Estratégica 

3. Sistemas de Informação e Comunicação 

4. Cultura Organizacional 

5. Sistemas Organizacionais 

6. Gestão de Recursos Humanos 

7. Indicadores de Desempenho 

8. Parcerias Estratégicas. 

 

 

FIGURA 34 – Síntese dos percentuais dos questionários aplicados às empresas construtoras 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 

5.2 RESULTADO DOS QUESTIONÁRIOS APLICADOS À ACADEMIA 

 

Como citado na seção 4.4, o objeto do escopo deste trabalho foi investigado em quatro 

universidades: Universidade Federal do Espírito Santo; Universidade Federal do Rio Grande 

do Norte, Universidade Estadual de Campinas e Escola Politécnica da Universidade de São 

Paulo, por meio de professores estudiosos no assunto. 
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O motivo da escolha dessas instituições se justificou nas suas reconhecidas competências nos 

principais programas de pós-graduação no Brasil com áreas de pesquisa em Construção Civil 

(Engenharias I), constantes no Quadro 8. No caso da Escola Politécnica, a escolha foi 

motivada pela sua importância na coordenação nacional do Projeto de Inovação Tecnológica 

na Construção (PIT). 

A pesquisa foi realizada por meio de quatro perguntas, estando representadas graficamente 

nas Figuras 35, 36, 37 e 38. 

A pergunta 1 é relacionada ao modelo de gestão compartilhada entre universidade e empresa, 

ou seja, cada parceiro mantém sua identidade institucional e programática dirigindo pessoas, 

esforços e recursos para fins comuns e integrados para evitar ações isoladas, paralelismo e 

sobreposições (Figura 35). 

 

                                                                                        

FIGURA 35 – Representação gráfica do resultado da pesquisa sobre gestão compartilhada (universidade-

empresa) 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 

Do total de respondentes, 53% concordam totalmente com essa assertiva, 41% concordam 

parcialmente e 6% discordam totalmente. Logo, a maioria (94%) concorda em que cada um 

desses respondentes atua de forma independente (Figura 35). 

A pergunta 2 investiga se existem dificuldades para a efetivação de uma sólida parceria entre 

a construção civil e academia (Figura 36). 

1.ª Pergunta: 

Cada parceiro mantém sua identidade 

institucional e programática dirigindo 

pessoas, esforços e recursos para fins 

comuns e integrados e evitando ações 

isoladas, paralelismo e superposições. 

 Concordo Totalmente 

 Concordo Parcialmente 

 Discordo Totalmente 
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FIGURA 36 – Representação gráfica do resultado da pesquisa sobre parceria universidade/empresa da 

construção civil 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 

Do total dos respondentes, 53% concordam parcialmente e 47% concordam totalmente com 

essa afirmativa. Ressalte-se que não houve percentual de respondentes referentes à opção 

discordo totalmente. Esses dados não deixam dúvidas quanto às dificuldades de aproximação 

entre a universidade e o setor da construção civil, possivelmente por se tratar de setor 

tradicionalmente avesso à pesquisa e ao desenvolvimento, vindo de encontro ao papel da 

academia (Figura 36). 

De acordo com Cardoso (2011), a indústria da construção civil e a área de Tecnologia do 

Ambiente Construído são fundamentais ao desenvolvimento econômico do país, ao bem-estar 

da sua população e à sustentabilidade ambiental. A inovação tecnológica é fundamental para 

atingir o atendimento desses objetivos. Embora muitas iniciativas venham sendo conduzidas 

em C, T&I, na área por agentes públicos e privados, nos ambientes acadêmicos, empresarial e 

governamental, não há alinhamento dessas iniciativas. 

Visando estabelecer prioridades para ações de fomento a C,T&I, o Projeto 7 – Ciência e 

Tecnologia para a Inovação na Construção, parte integrante do Projeto de Inovação 

Tecnológica na Construção (PIT) propõe uma ação para definir uma política setorial que seja 

expressa por programas de fomento ao desenvolvimento científico e tecnológico e à 

formulação de projetos de C,T&I; temas prioritários para a para C,T&I na área, em um 

horizonte de tempo de 10 a 15 anos; diretrizes de apoio à tomada de decisão quanto a 

investimentos em inovação por parte das empresas e entidades do setor (CARDOSO, 2011). 

Essa iniciativa poderá eventualmente levar à criação de fundo setorial específico e envolver 

obrigatoriamente academia, poder público e agentes privados. 

2.ª Pergunta: 

Existem dificuldades para a efetivação de 

uma sólida parceria entre a indústria da 

construção civil e a academia. 

 Concordo Totalmente 

 Concordo Parcialmente 

 Discordo Totalmente 
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Em relação à pergunta 3, foi investigado se existe motivação em formatar novos projetos de 

P&D para impulsionar o uso da infraestrutura existente nas universidades (Figura37). 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 37 – Representação gráfica do resultado da pesquisa para formatar novos projetos de P&D utilizando a 

infraestrutura disponível na academia 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 

Dos respondentes, 47% concordaram totalmente. Por sua vez, 46% responderam que 

concordam parcialmente. Isso totaliza 93% em ambas as respostas, demonstrando que, de 

fato, a academia está aberta para fomentar novos projetos de P&D, o que ratifica a razão de 

ser da academia. Apenas 7% entendem não haver essa motivação (Figura 37). 

A pergunta 4 trata da importância das inovações tecnológicas para o desenvolvimento da 

indústria da construção civil (Figura 38). 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 38 – Representação gráfica do resultado da pesquisa sobre a importância das inovações tecnológicas 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 

Conforme mostrado na Figura 38, foram obtidos os seguintes resultados: 94% concordam 

totalmente e 6% concordam parcialmente. Não houve nenhuma resposta discordando com 

3.ª Pergunta: 

Existe motivação em formatar novos 

projetos de P&D para impulsionar o uso da 

infraestrutura implantada nas universidades, 

por recursos governamentais. 

 Concordo Totalmente 

 Concordo Parcialmente 

 Discordo Totalmente 

4.ª Pergunta: 

As inovações tecnológicas são importantes 

para o desenvolvimento da construção civil. 

 Concordo Totalmente 

 Concordo Parcialmente 

 Discordo Totalmente 
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essa assertiva. Essa maciça concordância parcial pode estar relacionada à relativa aridez do 

setor, principalmente pelo conservadorismo nas questões relacionadas à inovação. 

A Figura 39 sintetiza o resultado dos percentuais referentes às quatro perguntas aplicadas à 

academia, por ordem de pergunta realizada: 

1. Modelo de Gestão Compartilhada Universidade. 

2. Dificuldades para efetivação de parceria entre empresas da construção civil e 

universidades. 

3. Motivação em formatar novos P&Ds utilizando a infraestrutura disponível nas 

universidades. 

4. Importância das inovações tecnológicas para o desenvolvimento da construção civil. 

 

 

 

FIGURA 39 – Síntese dos percentuais dos questionários aplicados à academia 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 

5.3 RESULTADO DOS QUESTIONÁRIOS APLICADOS AOS AGENTES PÚBLICOS 

 

Como citado na seção 4.4, as perguntas foram aplicadas aos agentes públicos, aqui 

representados pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico; 

Secretaria Estadual da Ciência, Tecnologia, Inovação, Educação Profissional e Trabalho do 

ES; e Secretaria Estadual de Desenvolvimento do ES. 

A escolha dessas instituições foi devido a sua importância e relevância nos contextos nacional 

e local, como órgãos de fomento à ciência, tecnologia e inovação. 
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Além desses fatores, o papel do governo também reside na formação de recursos humanos 

bem qualificados; a execução de atividades de P&D em institutos e laboratórios 

governamentais em áreas estratégicas; a concessão de incentivos fiscais às empresas que 

investem em P&D; o financiamento favorecido para empresas que investem em tecnologia de 

ponta; a criação de redes, bases de dados, sistemas de informação e bibliotecas; sistemas de 

patentes e marcas, regulamentação, normas e padrões que sejam facilitadores à preservação de 

direitos à propriedade intelectual, entre outros (ABRAMAT, 2010). 

A pesquisa foi realizada por meio de duas perguntas, cujas interpretações estatísticas foram 

baseadas no método Qui-quadrado, estando representadas graficamente nas Figuras 40 e 41. 

A pergunta 1 averiguou como a prática de cooperação tecnológica na construção civil poderá 

contribuir para a definição de uma agenda nacional para o setor e para o desenho de políticas 

públicas (Figura 40). 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 40 – Representação gráfica do resultado da importância da contribuição das práticas de cooperação 

tecnológica para definir agenda nacional 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 

A pesquisa mostrou que 79% concordam totalmente que, de fato, a existência formal de 

práticas de cooperação deve contribuir para a definição de uma agenda nacional nesse sentido. 

Concordaram parcialmente 21%. Não houve nenhuma resposta que discordasse totalmente 

(Figura 40). 

A pergunta 2 investigou se existem ações implantadas e a implantar por meio de novos 

projetos de P&D na academia e de recursos governamentais, na construção civil. A maioria 

(72%) concorda parcialmente com essa afirmação, e 14% concordam totalmente e, 

coincidentemente, o mesmo percentual de 14% discorda totalmente. Isso sugere que, apesar 

1.ª Pergunta: 

A prática de cooperação tecnológica poderá 

contribuir para a definição de uma agenda 

nacional para o setor e para o desenho de 

políticas públicas. 

 Concordo Totalmente 

 Concordo Parcialmente 

 Discordo Totalmente 
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de existirem algumas ações e políticas, elas são insuficientes, carecendo de ações mais 

efetivas (Figura 41). 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 41 – Representação gráfica do resultado da pesquisa sobre a importância da existência de ações e 

políticas direcionadas para a manutenção de projetos de P&D e infraestrutura 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 

A Figura 42 sintetiza o resultado dos percentuais referentes às seguintes perguntas aplicadas 

aos agentes públicos. 

1. Como a prática de cooperação tecnológica na construção civil poderá contribuir para a 

definição de uma agenda nacional para o setor e para o desenho de políticas públicas? 

2. Existência de ações implantadas e a implantar por meio de novos projetos de P&D na 

academia e de recursos governamentais, na construção civil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 42 – Síntese dos percentuais dos questionários aplicados aos agentes públicos 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 

 

2.ª Pergunta: 

Existem ações políticas direcionadas para a 

manutenção de projetos de P&D e de 

infraestrutura implantados e a implantar por 

meio de novos projetos de P&D na academia 

e por meio de recursos governamentais. 

 Concordo Totalmente 

 Concordo Parcialmente 

 Discordo Totalmente 



163 
 

5.4 RESULTADO DOS QUESTIONÁRIOS APLICADOS ÀS EMPRESAS PRIVADAS 

 

Como se observou na seção 4.4, as perguntas foram aplicadas nas seguintes instituições: 

Federação das Indústrias do ES; Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia; 

Sindicato da Construção Civil; Fundação de Amparo à Pesquisa do Espírito Santo; Fundação 

Ceciliano Abel de Almeida; Fundação Espírito Santense de Tecnologia. A escolha dessas 

instituições foi devido a sua importância e relevância no contexto regional, como órgãos 

sindicais e de amparo à pesquisa. 

Apesar de esta pesquisa ter sido realizada com três questões fechadas e duas questões abertas, 

serão utilizadas para fins de análise estatística apenas as questões fechadas. As interpretações 

estatísticas foram baseadas no método Qui-quadrado, cujos resultados são mostrados nas 

Figuras 43, 44 e 45. 

Na pergunta 1, buscou-se resposta para a seguinte assertiva: existe o hábito, por parte das 

empresas da construção civil, em praticar cooperação tecnológica para inovação. As respostas 

foram as seguintes: 58% concordam totalmente e 42% discordam totalmente. Não foram 

identificadas respostas que representassem concordância parcial. Esses dados são curiosos, 

considerando que a maioria das respostas revela que a construção civil tem o hábito de 

praticar cooperação tecnológica, conflitando com expressivo percentual de 42% que não 

concordam (Figura 43). 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 43 – Representação gráfica do resultado da existência do hábito de cooperação tecnológica 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 

A pergunta 2 investigou a possibilidade de identificar, qualificar e selecionar potenciais 

parceiros para se engajarem em atividades de cooperação tecnológica para inovação. Dos 

1.ª Pergunta: 

Existe o hábito das empresas da construção 

civil de praticar cooperação tecnológica para 

inovação. 

 Concordo Totalmente 

 Concordo Parcialmente 

 Discordo Totalmente 
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entrevistados, 75% responderam que discordam totalmente dessa afirmação, e apenas 25% 

responderam concordar totalmente. Não houve respostas de concordância parcial. Isso 

demonstra a dificuldade na busca de parceiros dispostos a participar, de forma plena, nos 

processos de cooperação tecnológica (Figura 44). 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 44 – Representação gráfica do resultado da identificação de potenciais parceiros de cooperação 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 

A pergunta 3 se refere à possibilidade de gerenciar parceiros externos para atividades de 

cooperação para inovação. As respostas foram as seguintes: 50% concordam totalmente, e 

50% concordam parcialmente, não havendo respostas discordantes. Isso representa que é 

possível, sim, gerenciar parceiros externos (Figura 45). 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 45 – Representação gráfica do resultado do gerenciamento de parceiros de cooperação 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A Figura 46 sintetiza o resultado dos percentuais referentes às três perguntas aplicadas as 

empresas privadas: 

1. Existe o hábito, por parte das empresas da construção civil, em praticar cooperação 

tecnológica para cooperação. 

2.ª Pergunta: 

É possível identificar, qualificar e selecionar 

potenciais parceiros para se engajarem em 

atividades de cooperação tecnológica para 

inovação. 

 Concordo Totalmente 

 Concordo Parcialmente 

 Discordo Totalmente 

3.ª Pergunta: 

É possível gerenciar parceiros externos para 

cooperação e inovação. 

 Concordo Totalmente 

 Concordo Parcialmente 

 Discordo Totalmente 
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2. É possível identificar, qualificar e selecionar parceiros para se engajarem em atividades de 

cooperação tecnológica para inovação. 

3. É possível gerenciar parceiros externos para cooperação para inovação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 46 – Síntese dos percentuais dos questionários aplicados às empresas privadas 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 

5.5 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS DOS QUESTIONÁRIOS 

 

5.5.1 Discussão dos resultados dos questionários aplicados nas empresas da construção 

civil 

 

Esta seção apresenta os resultados da pesquisa sobre Cooperação Tecnológica para Inovação 

aplicada a empresas construtoras, universidades, agentes públicos e empresas privadas. A 

pesquisa foi realizada a fim de investigar a existência e a qualidade das parcerias entre o 

segmento da construção civil e esses atores, para propor um conjunto de ações estratégicas 

que promovam a melhoria da competitividade do setor por meio da introdução de ações de 

estímulo à inovação tecnológica. 

Mais especificamente, o conjunto de estudos realizados no âmbito desta dissertação buscou 

identificar e avaliar os impactos das parcerias que as empresas construtoras capixaba realizam 

com as universidades na geração de novos produtos e processos. 

A principal questão norteadora do estudo é que a interação das empresas construtoras com 

universidades, para desenvolver determinados produtos e/ou tecnologias, contribui para gerar 

novos conhecimentos e experiências entre os pesquisadores envolvidos neste processo. Por 

sua vez, a interação contribui para que as universidades façam novos contratos com outras 
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empresas, utilizando os conhecimentos e a experiência adquiridos e formando uma rede no 

setor da construção civil. 

De acordo com Turchi (2013), o argumento central que orienta esse tipo de pesquisa é que o 

desempenho ou grau de sucesso de parcerias entre empresas e universidades depende 

fundamentalmente de duas condições: a primeira refere-se à capacidade do grau de absorção 

de conhecimento da empresa e da possibilidade de alocação de recursos financeiros por parte 

da mesma; a segunda refere-se à capacidade desses atores de criar um ambiente de confiança 

baseado em objetivos e linguagem comuns que permitam compartilhar informações e 

conhecimentos. As condições de aporte financeiro e a capacidade de absorção da empresa, 

embora sejam condições necessárias, não são suficientes para construção de parcerias que 

envolvam troca de conhecimentos tácitos e que requerem um grau de confiança entre os 

atores envolvidos. 

Nessa ótica, os dados resultantes das pesquisas obtidos nas seções 4.9, 4.10 e 5.1 mostram que 

as empresas construtoras pesquisadas não reúnem as condições extrínsecas, típicas do 

primeiro conjunto de fatores acima mencionados, para o sucesso de uma parceria. São 

organizações que não possuem condições financeiras para investir em P&D e principalmente 

interesse em desenvolvimento com instituições de pesquisa.  

Da mesma forma, o impacto das parcerias das empresas construtoras com universidades é 

também condicionado à capacidade desses atores (empresa e universidade) de criar um 

ambiente de troca de informações e conhecimento baseado na confiança. Ou seja: além de 

fonte de financiamento, é necessário que as empresas se percebam como parceiras com 

objetivos e linguagem semelhantes aos dos Grupos de Pesquisa, no tocante à busca de 

desenvolvimento científico e tecnológico e de inovação. 

Os impactos tecnológicos das cooperações tecnológicas entre as empresas construtoras e 

universidades são analisadas em diferentes óticas, apresentadas nas oito perguntas que 

compõem esta pesquisa relacionada ao processo de gestão: a empresa tem conhecimento do 

que são práticas de inovação; existe consenso sobre quais os pontos fortes a respeito de 

habilidades e competências relacionadas a processos de inovação; eficácia do processo de 

comunicação; inexistência de equipes multidisciplinares dedicadas a projetos de inovação; 

rigor no processo de recrutamento e seleção; existência de sistematização na medição de 

indicadores de desempenho e habilidade na gestão de parcerias. 
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As perguntas foram concebidas de forma a permitir a interpretação dos dados sem prejuízo 

para o entendimento do propósito geral do impacto da relação de cooperação tecnológica 

entre empresa e universidade. No entanto, cabe ressaltar que esse não é um conjunto 

homogêneo e/ou monolítico de análises no sentido de uma total concordância entre os atores 

pesquisados. Diferentes interpretações e formas de perceber e avaliar um fenômeno 

socioeconômico fazem parte do processo de geração do conhecimento. 

Os resultados encontrados na seção 5.1 sinalizam para a baixa contribuição da cooperação 

tecnológica entre as empresas construtoras capixabas e universidades. Essa contribuição está 

expressa não apenas na inexistência de valores investidos em infraestrutura de laboratórios e 

suporte ao desenvolvimento dos projetos de pesquisa, mas em especial na baixa inserção de 

trabalhos científicos convertidos em publicações nacionais e internacionais. 

Por fim, acrescentam-se a esses resultados a cultura organizacional dos empresários baseada 

em resultados empresariais e a inexistência de indústrias de base tecnológica voltada para a 

construção civil, o que reduz drasticamente a atividade econômica em diferentes segmentos, 

contribuindo para a miopia gerencial dos dirigentes. 

No entanto, todos os entrevistados entendem ser importante aprofundar os estudos para 

entender os motivos pelos quais o setor é pulverizado e desunido no que se refere à 

cooperação tecnológica. Uma das hipóteses dessa desunião pode estar relacionada à 

comodidade em adotar práticas de antigos métodos de trabalho que, de certa forma, 

apresentam resultados satisfatórios, o que leva a empresa a mantê-los, bem como a difícil 

formação de facilitadores para disseminar conhecimentos nas obras e qualificação insuficiente 

da mão de obra. 

 

 

5.5.2 Discussão dos resultados dos questionários aplicados nas universidades 

 

As hipóteses que orientaram esta pesquisa foram inspiradas num referencial teórico que 

enfatiza a necessidade de constituição de redes e sistemas de inovação para dar conta da 

complexidade do conhecimento e do desenvolvimento tecnológico da atualidade. 

(FREEMAN, 1997; LUNDVALL, 1992; NELSON, 1993; ETZKOWITS; LESDESDORFF, 

2000). 
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Enquanto o foco de análise dos autores acima mencionados tem sido as empresas enquanto 

centro de produção e difusão de inovação, o modelo Hélice Tripla recoloca o papel das 

universidades na sociedade do conhecimento, também como lugar onde a inovação pode 

ocorrer (ETZKOWITS; LESDESDORFF, 2000). Um dos argumentos presentes no modelo 

Hélice Tripla é das sobreposições entre relações e arranjos institucionais entre universidades, 

indústria e governo. 

Na primeira configuração do modelo Hélice Tripla, a relação entre empresas e Institutos de 

Ciência e Tecnologia é subordinada à ação do Estado. Essa forma de relacionamento, em que 

o Estado condiciona a configuração das relações entre empresas e o mundo acadêmico, foram 

típicos de países da antiga União Soviética e Leste Europeu nas décadas de 1960 e 1970. 

Entretanto, formas semelhantes em que as relações entre empresas e centros de pesquisa são 

fortemente influenciadas por políticas públicas, aparecem em maior ou menor grau, em 

economias contemporâneas. 

No modo II, o processo de interação entre as instâncias referentes ao Estado academia e 

empresas ocorre sem subordinação a uma dessas instâncias referentes ao Estado, academia e 

empresas. É considerado um avanço, em relação ao estágio anterior, em que a predominância 

do Estado foi avaliada como inibidora de iniciativas inovadoras por parte das empresas e do 

mundo acadêmico. A principal crítica ao modo II refere-se a pouca dinâmica das interações e 

da ausência de instituições mediadoras ou interposições entre as instituições do sistema de 

inovações. 

Já o estágio III da Hélice Tripla é entendido como a forma de interação capaz de englobar a 

complexidade do sistema de inovação, em economias por meio das múltiplas interações e 

superposições. As interações entre diversas instituições (universidades, empresas incubadoras, 

alianças estratégicas entre firmas de diferentes escopos e segmentos e nível de 

desenvolvimento tecnológico, parques tecnológicos, laboratórios governamentais e de 

empresas, grupos acadêmicos, organizações representativas das empresas) atuam no sentido 

de criar um ambiente inovador em constante transição. 

Este capítulo apresenta a avaliação dos professores das universidades pesquisadas sobre os 

benefícios e dificuldades da interação entre as empresas construtoras e a academia e ao 

mesmo tempo aponta dimensões que permitam explicar o sucesso ou fracasso dessas 

interações. 
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O argumento central deste capítulo é que a parceria entre empresas e universidades não foi 

bem-sucedida, pois não foi socialmente construída. Ou seja: ao longo do tempo, os parceiros 

não foram capazes de criar um ambiente construído na confiança, visto que os parceiros não 

partilhavam objetivos comuns. 

 Essa seção apresenta os resultados das seguintes perguntas: cada parceiro mantém sua 

identidade institucional e programática dirigindo pessoas, esforços e recursos para fins 

comuns e integrados e evitando ações isoladas, paralelismo e superposições; existem 

dificuldades para efetivação de uma sólida parceria entre a indústria da construção civil e a 

academia; existe motivação em formatar novos projetos de P&D para impulsionar o uso da 

infraestrutura implantada nas universidades, por recursos governamentais; as inovações 

tecnológicas são importantes para o desenvolvimento da construção civil. 

Os dados dos questionários mostram um quadro bastante pessimista no que diz respeito aos 

resultados das parcerias entre as empresas construtoras e as universidades, como também a 

possibilidade da consolidação do processo de cooperação tecnológica entre essas instituições. 

Tais informações permitem avaliar a inexistência de desenvolvimento de projetos de P&D, 

bem como a baixa, ou rara, utilização da infraestrutura laboratorial disponível nas 

universidades por recursos governamentais, o que enfraquece grupos de pesquisas. 

Esse distanciamento manifestado entre empresa e universidade dificulta a possibilidade de 

manter e qualificar novos pesquisadores, assim como gerar conhecimento novo aplicável em 

outras empresas do setor. 

Cabe ressaltar que, embora os questionários apontem um fraco relacionamento entre as 

empresas e as universidades no sentido de uma difusão do conhecimento gerado, por meio de 

parcerias tecnológicas, esse processo tem nuances ou graus diferentes, dependendo da região 

e também da forma de difusão. Por exemplo, a experiência exitosa de parceria da 

Universidade Federal do Espírito Santo (UFES) com outros segmentos industriais, como 

petróleo e gás, sinaliza para a expressiva contribuição que a “cooperação” entre as empresas e 

universidades pode trazer para o país. 

É claro que existem dificuldades, porém esses problemas na interação universidade-empresa 

podem ser administrados com uma gestão adequada das parcerias, de forma que nenhuma das 

partes seja prejudicada em detrimento do sucesso da outra. 
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5.5.3 Discussão dos resultados dos questionários aplicados aos agentes públicos 

 

Os dados coletados pelos questionários aplicados aos agentes públicos, mencionados na seção 

5.3, mostraram que a maioria (79%) confirma que a prática de cooperação tecnológica poderá 

contribuir para a definição de uma agenda nacional para o setor e para o desenho de políticas 

públicas. No entanto, apenas 14% discordam da existência de ações políticas direcionadas 

para a manutenção de projetos de P&D e de infraestrutura implantados e a implantar por meio 

de novos projetos de P&D na academia e por meio de recursos governamentais. Neste caso, 

mais do que em relação à empresa, os respondentes estão se referindo à legislação que trata da 

gestão de recursos públicos (Lei brasileira de Inovação Federal - Lei 10.973 de 12/2004). 

Em relação às dificuldades de gestão, pôde-se observar que os respondentes apontaram como 

os principais o tempo de aprovação dos projetos pelos órgãos de fomento à pesquisa e 

desenvolvimento, o consequente atraso no desembolso dos recursos segundo cronograma 

proposto. 

A experiência da universidade em administrar projetos de cooperação com empresas é outra 

dimensão avaliada como de dificuldade elevada, seguido pelo item do questionário referente 

aos procedimentos administrativos para a implantação de projetos de P&D. De todos esses 

aspectos, o tempo e a excessiva burocracia para a aprovação de projetos pelas universidades e 

órgãos de fomento à pesquisa são cruciais. 

Entre os aspectos avaliados como de pouca dificuldade estão o controle de acesso aos 

laboratórios das universidades pelas empresas, desde que devidamente acordado. 

Vale ressaltar que os agentes públicos pesquisados foram os seguintes: Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico, Secretaria Estadual da Ciência, Tecnologia, 

Inovação, Educação Profissional e Trabalho do Espírito Santo e Secretaria Estadual do 

Desenvolvimento do Espírito Santo. 

 

 

5.5.4 Discussão dos resultados dos questionários aplicados às empresas privadas 

 

A literatura que trata das relações entre universidade e empresa tem apontado que condição de 

financiadora por parte de um dos parceiros, no caso a empresa, embora necessária, não é 

suficiente para a construção de parcerias que sejam capazes de produzir novos conhecimentos 
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e tecnologias inovadoras. Para tal é importante que as instituições envolvidas tenham bases 

comuns em termos de condutas, normas e conhecimentos, tanto os codificados como tácitos, e 

se sintam motivados a compartilhar suas experiências no desenvolvimento de projetos 

corporativos. 

Conforme foi discutido na seção 2.1, Tidd e colaboradores (2008) afirmam que quase todas as 

inovações exigem algum tipo de arranjo colaborativo para seu desenvolvimento, apesar das 

dificuldades em obter sucesso. Da mesma forma, a maioria do desenvolvimento de novas 

tecnologias, produtos e processos exige algum tipo de arranjo cooperativo para sua 

implantação, mas o índice de insucesso dessas alianças permanece alto. 

Segundo Rothwell (1995), nos últimos 40 anos, a percepção do modelo de inovação 

dominante e, por extensão, as práticas inovadoras têm passado por algumas mudanças, as 

quais podem ser identificadas por diferentes gerações do processo inovador. Atualmente, a 

tendência é que as empresas trabalhem integradas e realizem ações de cooperação entre 

diversos agentes, tanto no sentido vertical da cadeia como no sentido horizontal (entre 

empresas de um mesmo segmento).  

Desse modo, o resultado da inovação passou a ser uma ação conjunta e colaborativa entre 

diversos atores internos e externos à organização, como empresas, fornecedores, clientes, 

além de outras instituições de caráter público ou privado. 

Dogson e colaboradores (2006) afirmam que o conceito central da inovação aberta sustenta 

que as empresas que conseguirem utilizar ideias externas para fazer avançar o próprio modelo 

de negócio e trabalhar com uma ampla rede de colaboradores externos provavelmente 

prosperarão no competitivo cenário dos negócios. 

No modelo atual que regula a economia e a política mundiais não há como se isolar. Quem 

continua buscando supremacia, ignorando a riqueza proporcionada pela formação de rede de 

recursos, pode em médio ou longo prazo ser alijado do meio onde atua, pois outros certamente 

focarão suas ações naquele mercado onde o competidor restringe seus recursos. Logicamente, 

cada liderança saberá o que pôr em rede e o que reservar para seu trato exclusivo – aquelas 

tecnologias e conhecimentos críticos para garantir seus domínios nos assuntos que lidera 

(PETROBRAS, 2005). 
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No entanto, de acordo com Pinto (2012), para ocorrer o processo de inovação, é necessária a 

interação de toda a rede de instituições dos setores pública e privada, universidades e 

institutos de ciência e tecnologia, cujas atividades e interações iniciam, importam, modificam 

e difundem novas tecnologias, conforme mostra a Figura 47. 

FIGURA 47 – Processo de tecnologia e inovação 

Fonte: Adaptada de Kline e Rosemberg (1986). 

 

Nesse contexto, de acordo com Pinto (2012), o centro do Sistema Nacional de Inovação pode 

ter origem em ação do governo ou da sociedade, mas obrigatoriamente deverá se estruturar, 

conforme mostra a Figura 48. 

Esta seção apresenta os resultados dos questionários estruturados, mencionados na seção 4.8, 

feita por meio de formulário eletrônico na ferramenta Google Drive: existe o hábito de as 

empresas praticarem cooperação tecnológica; é possível identificar, qualificar e selecionar 

parceiros para se engajarem em atividades de cooperação tecnológica; é possível gerenciar 

parceiros externos para cooperação. 

Os resultados quantitativos da primeira pergunta, relacionada com a existência do hábito de as 

empresas praticarem cooperação tecnológica, foram surpreendentes: 58% dos respondentes se 

manifestaram positivamente, indo de encontro ao verificado na prática. Não há uma 

explicação lógica para esse resultado. 

A segunda pergunta do questionário, relacionada com a possibilidade de selecionar parceiros 

potenciais para cooperação, apresentou dados conservadores, com 75% dos respondentes 

manifestando-se favoravelmente. Da mesma forma, a terceira pergunta direcionada para o 
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gerenciamento de parceiros mostra dados curiosos, com 100% dos respondentes se 

manifestando de forma favorável, dos quais 50% totalmente e 50% parcialmente. 

A análise das perguntas abertas feitas às empresas privadas, constante na seção 4.10, permite 

interpretar que o empresariado tem buscado, na ciência, meios para otimizar a produção e 

aumentar a competitividade. Com o surgimento desse tipo de demanda por aprendizagem, a 

universidade deixa de produzir apenas ciência abstrata e passa a ofertar e difundir um 

conhecimento comercializável. Esse processo surge com base em uma relação de interação 

entre universidades e empresas, em que a transferência do conhecimento e a experiência 

fluem em ambas as direções. 

 

 

 

FIGURA 48 – Processo de tecnologia e inovação 

Fonte: Pinto (2012). 

 

 

 

5.6 DIAGNÓSTICO DAS RESPOSTAS DOS QUESTIONÁRIOS E ENTREVISTAS 

APLICADOS 

 

Os fatores descritos abaixo resumem o que foi apontado pelos atores que responderam aos 

questionários aplicados na região metropolitana de Vitória, às entrevistas e levantamentos 

realizados. 
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1. Fatores sistêmicos (ciência e tecnologia e capacitação de recursos humanos) 

 Interação/empresa: baixa transferência de conhecimento acumulado na rede de 

pesquisa e desenvolvimento tecnológico das universidades e institutos de pesquisas 

relacionados à construção civil. Embora nem toda a pesquisa deva ser dirigida 

diretamente para a geração de inovação, não existem mecanismos pelos quais os 

pesquisadores conheçam e entendam quais são as reais necessidades de inovação, pois 

não existem canais de diálogo e difusão. O recíproco é verdadeiro. 

 Cadeia produtiva: as empresas construtoras desconhecem o que as instituições de 

pesquisa fazem atualmente e as linhas de trabalho que poderiam gerar inovação. Os 

mecanismos que permitiriam que pesquisadores trabalhassem com empresas em busca 

de inovação não são conhecidos pelas empresas nem são totalmente adequados, 

criando aversão às empresas por utilizá-los – Lei de Inovação e mecanismos de 

fomento (FINEP, BNDES, entre outros). Ademais, há uma completa falta de 

integração entre as entidades de classe da cadeia produtiva, empresários e as escolas 

para a difusão de conhecimento de inovações. 

 Ensino: a participação dos pesquisadores em atividades do meio técnico não é 

reconhecida como atividade relevante na carreira acadêmica, desestimulando-os a 

buscar maior interação com as empresas. 

 Gestão empresarial: falta de mecanismos de exigência de atualização de mercado para 

os docentes. Os mecanismos tradicionais, como mestrado e doutorado, não 

necessariamente estão relacionados a uma atualização de conhecimento tecnológico 

voltado à inovação. Pelo lado dos empresários, a falta de conhecimento e/ou constante 

atualização em gestão de negócios dificulta a disseminação da cultura da capacidade 

de inovar nos seus quadros funcionais. 

 Pesquisa e desenvolvimento: a tradicional ausência de inserção dos processos de P&D 

nas empresas pesquisadas é sentida além do segmento da construção civil, seja pelo 

desempenho em relação ao cumprimento de seus objetivos, seja pela busca e 

documentação de novos processos construtivos, de cultura e de processos de gestão. 

Isso tem afastado as práticas colaborativas como agente difusor de novos 

conhecimentos, notadamente nos meios acadêmicos e na cadeia produtiva do setor. 

 Miopia gerencial: todos os dirigentes, depois de atendidas suas prioridades 

empresariais, não demonstraram interesse em pesquisa e desenvolvimento. Essa 
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miopia gerencial influencia a redução da quantidade de inovações implementadas por 

suas empresas, visto que a pesquisa mostrou que as modificações são introduzidas nas 

empresas pelos executivos, ou sob seus crivos. Ou seja: a ligação entre o aprendizado 

e a efetivação prática do conhecimento é facilitada pela participação direta da alta 

administração. 

2. Fatores inerentes às empresas 

 resistências à inovação colaborativa, isto é, à associação entre empresas para 

identificar necessidades comuns e investir de forma compartilhada; 

 falta de visão empresarial inovadora, como estratégia competitiva; 

 informalidade como parte da estratégia de competição versus inovação (como parte da 

estratégia de competição); 

 falta de mecanismos de planejamento estratégico para inovação; 

 falta de cultura de investimento no ciclo da inovação em longo prazo – relacionamento 

com instituições, indústria e projetistas/consultores com foco na inovação, treinamento 

e capacitação de pessoas, busca das melhores práticas na indústria que conduzem ao 

desempenho superior (benchmarking) e conhecimento das melhores práticas 

(referencial inovador); 

 baixa atualização de informações e exigência de atualização dos profissionais – 

desconhecimento sobre as inovações possíveis; 

 isolamento técnico em relação ao restante do País e outros países; 

 falta de ferramentas gerenciais necessárias para a introdução de inovações: 

planejamento e orçamento, ferramentas de gestão efetiva da qualidade em canteiro; 

 relacionamento com fornecedores não focado no desenvolvimento e inovação 

(relações de caráter comercial predominantemente com curto alcance de 

desenvolvimento). 

3. Fatores de caráter estrutural ou setorial 

 falta de conhecimento de estratégia e gestão estratégica em que a inovação é parte 

indissociável (as empresas do setor da construção civil precisam buscar as melhores 

práticas na indústria, organizado com outros setores, públicos e privados); 
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 difusão de informações desorganizada e sem foco na inovação, considerando as 

diferenças regionais – muitas regiões e cidades desconhecem a existência de algumas 

inovações, especialmente às ligadas aos grandes centros industrializados; 

 o Estado como contratante – não há mecanismos que possibilitem uma engenharia de 

introdução de inovações nos empreendimentos de caráter público (análise diferenciada 

de custo considerando todos os impactos da inovação). 

Por esse motivo, é de fundamental importância implementar estratégias tecnológicas que 

possam ser relacionadas por meio de cooperação, pois a busca de envolvimento dos agentes 

em arranjos cooperativos possibilita diminuição dos riscos dos investimentos, redução dos 

custos, troca de conhecimento, além da geração de “expertise”, afinal, o isolamento de um 

agente e sua não participação em arranjos cooperativos proporcionam a sua exclusão das 

fronteiras tecnológicas. 

Assim, os Quadros 21 a 28 apresentam um conjunto de proposições para alavancar a 

introdução de práticas de cooperação tecnológica para inovação na construção civil, 

principalmente entre empresas e academia. É importante frisar que, independentemente das 

sugestões, cada empresa deve adotar sua tipologia estratégica, conforme citado na seção 3.2, e 

os tipos de inovação listados na seção 3.3. 

Com base na decisão sobre o que fazer quanto ao emprego de recursos tecnológicos, a 

organização deverá determinar a operacionalização para concretizar a estratégia estabelecida. 

Com essas definições, a organização traçará suas ações relativas ao desenvolvimento interno 

das tecnologias, sozinha ou com outras empresas, ou com universidades ou instituições de 

pesquisas. 

 

5.7 AÇÕES PROPOSTAS PARA AMPLIAR A COOPERAÇÃO TECNOLÓGICA PARA 

A INOVAÇÃO NA CONSTRUÇÃO CIVIL 

 

As empresas da construção civil são arredias em realizar parcerias com as universidades. As 

razões são inúmeras. Os questionários aplicados às empresas construtoras, à academia, aos 

agentes do governo e ao setor privado, mencionados nas seções 4.5; 4.6, 4.7 e 4.8, e as 

entrevistas sintetizadas nas seções 4.9 e 4.10 possibilitaram o autor, apoiado em Cardoso 

(2011), identificar entraves para a aplicação do modelo de implantação da cooperação 

tecnológica para inovação.  
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1. distanciamento entre academia e mercado e entre academia e setor público; 

2. falta de integração entre agentes do setor da construção civil; 

3. dificuldade de acesso ao conhecimento; 

4. conservadorismo dos agentes do setor da construção civil; 

5. visão de curto prazo das empresas do setor; 

6. limitações da base legal de estímulo a C,T&I; 

7. limitações na infraestrutura para C,T&I nas áreas de laboratórios e recursos 

financeiros; 

8. limitações de C,T&I no que concerne a recursos humanos. 

Para a superação dos entraves identificados visando catalisar a cooperação para a inovação na 

construção civil, são propostas algumas ações que, mesmo não sendo definitivas, deverão 

evoluir para possível definição no que tange à metodologia a ser adotada, ao levantamento de 

custos e a outras informações necessárias à estruturação da proposta, com base em projetos 

cooperativos a serem discutidos com todos os interessados. Para a consecução de algumas 

dessas ações utilizou-se as recomendações de Cardoso (2011). 

O Quadro 21 mostra a proposição de um plano de ação relacionado com os principais entraves 

em relação ao distanciamento entre academia e mercado e academia e setor público. 

 

Entrave Causas e consequências Proposições Quando 

 

1. 

Distanciamento 

entre academia 

e mercado e 

academia e 

setor público 

Falta de familiaridade dos agentes 

do mercado e do setor público com 

a linguagem adotada pela academia 

Implantação de modelos de 

desenvolvimento de C,T&I que 

aproximem academia, mercado e setor 

público mediante editais de pesquisa 

concebidos por meio de processos 

participativos que envolvam as partes 

interessadas 

 

 

Curto prazo 

Pouco peso que as associações de 

classe e entidades setoriais têm no 

trato das relações entre academia e 

mercado 

Fomento a projetos de pesquisa com 

canteiros de obras experimentais em 

escala real para desenvolvimento, 

implantação e avaliação in loco de 

inovações tecnológicas e gerenciais 

 

Médio prazo 

QUADRO 21 – Proposta de plano de ação para os principais entraves relacionados com o distanciamento entre 

academia e mercado e academia e setor público 

Fonte: Dados adaptados pelo autor com base em Cardoso (2011). 

 

O Quadro 22 mostra a proposição de um plano de ação visando fomentar maior integração 

entre agentes do setor. 
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Entrave Causas e consequências Proposições Quando 

 

 

2. Falta de 

integração entre 

agentes do setor 

Falta da cultura da colaboração no 

trabalho entre agentes do setor 

Maior conscientização de clientes e 

usuários finais quanto ao nível de 

inovação agregado dos produtos para 

privilegiar aqueles com níveis mais 

elevados 

 

Longo prazo 

Baixo nível de cooperação entre 

grupos de pesquisa 

Fomento ao desenvolvimento de 

parcerias entre agentes com foco na 

inovação 

 

Médio prazo 

QUADRO 22 – Proposta de plano de ação visando fomentar maior integração entre agentes do setor 

Fonte: Dados adaptados pelo autor a partir de Cardoso (2011). 

 

O Quadro 23 mostra a proposição de um plano de ação visando à maior disseminação do 

conhecimento. 

 

Entrave Causas e consequências Proposições Quando 

 

 

3. Dificuldade 

de acesso ao 

conhecimento 

existente 

Acesso limitado ao conhecimento 

existente, sobretudo por empresas 

de pequeno e médio portes 

Realização sistemática de oficinas 

temáticas com foco em C,T&I, com 

representante de empresas privadas e 

suas entidades setoriais, academia, 

órgãos públicos e demais agentes 

 

Médio prazo 

Falta de mecanismos de difusão do 

conhecimento gerado 

Articulação de esforços para 

disseminação do conhecimento 

existente e a ser produzido 

 

Médio prazo 

Publicação dos resultados das 

pesquisas em veículos acadêmicos 

não garante seu acesso e efetiva 

utilização pelos agentes do setor 

Criação de mecanismos que mostrem 

que inovações levam a melhores 

resultados; convencimento do 

mercado pelo valor agregado pela 

inovação 

 

Longo prazo 

QUADRO 23 – Proposta de plano de ação visando fomentar maior integração entre agentes do setor 

Fonte: Antac (2010). 

 

O Quadro 24 mostra a proposição de um plano de ação relacionado com o conservadorismo 

dos agentes do setor da construção civil. 
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Entrave Causas e consequências Proposições Quando 

 

 

4. 

Conservadorismo 

dos agentes do 

setor 

Falta de motivação interna para as 

empresas investirem em inovação 

tecnológica, pois não é percebida 

como agregadora de valor 

Fomento de maior envolvimento das 

empresas do setor em programas com 

temas ligados à inovação tecnológica 

 

Longo prazo 

Desconhecimento por parte das 

empresas do valor agregado pelas 

pesquisas 

Incorporação política às práticas das 

agências de fomento em que a 

academia tem forte responsabilidade 

pelo desenvolvimento da inovação no 

setor 

 

Longo prazo 

Empresas públicas e privadas não 

possuem área de P&D 

Fomento à participação de 

pesquisadores e profissionais das 

empresas da área de Tecnologia do 

Ambiente Construído em atividades, 

envolvendo a academia, agentes do 

setor público, empresas, associações 

do terceiro setor que incluam 

atividades de desenvolvimento de 

normas técnicas e regulamentações 

de interesse público 

 

 

Médio prazo 

QUADRO 24 – Proposta de plano de ação relacionado com o conservadorismo dos agentes do setor 

Fonte: Antac (2010). 

 

O Quadro 25 mostra a proposição de um plano de ação relacionado com a visão de curto 

prazo das empresas do setor. 

 

Entrave Causas e consequências Proposições Quando 

 

 

5. Visão de curto 

prazo 

Dificuldade de as empresas 

aceitarem que o processo de 

desenvolvimento de inovação 

tecnológica é longo e árduo 

Criação de novos mecanismos para a 

indução de inovação nas empresas 

fomentando o empreendedorismo e a 

incubação no setor 

 

Longo prazo 

Conflito entre a necessidade de a 

academia buscar a fronteira do 

conhecimento científico (longo 

prazo) e a de as empresas 

Criação de novos mecanismos de 

fomento à inovação e patentes; apoio 

a demandas em propriedade 

intelectual; suporte à certificação e 

 

 

Longo prazo 
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resolverem problemas do dia a dia 

por meio de inovações 

incrementais, sobretudo as de 

menor porte (curto prazo) 

difusão entre as empresas, entre 

outros 

Empresas do setor têm dificuldade 

de entender que inovação implica 

riscos 

Criação de um Fundo Setorial de 

Ciência e Tecnologia específico para 

a indústria da construção civil 

 

Médio prazo 

QUADRO 25 – Proposta de plano de ação relacionado com a visão de curto prazo 

Fonte: Dados adaptados pelo autor. 

 

 

O Quadro 26 mostra a proposição de um plano de ação relacionado com as limitações da base 

legal de estímulo a C,T&I. 

 

Entrave Causas e consequências Proposições Quando 

 

 

6. Limitações da 

base legal de 

estímulo à 

C,T&I 

Falta de regulamentação da base 

legal (tributação, leis) para 

estimular a inovação no setor 

Programa de incentivos fiscais para 

produtos e empreendimentos 

inovadores 

 

Curto prazo 

Ausência de legislação específica 

para com incentivos concretos para 

a efetiva implantação da 

industrialização da construção 

Programas de incentivos fiscais para 

institutos de pesquisa e universidades 

que adotem práticas de inovação para 

o setor 

 

QUADRO 26 – Proposta de plano de ação relacionado com as limitações da base legal de estímulo a C,T&I 

Fonte: Dados adaptados pelo autor a partir de Cardoso (2011). 

 

O Quadro 27 mostra a proposição de um plano de ação relacionado com limitações na 

infraestrutura de C,T&I nas áreas de laboratórios e recursos financeiros. 

 

Entrave Causas e consequências Proposições Quando 

 

 

 

7 Limitações na 

infraestrutura de 

C,T&I nas áreas 

de laboratórios e 

recursos 

Falta infraestrutura laboratorial 

para P&D em universidades, 

institutos de pesquisa e empresas 

Incentivo à execução de atividades de 

P&D em institutos e laboratórios 

governamentais em áreas estratégicas 

 

Longo prazo 

Falta de infraestrutura laboratorial 

para avaliação de desempenho e 

para controle tecnológico de 

produtos e obras 

Maior oferta de linhas de 

financiamento permanentes e 

específicas para C,T&I voltadas ao 

setor, incluindo infraestrutura 

laboratorial 

 

Longo prazo 
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financeiros 

 

Falta de parques tecnológicos 

temáticos voltados ao setor 

Fomento à criação de parques 

tecnológicos, redes, bases de dados, 

sistemas de informação e bibliotecas 

 

 

Longo prazo 

Baixo nível de financiamento 

disponível para empresas 

desenvolverem atividades de P&D 

Medidas de ordem econômica que 

reduzam custos da implementação de 

inovações no meio produtivo e de 

lançamento de novos produtos 

 

 

Médio prazo 

QUADRO 27 – Proposta de plano de ação relacionado com as limitações na infraestrutura de C,T&I nas áreas 

de laboratório e recursos financeiros 

Fonte: Dados adaptados pelo autor a partir de Cardoso (2011). 

 

O Quadro 28 mostra a proposição de um plano de ação relacionado com maior capacitação de 

recursos humanos para C,T&I. 

 

Entrave Causas e consequências Proposições Quando 

 

 

 

8. Maior 

capacitação de 

recursos 

humanos para C, 

T&I 

 

Baixo volume de pesquisadores e 

técnicos para atuarem em P&D nas 

universidades, treinados e 

capacitados 

Programa de formação de 

profissionais especializados nas 

diversas áreas da construção civil, 

voltadas para C,T&I, empresas 

públicas e privadas e institutos de 

pesquisa e universidades 

 

Médio prazo 

Baixo volume de profissionais de 

P&D para atuarem em empresas, 

treinados e capacitados 

Programa de capacitação continuada 

de profissionais do setor focada em 

inovação 

 

Longo prazo 

Baixa qualificação dos 

profissionais, particularmente dos 

recém-formados, ingressantes no 

mercado de trabalho 

Revisão dos currículos dos cursos de 

Engenharia e Arquitetura, 

valorizando a inovação, 

empreendedorismo e gestão  

 

 

Longo prazo 

Faltam grupos de pesquisa com 

capacidade de inovação e 

desenvolvimento tecnológico em 

algumas áreas da construção civil 

Formação induzida no Brasil em 

áreas temáticas não adequadamente 

atendidas pelos programas de 

capacitação atualmente disponíveis 

 

Médio prazo 

QUADRO 28 – Proposta de plano de ação relacionado com a maior capacitação de recursos humanos para 

C,T&I 

Fonte: Antac (2010). 
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5.8 CONSIDERAÇÕES FINAIS SOBRE O CAPÍTULO 

 

Depois de ter consolidado informações da revisão da literatura disponível, aplicação e análise 

dos questionários e discussões com empresas da construção civil, academia, agentes públicos 

e empresas privadas, os dados obtidos nesta pesquisa revelam que tanto o mercado como os 

demais atores reconhecem que, entre outros fatores, há falta de integração entre eles e baixa 

difusão do conhecimento, funcionando como uma barreira à inovação tecnológica. Ademais, 

essas empresas não possuem definição voltada para área tecnológica, ficando, desta forma, 

vulnerável ao pensamento estratégico; ao esforço tecnológico e aversão ao risco. 

Entre os resultados obtidos, merecem destaque os fatores descritos abaixo, que resumem o 

que foi apontado pelos atores que responderam aos questionários aplicados na região 

metropolitana de Vitória, às entrevistas, além dos levantamentos realizados: fatores sistêmicos 

(ciência e tecnologia e capacitação de recursos humanos); fatores inerentes às empresas e 

fatores de caráter estrutural ou setorial. 

As empresas da construção civil são arredias em realizar parcerias com as universidades. As 

razões são inúmeras. Os questionários aplicados às empresas construtoras, à academia, aos 

agentes do governo e ao setor privado, mencionados nas seções 4.5; 4.6, 4.7 e 4.8, e as 

entrevistas sintetizadas nas seções 4.9 e 4.10 possibilitaram o autor, com base em Cardoso 

(20011), identificar entraves para a aplicação do modelo de implantação da cooperação 

tecnológica para inovação.  

1. distanciamento entre academia e mercado e entre academia e setor público; 

2. falta de integração entre agentes do setor da construção civil; 

3. dificuldade de acesso ao conhecimento; 

4. conservadorismo dos agentes do setor da construção civil; 

5. visão de curto prazo das empresas do setor; 

6. limitações da base legal de estímulo a C,T&I; 

7. limitações na infraestrutura para C,T&I nas áreas de laboratórios e recursos 

financeiros; 

8. limitações de C,T&I no que concerne a recursos humanos. 

Para a superação dos entraves identificados visando catalisar a cooperação para a inovação na 

construção civil, são propostas algumas ações que, mesmo não sendo definitivas, deverão 
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evoluir para possível definição no que tange à metodologia a ser adotada. Essas propostas 

foram baseadas em Antac (2010) e Cardoso (2011). 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O fenômeno do tema cooperação tecnológica para inovação entre empresas tem despertado 

grande interesse na comunidade acadêmica e nos meios empresariais, circunstância visível no 

crescente número de alianças estratégicas consolidadas em vários segmentos empresariais. 

Todavia, os avanços obtidos por esse modelo de gestão não foram reconhecidos nas empresas 

do segmento da construção civil analisadas nesta pesquisa. 

A análise dos dados levantados, entrevistas e condições de disseminação das iniciativas de 

cooperação para inovação detectadas mostrou que, ao mesmo tempo em que um cenário 

favorável à inovação se desenhou nos últimos anos como fator indutor da busca de inovação 

pelas empresas, existe um conjunto de condicionantes extremamente fortes que ultrapassam o 

poder de decisão e de influência das empresas individualmente. 

Diferentemente do que se imagina, o setor da construção introduziu muitas inovações de 

várias categorias no processo produtivo e nos produtos nos últimos anos. No entanto, a 

disseminação e a absorção dessas inovações pelas empresas analisadas são bastante limitadas 

por fatores de caráter sistêmico, inerentes às empresas, e estrutural. Por outro lado, o impulso 

a mecanismos e metodologias que levam ao desenvolvimento de inovações é limitado 

também por falta de solução a fatores impeditivos específicos. 

Sendo assim, o mundo vive num contexto de mudanças estruturais, em transição para uma 

nova realidade global, em que a competição é cada vez mais intensa. Sem cooperação para 

inovação, agravam-se as condições de sobrevivência das empresas. Mais de 60% das 

empresas no Brasil não inovam, e muitas inovações, quando ocorrem, estão relacionadas à 

atualização tecnológica dos ativos e à aquisição de novas máquinas e equipamentos. 

A proposição deste tema visa entender as razões por que, no Espírito Santo, a cooperação para 

inovação não avança satisfatoriamente no segmento da construção civil. Como indicado nas 

pesquisas feitas com os empresários, os principais desafios são estes: custos elevados de 

P,D&I; legislação ultrapassada; acesso difícil ao financiamento; distanciamento do ambiente 

acadêmico; cultura empresarial; falta de recursos disponíveis, sobretudo para as PMEs (micro 

e pequenas empresas). É necessário equalizar os custos como os de outros países por meio de 

ações efetivas e urgentes voltadas para uma política econômica fortemente orientada para a 

cooperação para inovação. 
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Na busca pela sobrevivência, as empresas precisam praticar inovações de processo e buscar 

ganhos de produtividade no seu dia a dia, como apontado por todos os entrevistados. Os 

empresários destacaram também a importância da contribuição dos colaboradores como 

verdadeiros intraempreendedores e pilares da construção da capacitação tecnológica das 

empresas, reiterando a importância da contribuição da cultura da empresa para o sucesso da 

inovação. 

Assim, a participação da alta administração das empresas é fato fundamental para o sucesso 

da cooperação tecnológica. Embora a excelência na gestão e o reconhecimento como 

instituição de vanguarda sejam os desejos dos governantes e gerentes, almejando ganhos e 

permanência no mercado, pouco há de prático para as pessoas e empresas se firmarem na 

realização efetiva dos seus objetivos e desses desejos. 

Fica evidente a necessidade da preocupação em promover a integração entre ciência, 

tecnologia e inovação, por parte dos órgãos envolvidos no projeto (universidades e centros de 

pesquisa, órgãos de fomento, entidades privadas), no sentido de contribuir para superar o 

problema. Isso porque, por meio da difusão de experiências, como a dos programas 

tecnológicos levados a cabo pelo governo federal, é preciso incrementar o fomento a novos 

projetos, com recursos federais, voltados para a qualidade e produtividade das empresas da 

construção civil, pela sua importância no contexto nacional. 

Iniciativas recentes, como o Plano Inova Empresa e a criação da Embrapii (Empresa 

Brasileira de Pesquisa Industrial e Inovação), oferecem um cenário promissor com grande 

potencial de transformação. No entanto, é preciso transformar esse potencial em resultados 

concretos. Uma das maneiras é dar velocidade a esse processo para buscar novos caminhos 

com criatividade e ousadia e sair de tradicionais posições de conforto. 

Os objetivos desta dissertação sugerem não só que as empresas e a sociedade acadêmica, por 

seus meios e com apoio dos órgãos públicos, em uma nova abordagem de como atuarem 

nessa união, articulem um movimento que disponibilize uma metodologia capaz de motivar a 

todos pela busca da cooperação tecnológica em termos de aplicação efetiva, mas ainda que 

essa metodologia se prenda à valorização da inteligência nacional antes de tudo, resgatando 

para inovação as mentes ainda subaproveitadas, e tire as pessoas do papel de coadjuvantes. 

Nesse movimento, exemplos bem-sucedidos de empresas, como a Natura, Petrobras, 

Embrapa, que implantaram consórcios de pesquisa, redes de inovação e, principalmente, 

cooperação universidade-empresa, despertam o orgulho e o entusiasmo dos técnicos, das 
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pessoas, dos pesquisadores, dos gerentes, enfim da sociedade que progressivamente 

vivenciará casos de sucesso em múltiplos campos, incorporando, assim, a cultura da 

excelência e da vanguarda. 

A indústria da construção civil é fundamental para o desenvolvimento econômico do país, ao 

bem-estar da sua população e à sustentabilidade ambiental. A inovação tecnológica é 

elemento essencial para o atendimento desses objetivos. 

Para tal, muitas iniciativas em Ciência, Tecnologia e Inovação vêm sendo conduzidas por 

agentes públicos e privados nos ambientes acadêmico, empresarial e governamental, ainda 

que de modo pulverizado. A falta de uma política de Ciência, Tecnologia e Inovação para a 

construção civil pode ser considerada como um fator de desalinhamento dos investimentos, 

pois, mesmo havendo recursos, eles não têm atingido as empresas, universidades e centros de 

pesquisa. 

Os dados obtidos por meio das pesquisas de campo evidenciaram que a construção civil conta 

com um sistema de inovação incompleto, principalmente do baixo nível de interação entre o 

processo produtivo e a atividade científica e tecnológica. O setor sofre com as dificuldades 

decorrentes da inexistência de um sistema de validação das inovações, assim como o 

conhecimento do relacionamento de práticas colaborativas em inovação. 

Nas empresas construtoras, os processos de difusão de inovações de seus produtos, processos 

e formas de gestão normalmente são desenvolvidos internamente pelos seus projetistas. A 

inovação organizacional no âmbito da construção civil ainda é de baixa escala, ou inexistente, 

conforme mostrado nas seções 5.2 e 5.6. 

Um dos caminhos a serem perseguidos pelas empresas da construção civil para a melhoria dos 

processos de inovação pode ser a implantação dos seguintes modelos de gestão: consórcios de 

pesquisa, redes de inovação e cooperação universidade-empresa. Ao romper fronteiras 

tradicionais da empresa, esses modelos deixam que ideias, propriedade intelectual e 

indivíduos fluam livremente. Elas devem envolver obrigatoriamente a academia, poder 

públicos e agentes privados no comprometimento de todos. 

Assim, será necessário que haja a mudança na cultura existente entre as empresas construtoras 

como meio da pesquisa. Assim, a aproximação do conhecimento técnico e científico 

relacionado com a cooperação tecnológica para a inovação aperfeiçoará os projetos de 

investimentos em pesquisa e desenvolvimento, contribuindo, sem dúvida, para inovação de 

produtos, processos, serviços, organização e marketing do setor da construção civil. Isso pode 
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ser intensificado mediante a participação das empresas da construção civil do Espírito Santo 

em eventos específicos (em âmbito nacional e local) promovidos por órgão do governo, 

academia, entidades privadas, entre outras, para troca de experiências e aprendizado.  

Por fim, esta dissertação contribui para cobrir uma lacuna, ao elaborar estratégias para 

formulação de ações de cooperação para inovação tecnológica destinada à construção civil. 

No entanto, o processo de formulação de estratégias não se acaba com ela, ao contrário. São 

propostas as seguintes linhas de pesquisa para C,T&I na área de Tecnologia do Ambiente 

Construído para trabalhos futuros: 

 Desenvolver estudos sobre competitividade e criação de valor no setor, visando 

investigar mecanismos de inovação nas empresas e desenvolvimento de estudos 

voltados à economia setorial, à articulação da cadeia produtiva e à sua modernização, 

às políticas públicas e setoriais e à melhoria da capacitação da produtividade e da mão 

de obra em todos os níveis. 

 Desenvolver sistemas de gestão empresarial, aplicável por empresas de diferentes 

portes, envolvendo modelo de governança, comunicação, gestão de recursos humanos, 

entre outros. 

 Desenvolver processo colaborativo visando fomentar parcerias estratégicas com outras 

empresas, academia, órgãos do governo e empresas privadas. 

 Desenvolver Centros e Redes de Excelência: integração, inovação e motivação, como 

uma prática do ferramental da Gestão do Conhecimento. 

 Desenvolver consórcios de base física tecnológica e de conhecimentos. 

As linhas de pesquisa estratégicas precisam ter seus objetivos mais bem definidos. Devem ser 

traçados para cada uma planos de ação que definam responsáveis pela sua condução e 

realização, assim como prazos e metas, procedimentos a seguir e recursos humanos, 

tecnológicos, científicos e financeiros necessários. A aproximação entre a academia, mercado 

e o setor público é elemento essencial para tanto. 

Não obstante às suas limitações, esta dissertação contribui para o conhecimento do estado da 

arte da cooperação tecnológica. Mas, acima de tudo, espera-se que o conjunto de ações 

estratégicas nela propostas promova a melhoria da competitividade do setor por meio de ações 

de estímulo à inovação tecnológica. 
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